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3.3.1 - Matérias apreciadas após a Or- SENADOR CARLOS WILSON - Saudação 
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3.4 - ENCERRAMENTO 

4 - ATA DA 59' SESSÃO DELIBERA TWA 
EXTRAORDINÁRIA, EM 7 DE MAIO DE 1996 

4.1 - ABERTURA 

4.2 - EXPEDIENTE 

4.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente 
da Repúbtica 

Submetendo à deliberação' do Senado 
Federal nomes indicados para cargos cujo 
provimento depende de sua prévia aquies­
cência: 

N9 164, de 1996 In' 371/96, na origem), 
de 6 do corrente, referente à indicação do 
nome do Senhor Lourenço Ferreira do Prado 
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na cargo de Ministro Classista Temporário, rep­
re$entante dos trabathadores, no triênio de 
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1996 il 1999. .......... ................ .................... ........... 07676 
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4.2.4 - Requerimentos 

N' 421, de 1996, de urgência para o Oficio 
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Estado do Paraná solicita autorização para que 
possa contratar operação de crédito extemo junto 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, José Samey, Presidente, nos termos do art. 48, eu, José Samey, Presidente, nos termos do art. 48, 
item 28 do Regimento Intemo, promulgo a seguinte item 28 do Regimento Intemo, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" 27, DE 1996 RESOLUÇÃO NQ 29, DE 1996 

Suspende a execução da lei nQ 

7.040, de 11 de outubro de 1982, na sua 
totalidade. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1· É suspensa a execução da Lei n" 7.040, 

de 11 de outubro de 1982, julgada inconstitucional 
por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, , 
em 29 de fevereiro de 1984, nos autos do Mandado 
de Segurança n" 20.382-0, que declarou a inconsti­
tucionalidade da referida lei, na sua totalidade, con­
forme comunicação feita por aquela Corte pelo Of(­
cio S/02, de 1991 (159190-P-MC, de 19 de dezembro 
de 1990). 

Art. 2· Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, em 7 de maio de 1996 - Se­

nador José Sarney, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, José Samey, Presidente, nos termos do art. 48, 
item 28 do Regimento Intemo, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N· 28, DE 1996 

Acrescenta dispositivo à Resolução 
n· 5, de 1996, do Senado Federal, excluin­
do dos limites de operações de crédito 
do Estado de Tocantins a garantia presta­
da no art_ 1 •• 

O Senado Federal resolve: 
Artigo unico. O art. 1" da Resolução nO 5, de 

1996, do Senado Federal, passa a vigorar com o se­
guinte parágrafo único: 

"Art. 1' ...... _ .. __ .. _ .. ___ .. _ .. _ .. _ .. ___ .. _. 

Parágrafo único. A garantia de que tra­
ta este artigo não será computada para efei­
to dos limites das operações de crédito, de 
conformidade com o art. B" da Resolução n· 
69, de 1995, do Senado Federal: 

Senado Federal, em 7 de maio de 1996 - Se­
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal. 

Autoriza o Estado dI! Minas Gerais a 
contratar operação de crédito Junto à FI­
nancladora de Estudos de Projetos - FI­
NEP; no valor de R$ 9.910.055,70 (nove 
milhões, novecentos e dez mil, Cinqüenta 
e cinco reais e setenta centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É o Estado de Minas Gerais autorizado 

a contratar operação de crédito junto à Financiadora 
de Estudos e Projetos - FINEP, no valor de R$ 
9.910.055,70 (nove milhões, novecentos e dez mil, 
cinqüenta e cinco reais e setenta centavos). 

Parágrafo unico. Os recursos referidos neste 
artigo serão destinados ao financiamento do Progra­
ma dá Modemização Administrativa do Estado de 
Minas Gerais. 

Art. 2" A operação de crédito referida no artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras: 

a) valor pretendidO: R$ 9.910.055,70; 
b) encargos:- taxa de juros de longo prazo -

T JlP, acrescida do spread de 6% a.a. (seis por cen­
to ao ano), como remuneração básica do valor finan­
ciado; 

- taxa de 1 % (um por cento) do valor de cada 
parcela do financiamento para atender despesas de 
inspeção e supervisão geral da FINEP; 

c) destinação dos recursos: apoiar o Programa 
de Modemização Administrativa do Estado de Minas 
Gerais; 

d) condiçóes de pagamento: 
- do principal: em trinta e seis prestaçóes men­

sais, após carência de vinte e quatro meses; 
. - dos juros: trimestralmente na carência e 
mensalmente na amortização; 

e) garantia: cotas do Fundo de Participação 
dos Estados. 

Art. 3' A autorização deverá ser exercida no 
prazo máximo de duzentos e setenta dias, contado 
da data de sua publicação. 

Art. 4' Esta ResoluçãO entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senadd;Federal, em 7 de maio de 1996 - Se­
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal. 

\ 
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Ata da 57ª Sessão Especial, em 7 de maio de 1996 
21! Sessão Legislativa Ordinária, da 50i! Legislatura 

Presidência do Sr. Júlio Campos 
(Inicia-se a sessão às 10 horas) 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sob a 
proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

A presente Sessão Especial destina-se a c0-

memorar o centésimo septuagésimo aniversário da 
instalação do Senado Federal, nos termos do Re­
querimento nO 249, de 1996, de autoria do nobre Se­
nador Lúcio Alcântara e outros Srs. Senadores. 

A Presidência. aproveitando a oportunidade 
desta solenidade de comemoração dos 170 anos da 
instituição do Senado Federal, deterniinou a distri­
buição da publicação República: 100 Anos, conten­
do documentação referente às comemorações do 
Centenário da República e do Bicentenário da Incon­
fidência Mineira. 

A mencionada publicação será distribuída à 
Presidência da República, aos Ministérios, Tribunais 
Superiores da União, Arquivo Nacional, às universi­
dades federais, instituições de pesquisa, bibliotecas 
e entidades culturais. 

Convido para compor a Mesa o Sr. Dr. Geraldo 
Brindeiro, digníssimo Procurador-Geral da República 
e o Exm' Sr. Senador Hugo Napoleão, Líder do PFl 
nesta Casa. 

Convido todos para, de pé, ouvirmos o Hino 
Nacional Brasileiro. 

(Execução do Hino Nacional Bras~ 
lelro) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Lúcio Alcântara. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Exmo Sr. Senador Jú­
lio Campos, que preside os trabalhos desta sessão 
solene; Exm° Sr. Geraldo Brindeiro, M.D. Procura­
dor-Gerai da República; Exm" Sr. Senador Hugo Na­
poleão, Líder do PFL, que integra a Mesa Diretora 
dos trabalhos; Exrn"s autoridades e convidados pre­
sentes; Sr"s e Srs. Senadores, aqui estamos, hoje, 
reunidos, para comemorar o transcurso do centési­
mo septuagésimo aniversário da instalação do Se­
nado brasileiro. 

Esta é uma boa oportunidade não só para cele­
brarmos os muitos feitos desta Instituição, nos me­
mentos culminantes da história da nacionalidade, 
mas também para refletirmos um pouco sobre o pa­
pei que esta Casa tem a desempenhar num mundo 

que rapidamente se modifica e no qual todos, ho­
mens e associações, têm que, freqüentemente, revi­
sar suas metas e objetivos. 

Nos últimos trinta anos, vários fatores fizeram 
com que o Parlamento brasileiro se dedicasse ape­
nas à discussão dos problemas mais imediatos do 
País. Em 1964, tivemos uma ruptura da ordem de­
mocrática, que se agravaria com a edição do AI-5. 

Começamos, então, uma lenta travessia em di­
reção ao Estado de Direito, que se estenderia, na 
prática, até 1989, quando voltamos a eleger, pelo 
voto direto, o Presidente da República. No meio do 
caminho, tivemos a anistia, em 1979, a campanha 
pelas Diretas Já, e, em 1984, a eleição de um candi­
dato de oposição, pelo Colégio Eleit9ral, à Presidên­
cia da República. 

Enquanto transcorria esse lento retomo à de­
mocracia plena - que, na verdade, se cristalizou 
com a Constituição de 1988 -, vivemos, na área eco­
nômica, entre o céu e o inferno. Primeiro, tivemos os 
chamados anos do 'milagre econômico' em que o 
País crescia a taxas impressionantes, mas à custa 
de empréstimos extemos, que, mais tarde, obvia­
mente, teriam de ser pagos. Depois do 'milagre', 
veio a inflação, sempre crescente, avançando ano a 
ano, resistente a todo e qualquer programa de esta­
bilização. 

Em 1994, com o Plano Real, surge um novo 
cenário diante de nós. Temos, por fim, um início de 
estabilização da moeda. E o que é da maior impor­
tância, com as instituições democráticas funcionan­
do plenamente. Chegamos, enfim, ao patamar de 
estabilidade por tantos anos sonhado. 

A verdade é que, ao longo dos últimos trinta 
anos, estivemos - ainda estamos, é bem verdade -
sempre assoberbados por inúfTleros e gravrssimos 
problemas, políticos ou econômicos, necessitando 
todos de uma solução imediata. Assim, não tivemos 
tempo de planejar o futuro do País. E, de repente, 
ele chegou, bem mais sombrio do que esperávamos. 
Mas é preciso reagir. Temos que construir, de ime­
diato, o modelo de nação que desejamos para o pró­
ximo século, se 'quisermos sair. bem dessa era de 

. competição acirrada. Recursos naturais imensos, 
como é o caso do Brasil, não bastam mais para as­
segurar a bem-aventurança de um povo. É necessá-
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rio muito mais do que um grande potencial de rique- A tramitação mais demorada de uma lei no 
zas. É preciso ter um projeto nacional permanente. Parlamento corresponde, por exemplo, a um ritual 
E, para a construção desse projeto, a atuação do do processo no Direito. No ãmbito da Justiça, é pre-
Senado Federal será decisiva. ciso um tempo para que os juízes possam amadure-

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, autori- cer sua decisão, depois de investigadas todas as 
dades convidadas, o Senado é uma instituição que nuanças de uma caso. O mesmo se dá com as leis. 
remonta à Grécia antiga, onde surgiu a partir de uma É preciso um certo tempo para que os legisladores 
assembléia de cidadãos que representavam as tri- tomem conhecimento de todas as implicações de-
bos. Em Roma, ganhou sua atual denominação, que correntes da aprovação de uma determinada lei. É 
se derivou justamente do Conselho dos Anciãos. Por claro que desejamos maior agilidade por parte do 
isso, por vir dessa idéia inicial de um conselho de ci- Congresso Nacional, mas também reconhecemos a 
dadãos mais amadurecidos, é que o Senado Federal necessidade de um período de maturação que, nos 
tem desempenhado papel de equilíbrio e sensatez assuntos mais delicados, realmente deve ser maior. 
em vários episódios dramáticos da vida nacional. Os críticos, por vezes mais apressados do que 

A estrutura bicámeral acompanha o Poder Le- impiedosos, esquecem que todos os paises desen-
gislativo brasileiro desde o nascedouro e as suas volvidos do mundo ou muito desses países mantêm 
vantagens são inegáveis. O nosso Senado surgiu um Senado. No caso brasileiro, o Senado é o guar-
tendo como modelo o Senado riorte-americano. Na- dião da Federação. No seu plenário, Estados ricos 
quele pais, o Senado foi a instituição utilizada para ou pobres, pequenos ou extensos, de economia pre-
tentar superar as fundas divergências - entre os dominante industrial ou agrária têm idêntico número 
grandes e os pequenos Estados da Federação esta- de representantes. E essa representação igualitária 
dunidense - que afloraram após a Independência. jamais foi contestada. O Senado é, portanto, o fiador 
No Brasil, tradicionalmente, a Câmara Alta tem exer- da unidade nacional. 
cido um papel de serenidade e de conciliação. Não é Já na Câmara dos Deputados, há discussões 
à toa que a idade minima exigida para uma candida- sérias quanto à fixação do número de componentes 
tura à Casa seja de trinta e cinco anos. Há fatos que das bancadas estaduais. As unidades mais populo-
não podem ser negados, e um deles é o amadureci- sas da Federação sonham com um maior número de 
mento dos cidadãos que se aproximam dos quaren- representantes. Acontece que o aumento do número 
ta anos. É a idade na qual as pessoas costumam de deputados de certa bancada s6 pode ocorrer em 
trocar as tochas pelo extintor de incêndio. É o mo- detrimento das bancadas dos Estados de popula-
mento em que, formados ética e intelectualmente, os ção mais escassa. Esses Estados menores, por 
cidadãos muito têm a contribuir para a Nação. sua vez, resistem em ver diminuido o número de 

seus representantes. Em tese, as bancadas de 
quatro ou cinco dos Estados mais populosos, so­
madas, podem compor quase maioria. E esse é um 
fator de desequilíbriO. 

O bicameralismo brasileiro nasceu com a sepa­
ração de Portugal e se mantém vivo e eficiente até 
hoje. De quando em quando, erguem-se vozes que 
o condenam, querendo a supressão do Senado. Ale­
gam que, fechando-se esta Casa, o processo legis­
lativo ganharia muito em celeridade. Ora, antes de 
mais nada, é importante considerar que o que se 
deve buscar são leis eficazes, não leis feitas a toque 
dG caixa. No fundo, o que desejam essas pessoas é 
a centralização, é a concentração do poder nas 
mãos de uns poucos. 

O que se deve evitar são as tentativas dissimu­
ladas ou ostensivas de se institucionalizar o Con­
gresso como uma espécie de terceira Casa do Par­
lamento, sob o pretexto de simplificar o processo le­
gislativo. Isso, sim, seria reduzir a importância do 
Senado e comprometer o bicameralismo, já consoli­
dado na nossa história política, afetando a estabili­
dade institucional, preservada pela tramitação das 
matérias nas duas Casas separadamente. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, há 170 
anos, no dia 24 de abril de 1826, os primeiros Sena­
dores brasileiros, nomeados pelo Imperador Dom 
Pedro I, reuniram-se no Palácio dos Arcos, no Rio 
de Janeiro. Dos cinqüenta cidadãos escolhidos, qua­
tro não chegaram a tomar posse. Dois deles falece­
ram depois de indicados e dois outros, por proble­
mas de saúde, não puderam viajar à Corte. 

De 24 de abril de 1826 a 15 de novembro de 
1898, data da Proclamação da República, 235 ho­
mens passaram pelo Senado do Império, muitos de­
les protagonistas das grandes lutas que marcaram a 
vida da nova Nação. 

A maior das batalhas legislativas dos primeiros 
anos foi, sem dúvida, a que se travou em tomo da 
renúncia de Dom Pedro I, já em 1831. 
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Nove anos depois, eclodiria uma polêmica ain­
da mais acirrada em torno do chamado "Golpe da 
Maioridade", quando a Regência dissolveu a Câma­
ra. Foi no Senado que os remanescentes da Câma­
ra, com o apoio de Senôdores simpáticos a sua cau­
sa, aclamaram 'maior" o Imperador Dom Pedro 11, 
que tinha apenas 14 anos. 

A vitaliciedade dos mandatos senatoriais, sem­
pre combatida pela Câmara, naquela época, cujos 
integrantes eram eleitos por prazos certos, acabou 
sendo positiva em várias ocasiões. Sobre ela disse 
Joaquim Nabuco: 

"Devido à lenta modificação dos seus 
quadros, o Senado estava mais apto a ga­
rantir o eco das minorias contra o abuso das 
Câmaras unânimes. A vitaliciedade no Se­
nado serviu, quando as Câmaras se reu­
niam depois de mudanças políticas, para 
não emudecer as vozes da oposição." 

A importância do Senado, ao longo dos seus 
primeiros sessenta e seis anos, na vida político-ad­
ministrativa do País, foi resumida de forma magistral 
na obra "O Senado do Império", de Affonso de Tau­
nay. Sobre a influência desta Casa no comando da 
Nação, desde os primórdios, diz o autor: 

"O decreto nomeando os primeiros Se­
nadores foi referendado pelo sexto gabinete 
de Dom Pedro I, o de 2 de janeiro de 1826. 

Dos seis ministros que o compunham, 
cinco viram-se nomeados para o Senado: 
São Leopoldo, Inhambupe, Caravelas, Bae­
pendi, Paranaguá. O último, o Marquês de 
Lages, também viria a ser, um pouco mais 
tarde, colega, na Câmara Alta, dos antigos 
colegas de gabinete. 

Daí em diante, muito escolheria Dom 
Pedro I ministro de Estado dentre o corpo de 
Senadores. 

Assim, o sétimo gabinete, o de 15 de 
janeiro de 1827, contaria com cinco senado­
res; o oitavo (20 de novembro de 1827), três 
senadores e três deputados ... 

No décimo gabinete (4 de setembro de 
1829) voltaram a preponderar os senaoores (4) .. ." 

Em outro trecho, acrescenta Taunay: 

"Com um regime como o monárquico 
brasileiro nada mais curial do que serem os 
gabinetes ministeriais compostos em sua 
maioria por elementos parlamentares. Foi o 
que quase sempre sucedeu ... 

Forneceu o Senado notável contingen­
te de ministros, mais de metade dos duzentos 
e vinte titulares de pastas a ele pertenceram." 

Num outro levantamento muito importante, Af­
fonso de Taunay mostra que 20 dos Senadores do 
Império foram presidentes de províncias, sendo que 
14 exerceram a administração de várias delas. O 
Conselheiro Leão Veloso .. governou sete províncias, 
sendo que em duas oportu~idades dirigiu o Ceará. O 
Conselheiro Saraiva comandou cinco províncias. Di­
rigiram quatro províncias os Senadores Barão de 
Mamoré, Visconde de Sinimbu e Visconde do Bom 
Conselho. Comandaram três províncias os Senado­
res Marquês de Muritiba, Visconde de São Luiz do 
Maranhão, Visconde de Serro Frio, Visconde de Ca­
valcanti e Marquês de Paranaguá. Quatro Senado­
res do Império dirigiram duas províncias: Conselhei­
ro Lafaiete Rodrigues Pereira, Conselheiro João Al­
fredo Correia de Oliveira, Dr. Fausto de Aguiar e Vis­
conde de Taunay. 

Machado de Assis, considerado hoje, por una­
nimidade, o maior escritor brasileiro de todos os 
tempos, fez, a partir de 1860, como jornalista cre­
denciado, a cobertura do Senado Federal. Numa 
crônica antológica - intitulada "O Velho Senado" -, 
publicada em 1898, ele escreveu: 

"( ... ) a vitaliciedade dava àquela Casa 
uma consciência de duração perpétua, que 
parecia ler-se no rosto e no trato de seus 
membros. Tinham um ar de famma que se 
dispersava durante a estação calmosa, para 
ir às águas e outras diversões, e que se reu­
nia depois, em prazo certo, anos e anos. Al­
guns não tornavam mais, e outros novos 
apareciam; mas também nas fammas se 
morre e nasce. Dissentiam sempre, mas é 
próprio das famílias tornarem a briyar; pare­
ce até que é a melhor prova de estar dentro 
da humanidade." 

,Ao longo da crônica, Machado de Assis evoca 
as figuras que mais o impressionaram durante seus 
tempos de redator do Diário do Rio no Senado. A 
respeito do Visconde de Sinimbu, diz: 

"Ouvi falar a este bastantes vezes; não 
apaixonava o debate, mas era simples, cla­
ro, interessante, e, fisicamente, não perdia a 
linha." 

E segue recordando: 

"Não faltavam oradores. Uma só vez 
ouvi falar a Eusébio de Queirós, e a impres-
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são que me deixou foi viva; era fluente, 
abundante, claro, sem prejuízo do vigor e da 
energia." 

Em outro trecho, diz: 

"Zacarias fazia reviver o debate pelo 
sarcasmo e pela presteza e vigor dos gol­
pes. Tinha a palavra cortante e rápida, com 
uns efeitos de sons guturais, que a toma­
vam mais penetrante e irritante. Quando ele 
se erguia, era quase certo que fariá deitar 
sangue a alguém." 

E refere-se a um dos maiores de todos, Nabuco: 

"Nabuco não tinha o sarcasmo agudo 
de Zacarias, nem o epigrama a'legre de Co­
tegipe ... A minha impressão é que prepara­
va os seus discursos, e a maneira por que 
os proferia realçava-lhes a matéria e a forma 
sólida e brilhante." 

Da tribuna do Senado falaram todos os gran­
des estadistas do Império, ministros e conselheiros. 
Do Trono, instalado em local de destaque, Dom Pe­
dro I, Dom Pedro 11 e a Princesa Isabel abriram o 
Parlamento em mais de 20 legislaturas. 

De todos os grandes debates do Senado Impe­
rial o mais marcante, sem dúvida alguma, foi o que 
se travou em tomo da abolição da. escravatura. Foi 
uma longa batalha parlamentar que empolgou a opi­
nião pública, tendo em vista o grande número de fa­
tores envolvidos. Havia a delicada questão ética de 
se manter no País homens que eram vendidos como 
objetos. Havia a questão econômica, devido às fun­
das implicações que a !iperdade dos escravos teria 
nas atividades produtivas, calcadas na mão-de-obra 
não-remunerada. . ,. 

Por paradoxal que possa pareéer, a idéia de li­
bertação dos escravos teve um de seus pilares na 
vitaliciedade do Senado. A independência dos Sena­
dores vitalícios em relação aos interésses das elites 
econômicas da época foi fundamental para a vitória 
da tese da liberdade. A luta pela libertação dos es­
cravos foi um processo que se arrastou por todo o 
período imperial e obteve sucesso' ~ouco antes da 
instauração da República. Na verdade, desde a In­
dependência de Portugal havia vozes alertando para 
a impossibilidade de se'manter o modelo econômico 
baseado na mão-de-obra escrava. Ao longo do tem­
po, leis sucessivas foram, paulatinamente, suprimin­
do a escravatura. A libertação, consagrada na lei 
Áurea, foi, portanto, um arrastado processo legislati­
vo, uma conquista da lei, o que acabou evitando 
algo semelhante ao que ocorreu nOS Estados Unidos 

da América, onde a Guerra de Secessão causou 
800 mil mortes. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, contras­
tando com a tranqüilidade do período imperial, o Se­
nado da República teve a existência atribulada. A 
primeira Assembléia Constituinte Republicana, insta­
lada em janeiro de 1890, era composta de 63 Sena­
dores e 205 Deputados. Na primeira Constituição da 
era republicana, promulgada em 24 de fevereiro de 
1891, o Senado assumiu novas atribuições - mas já 
sem contar com o instituto da vitaliciedade. Os Se­
nadores passaram a ser em número de três por Es­
tado, eleitos para um mandato de nove anos. A ida­
de mínima para concorrer a uma cadeira de Senador 
caiu de 40 para 35 anos. E o salário do Senador, 
que, no Império, era equivalente a uma vez e meia o 
salário dos Deputados, igualou-se a ele. 

Já nos primeiros tempos da República, o Sena­
do deixou de ser o lugar onde se reunia a nobreza ti­
tulada - os barões e os marqueses - para receber 
os representantes das novas forças que surgiam nos 
Estados. Começaram a chegar, então, "coronéis", 
médicos, advogados e engenheiros. Eram parte da 
burguesia ascendente que abria seu caminho por 
entre os nobres enriquecidos pelas benesses reais. 

Considera-se hoje que, na República Velha, a 
grande obra do Senado foi a elaboração do Código 
Civil, objeto de algumas das mais empolgantes polê­
micas da vida parlamentar do País. Entre os pole­
mistas, destacou-se Ruy Barbosa, outro dos gran­
des vultos desta Casa, um dos maiores brasileiros. 

Os anos Vargas foram trágicos para o Senado. 
Dissolvido no final de 1931, o Parlamento s6 voltaria 
a funcionar em 1933, mas no sistema unicameral, de 
vez que só à Câmara dos Deputados competia exer­
cer o Poder legislativo. 

A Constituição de 1946 voltou a consagrar o 
princípio da independência dos Poderes e trouxe de 
volta o bicameralismo. Os quatro anos do Governo 
Dutra foram tranqüilos, mas a reeleição de Vargas 
criaria turbulências que se intensificariam em 1954, 
com o suicídio do Presidente, e que se arrastariam -
passando pela renúncia de Jânio Quadros - até a 
eclosão do movimento militar de 1964. 

Poucos dias depois de instalado o Governo re­
volucionário, o Senado passaria a sofrer com o regi­
me que, de início, sua maioria havia apoiado. Já no 
dia 9 de abril de 1964, foi editado o Ato Institucional 
n· 1, que dizia no seu parágrafo primeiro: 

"A revolução vitoriosa se ínveste no 
exercício do Poder Constitucional. Este se 
manifesta pela eleição popular ou pela revo-
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lução. Esta é a forma mais expressiva e do a luta pelas mudanças estruturais que farão com 
mais radical do Poder Constituinte. Assim, a que o PaIs realmente se integre à economia globali-
revolução vitoriosa, como Poder Constituin- zada. O Poder Legislativo, pelo seu lado, contribui 
te, se legitima por si mesma." fazendo a análise crítica dessas iniciatiVas do Exe-

E no § 2.: cutiVo. De um modo geral, a grande maioria do Par­
lamento tem apoiado as propostas do Govemo, por 
ver nelas o interesse de modemizar o País. Mas 
existem reclamações justificadas quanto ao número 
excessivo de medidas provisórias, muitas delas des­
providas das características essenciais, que são 
seus pressupostos, de relevância e de urgência. 

"Fica, assim, bem claro que a revolu­
ção não procura legitimar-se através do 
Congresso. Este é que recebe deste Ato 
Institucional, resultante do exercício do Po­
der Constituinte, inerente a todas as revolu­
ções, a sua legitimação." 

Começaria, então, para o Senado Federal, 
uma longa trajetória para a recuperação das prerro­
gativas essenciais ao exercício do verdadeiro traba­
lho legislativo. 

Muitos foram os que se sobressaíram na luta 
contra a ação discricionária do regime e pugnaram 
na defesa das instituições políticas penhoras do sis­
tema democrático. Citando um, para nele homena­
gear a todos que com assento nesta Casa defende­
ram com ardor o Parlamento e a democracia, evoco 
o nome de Auro de Moura Andrade, tantas vezes 
Presidente desta Casa, cuja coragem cívica e fideli­
dade ao Senado, não podemos esquecer. 

O regime democrático, único que permite o 
funcionamento pleno do Poder Legislativo, só seria 
resgatado mais de 20 anos depois, com a promulga­
ção da Constituição de 1988. Ao longo desse quase 
quarto de século, a vida parlamentar seria marcada 
pelo arbítrio, pelas leis de exceção - como as que 
permitiram a cassação dos direitos políticos de inú­
meros parlamentares de destaque - e pelos casuís­
mos eleitorais, entre eles a criação dos chamados 
Senadores biônicos. 

É interessante destacar que um dos momentos 
mais significativos da vida recente no Senado Fede­
ral ocorreu nas eleições de 1974, quando se regis­
trou a primeira grande derrota eleitoral do regime mi­
litar de 1964. Naquele ano, surpreendendo mesmo 
as estimativas mais otimistas, o MOB, o único Parti­
do de oposição, conseguiu conquistar 16 das 22 ca­
deiras senatoriais disputadas pelo voto. Foi o primei­
ro sinal inequívoco de que o povo brasileiro, na sua 
larga maioria, não mais apoiava o movimento militar, 
desencadeado 10 anos antes. ExplOdia nas umas a 
insatisfação de um povo impedido de eleger os seus 
governadores e o Presidente da República. 

Felizmente, hoje, desfrutamos de total liberda­
de política. Os Poderes da República funcionam de 
forma harmônica. Eu diria mais: funcionam de ma­
neira integrada. O Poder Executivo vem capitanean-

Esse instituto, de inspiração parlamentarista, 
incluído na Constituição de 1988, haveria de se 
mostrar fator de perturbação nas relações entre o 
Poder ExecutiVo e o Congresso Nacional, semeando 
a insegurança jurídica em clara usurpação da função 
legislativa do Parlamento. 

É certo que um Estado modemo não pode 
prescindir de instrumento jurídico que lhe permita 
agir com presteza em circunstâncias bem determina­
das. A utilização indiscriminada, abusiva mesmo, de 
medidas provisórias por parte do Governo exige 
uma reação do Senado para colocar a questão nos 
devidos termos, em nome da democracia e da inde­
pendência do Poder Legislativo. 

O Senado e o Congresso Nacional devem essa 
providência à Nação. É exigência inegável para a 
garantia da saúde de nossas instituições políticas. 
Erga-se o Congresso e ponha cobro a esses exces­
sos que ferem fundo a nossa autonomia e compro­
metem nossa prerrogativa de fazer leis para o nosso 
País. 

Os problemas brasileiros são, é certo, numero­
sos, graves e exigem solução urgente. Mas não 
creio que o envio incessante de medidas provisórias 
ao Congresso ou sua reedição seja o meio polítiCO 
mais indicado para resolver essas questões. 

Quanto ao Poder Judiciário, a sua atuação tem 
sido decisiva na resolução das grandes demandas 
judiciais que se apresentam a todo momento, justa­
mente em função das mudanças por que passa a 
Nação. O Brasil vive hoje, apesar das dificuldades 
bem conhecidas de todos nós, uma das melhores 
quadras de sua história. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, autori­
dades presentes, eu não poderia concluir este pro­
nunciamento sem fazer uma referência, mesmo que 
breve, ao trabalho que vem sendo desenvolvido pelo 
Presidente do Senado, Senador José Samey, para a 
modemização desta Casa. Mal assumiu mais esse 
importante cargo público, na sua já longa e exitosa 
carreira polftica, o ex-Presidente da República insta-
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lou um Grupo de Trabalho de Reforma e Modem- sito, bem o sei, caso contrário seu Colega não teria 
ização do Senado, cuja coordenação coube ao no- o que dizer -, citar alguns fatos pitorescos aconteci-
bre Senador Renan Calheiros. Paralelamente, o Pre- dos, como, por exemplo, os 170 anos de existência -
sidente José Samey adotou uma série de decisões 6 de maio de 1826. 
que acabaram dando vida nova ao Senado, que as- O q!Je dizia a nossa Constituição de 28 de mar-
sume, graças também ao empenho crescente do ço de 1824? Ali está, no seu art. 40, que o Senado é 
seu corpo de funcionários, o feitio de uma instituiÇão composto por membros vitalícios e será organizado 
modema, eficiente e dinâmica. O mesmo ímpeto re- por eleição provincial. Observem aqueles que não 
novador se faz sentir em outros órgãos da institui- convivem no meio parlamentar e que, portanto, não 
ção, como no Prodasen e na Gráfica, duas organiza- têm por que estar a par do que se passa nas Casas 
ções cuja eficiência já está mais do que provada. Legislativas, que, apesar de se dizer que essa elei-

Muito obrigado, Sr. Presidente. ção era provincial, o então Imperador, o nosso D. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Convido Pedro I, por Decreto de 1826, até certo ponto obser-

para participar da Mesa neste trabalho S. Ex" o Sr. vava as listas providenciais, mas as preferências 
Ministro da Saúde, Dr. Adib Jatene. eram nitidamente suas. 

Concedo a palavra ao Senador Bemardo Cabral. Ainda há pouco, aqui, constando do seu gabi-
O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Pro- nete, o eminente Senador Lúcio Alcântara registrava 

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) os cinco Senadores que foram escolhidos para a 
- Eminente Senador Júlio Campos, que preside esta sua formação. Mas, como me faltou ouvir, agradeço 
Casa na qualidade de 1º Vice-Presidente; eminente ao eminente Senador Lúcio Alcântara permitir-me 
Ministro da Saúde, Dr. Adib Jatene; eminente Procu- registrar, para que fique consignado nos Anais da 
radar-Geral da República, Professor Geraldo Brin- Casa, que, àquela altura, D. Pedro I, que dizia que o 
deiro; eminente ex-Ministro da Educação, da Cultu- Senador representava não só a Provincia, mas o 
ra, das Comunicações, nosso Senador Hugo Napo- Pais, o Brasil, nomeou o Marquês de Aracati, que 
leão, Líder do Partido da Frente Liberal; srªs Sena- era português, para o Senado. Com a abdicação de 
doras, Srs. Senadores e Srs. Embaixadores, em de- D. Pedro, o Marquês foi embora e acabou sendo 
terminado instante, é muito difícil que um orador use Governador de Moçambique. É um dado pitoresco 
a tribuna depois de ter ouvido um discurso denso, que aconteceu numa hora em que no Império os De-
preparado, delineado, escorreito, como acaba de fa- putados gozavam de três anos de mandato, e os Se-
zer o meu eminente colega Senador Lúcio Alcânta- nadares de nove anos. Já não falo nem na parte dos 
ra. Pergunto-me como superar as dificuldades de vencimentos, ou dos subsidios, porque, há pouco, o 
sucedê-lo, de dizer algumas palavras que não sejam Senador Josaphat Marinho alertava-me, baixinho, ao 
repetitivas, que não incorram em mostrar aos que meu ouvido, que se estava pregando aqui uma dife-
aqui se encontram a diferença que há entre o vaga- rença salarial que se baseava na época do Império. 
lume e o sol; mas, às vezes, o vaga-lume também Por essa razão, Sr. Presidente, permita-me 
tem a sua luz própria. lembrar alguns dados. Não obstante tudo que se 

Como sou homem do Amazonas, como apren- tem atacado no Império, em verdade, o Senado do 
di olhando rios, que sempre atingem seus objetivos, Império prestou grandes e inestimáveis serviços à 
contomando as dificuldades que Il1es surgem à fren- Nação. Entre tantas, destaco três ocasiões: na dis-
te, espero, também, dessa forma, contornar as mi- cussão da Regência, na queda de Feijó e no reco-
nhas deficiências nesta missão, da qual fui encarre- nhecimento da maioridade de D. Pedro 11. 
gado pelo eminente Presidente José Sarney, talvez Àquela altura, no Senado, houve um episódio 
menos pelo orador que ocupasse a tribuna, mas por com o Marquês de Caravelas. Ele se recusou a assi-
uma homenagem ao homem do Norte. . nar a dissolução e, conseqüentemente, retirou-se. 

Ora, como me desincumbir de um mister dessa Com isso, havia posto de lado a idéia da gratidão 
natureza senão desprezando o discurso que havia segundo a qual se dizia que, como no Império, o im-
adrede preparado? Como usá-lo sem incorrer em re- perador nomeava os Senadores - o cargo era vitalí-
petições, que, por certo, teriam de ser formuladas ao cio -; esses lhe deviam não só obrigação, mas tan-
eminente Senador Lúcio Alcântara? Com a gentileza tas vezes a curvatura da espinha, para não dizer ou-
que caracteriza os bons companheiros, S. Ex' dei- tro termo que se usava. 
xou espaço para que eu pudesse, quem sabe, pin- A instalação do Senado hoje esta Casa relem-
çar aqui e acolá um dado de seu discurso - a propó- bra - e é bom que o faça sempre em momentos 
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como este. Apesar de estarmos com três comissões lavras, ora sem sentido, Ora desconexas, que pas-
especiais reunidas, com posse de Ministro de Esta- sam a ter valor no instante em que algum ponto fica 
do, ainda assim aqui comparece a nata da diploma- na mente dos que as escutam, esse alguém muito 
cia, representada por seus embaixadores, as autori- representa. 
dades militares, os colegas, que nos permitem re- Dizia eu ao eminente Presidente do Senado, 
lembrar que no passado está sempre o ponto de Senador José Sarney, através de um telefonema de 
partida para o futuro. S. Ex', que não me demoraria na tribuna mais do 

O eminente Senador Lúcio Alcântara discorreu, que 10 minutos. Não vou fazê-lo. Estou olhando o 
em seu pronunciamento, sobre o que foi o Senado, relógio com absoluta precisão: sobram-me 02 minu-
passando pelas dificuldades recentes até chegar ao tos para que lhes conte, porque escrevi, o que me 
dia de hoje. Quero que fique registrado nos Anais o pareceu interessante para um fecho final de uma 
fato de que, desde a sua instalação, no Império, até manifestação como esta. 
a Proclamação da República, o Senado teve 235 Se estamos aqui relembrando os 170 anos de 
Senadores. existência do Senado, é porque esta é a Casa, se-

Com a Constituinte, que se instalou em 15 de gundo se diz, que abafa a voz ardente da Câmara, 
novembro, tivemos - faço questão de registrar para a que atua co'm um pouco mais de tranqüilidade, que 
recordação dos que aqui estão, não dos Senadores, exercita a sua atuação com um pouco mais de pru-
porque S. Ex"s conhecem melhor do que eu - o Se- dência, e que sobretudo é a voz da experiência em 
nadar João Mangabeira, da Bahia. Foi um excelente relação à Câmara, por onde passei, onde ingressei 
Senador. S. Ex" combatia o bicameralismo e dizia com menos de 30 anos - e já se vão mais de 301 
que não era possível que se o adotasse porque ha- Nesse tempo, a admiração que eu sentia pelo Sena-
veria mais pressa para baixar a lei se só existisse a dor Josaphat Marinho transformou-se em uma ami-
Câmara. zade que o tempo jamais conseguirá destruir. 

Um dado curioso é que ele, um velho defensor O que seria interessante registrar, na maturida-
do unicameralismo, disse após deixar este Senado: de do Senado, na velhice do Senado? Digo-lhes o 
"O Senado, em que pese os extremistas, não des- que me parece expressivo: 
mereceu do Brasil. Honro-me de ter a ele pertenci- "Velho Senado, onde tiveram assento 
do. Foi uma instituição grande do Império e maior da pais e filhos - no Império isto ocorria: pai e fi-
República". Realmente não desmereceu. Se repas- lho chegaram a ser Senadores, irmãos, se-
sarmos, um a um, os grandes nomes que o compu- bretudo vindos do Norte e do Nordeste, e 
seram, vamos verificar que o Senado Federal pos- tantos outros parentes. Caxias e seu pai fo-
suía uma voz que alteou, que dominou o Continente ram Senadores ao mesmo tempo. Conta-se 
e que, nas palavras do também Senador Luiz Viana que o velho Senador Francisco de Lima, 
Filho, que foi o seu biógrafo, era chamado de o de- sempre autoritário, advertiu, certa feita, o fi-
curião da liberdade e da lei: Rui Barbosa. Era um es- lho numa roda de Senadores: Vosmecê pa-
tadista da República, segundo João Mangabeira. rece que às vezes se esquece de que é meu 
Mas Rui não foi apenas um entre outros. filho ... 

Faço, a propósito, este registro porque se trata E Caxias, embora respeitoso, beijou-
de dois baianos que, na minha mocidade, tive opor- lhe a mão e replicou: 
tunidade de cultivar através dos livros. Com Luiz - Seu filho, mas também seu colega, 
Viana Filho convivi na época da Assembléia Nacio- meu pai. 
nal Constituinte. Deus me permite que hoje, no Se- - É isto! Meu colega, um menino des-
nado, eu compartilhe do convívio de outro baiano tes! Colega do seu velho pai! 
que honra as tradições do seu Estado e cujo nome - Nosso colega, meus senhores! Onde 
pronuncio com muito carinho: Senador Josaphat Ma- iremos parar? Um menino destes colega das 
rinho. nossas velhices"! 

Essas são talvez as manifestações que eu po­
deria trazer em termos de lembrança do que foi o 
Senado, do que foi a trajetória desta Casa, se já não 
o tivesse feito antes, com propriedade registrada, o 
meu colega Lúcio Alcântara. Um orador a mais na 
tribuna pouco representa, mas alguém que teça pa-

Não tenho filho no Senado, mas, quando olho 
Senadores novos, lembro-me desse episódio: imagi­
ne, colega de nossas velhices! 

É assim que desejo concluir, Sr. Presidente, di­
zendo da velhice com que ocupo a tribuna do Sena­
do; a velhice de quem passou pela cassação de um 
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mandato, de quem perdeu dez anos de direitos polí- Geral da República, Dr. Geraldo Brindeiro; dos Srs. 
ticos, de quem foi perseguido; mas que não guarda, Embaixadores dos países amigos; das autoridades 
em nenhum instante, por mais leve que seja, no re- civis e militares que vieram prestigiar a comemora-
côndito de sua alma, qualquer desejo de vingança. ção do 170· aniversário de instalação do Senado Fe-
Guardo, sim, nesta velhice, a experiênCia de quem dera/. 
sabe dizer, aos Que aqui compareceram, muito obri- O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Nada 
gado! (Palmas.) mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presi- sessão. 
dência agradece a presença do Sr. Ministro de Esta-
do da Saúde, Dr. Adib Jatene; do Sr. Procurador- (Levanta-se a sessão às 11h02min.) 

Ata da 58ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em de maio de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, Da 50ª Legislatura 
Presidência dos Srs. José Samey, Teotônio Vi/ela Filho, Odacir Soares 

Levy Dias, Antônio Carlos Valadares e José Fogaça 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, COMPARE­
CERAM OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães -
Antônio Carlos Valladares - Arlindo Porto - Artur da 
Távola - Bello Parga - Benedita da Silva - Beni Ve­
ras - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos 
Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Edi­
son Lobão - Eduardo Suplicy - Élcio Álvares:" Emí­
lia Fernandes - Epitácio Cafeteira - Emandes Amo­
rim - Esperidião Amin - Flaviano Melo - Francelino 
Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson Ca­
mata - Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Guilher­
me Palmeira - Hugo Napoleão - Jader Barbalho -
Jefferson Peres - João França - João Rocha - Joel 
de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
José Agripino - José Alves - José Bianco - José 
Bonifácio - José Eduardo Dutra - José Eduardo 
Vieira - José Fogaça - José Ignácio Ferreira -
José Roberto Arruda - José Sarney - Júlio Cam­
pos - Júnia Marise - Lauro Campos - Levy Dias -
Lucídio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho 
- Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda -
Nabor Júnior - Odacir Soares - Onofre Quinan -
Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez 
Tebet - Roberto Freire - Roberto Requião - Rome­
ro Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima -
Sebastião· Rocha - Sérgio Machado - Teotônio Vi­
lela Filho - Totó Cavalcante - Valmir Campelo -
Waldeck Omelas. 

a SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A 
lista de presença acusa o comparecimento de .74 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, decla­
ro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa, Expediente que será lido pelo 
Sr. I" Secretário em exercício, Senador Antonio Car­
los Valadares. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancio-
nado: . 

N° 162, de 1996 (n· 367196, na origem), de 3 
do corrente, referente ao Projeto de Lei do Senado 
nO 19, de 1991 (nO 2.478/92, na Câmara dos Deputa­
dos), de autoria do Senador Márcio Lacerda, que 
toma obrigatória a inclusão de dispositivo de segu­
rança que impeça a reutilização das seringas des­
cartáveis, sancionado e transformado na Lei n" 
9.273, de 3 de maio de 1996. 

AVISOS 

DO MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA 

N0 313196, de 24 de abril de 1996, do Ministro 
da Fazenda, referente ao Requerimento nO 225, de 
1996, de informações, do Senador Gilberto Miranda, 
esclarecendo a impossibilidade de prestar as infor­
mações solicitadas por tratar-se de matéria protegi­
da pelO sigilo bancário, nos termos do art. 38, § 4°, 
da Lei nO 4.595, de 31-12-64. 

N° 314196, de 24 de abril de 1996, do Ministro 
da Fazenda, referente ao Requerimento nO 179, de 
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1996, de informações, Do Senador Gilberto Miranda, Dia 7-5-96 - designação da Comissão Mista; 
esclarecendo a impossibilidade de prestar as infor- Dia 8-5-96 - instalação da Comissão Mista; 
mações solicitadas por tratar-se de matéria protegi- Até 8-5-96 - prazo para recebimento de emen-
da pelo sigilo bancário, nos termos do art. 38, § 4", das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
da Lei n· 4.595, de 31-12-64. a admissibilidade; 

Os Avisos foram encaminhados, em 
cópia, ao requerente. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O 
expediente lido vai à publicação. 

O Senhor Presidente da República editpu a 
Medida Provisória n· 1.416, de 03 de maio de 1996, 
que "acrescenta parágrafo ao art. 75 da Lei n· 4.728, 
de 14 de julhO de 1965". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4· e 5· do art. 22 da Resolução n· 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

José Fogaça 
Fernando Bezerra 

João Rocha 
Bello Parga 

Pedro Piva 

Roberto Freire 

Totó Cavalcanti 

SENADORES 

PMDB 

PFL 

Suplentes 

Carlos Bezerra 
Flaviano Melo 

Odacir Soares 
Jonas Pinheiro 

PSDB 
Jefferson Péres 

PPS 

PPB 
José Bonifácio 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

Régis de Oliveira José Carlos Coutinho 
Paulo Bauer Cláudio Cajado 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC/PMN) 
Geddel Vieira Lima Max Rosenmann 

Bloco (PPBIPL) 
Ibrahim Abi-Ackel Jarbas Lima 

PSDB 
Jovair Arantes Zulaiê Cobra 

PV 
Fernando Gabeira 

PT 
Sandra Starling Nilmário Miranda 

De acordo com a ResoluçãO n· 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Até 17-5-96 - prazo final da Comissão Mista; 
Até 1"-6-96 - prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O 
Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória n· 1.417, de 03 de maio de 1996, que 
'acrescenta § 5' ao art. 4' da Lei n' 8.664, de 11 de 
junho de 1994, e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4· e 5· do art. 2· da Resolução n· 
1I89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir o parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Carlos Bezerra 
Humberto Lucena 

Freitas Neto 
Vilson Kleinübing 

Beni Veras 

Romeu Tuma 

Júnia Marise 

SENADORES 

PMDB 

PFL 

Suplentes 

Ramez Tebet 
Casildo Maldaner 

Bello Parga 
Júlio Campos 

PSDB 
Carlos Wilson 

PSL 

PDT 
Darcy Ribeiro 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

Magno Bacelar Rogério Silva 
José Carlos Aleluia Sarney Filho 

Bloco (PMDBlPSD/PSUPSC/PMN) 
De Velasco Udson Bandeira 

Bloco (PPBIPL) 
Eraldo Trindade Agnaldo Timóteo 

José Thomaz Nonõ 

Sérgio Carneiro 

PSDB 
Nelson Otoch 

PDT 
Serafim Venzon 

PSB 
Fernando Lyra Ubaldino Júnior 

De acordo com a Resolução n" 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 7-5-96 - designação da Comissão Mista; 
Dia 8-5-96 - instalação da Comissão M;cta; 
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Até 8-5-96 - prazo para recebimento de emen- Titular 
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre Deputado Fernando Lopes 
a admissibilidade; Suplente 

Até 17-5-96 - prazo final da Comissão Mista; Deputado Carlos Cardinal 
Até 1°-6-96 - prazo no Congresso Nacional. Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protes-
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) tos de consideração e apreço. - Deputado Matheus 

Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de Schmidt, Líder do PDT. 
emendas ao Projeto de Resolução nO 40, de 1996, Sr. Presidente do Congresso Nacional 
de autoria do Senador Romeu Tuma, que altera o Dirijo-me a Vossa Excelência para, nos termos 
art. 78 do Regimento Interno do Senado Federal, as- Regimentais e em substituição a designação dessa 
segurando a participação dos partidos minoritários presidência, indicar os senadores do PSDB que 
nas comissões permanentes. ' comporão a Comissão Especial Mista destinada a 

Ao Projeto não fOrá.II' oferecidas emendas. apreciar a seguinte medida provisória: 
A matéria vai às Comissões de Constituição, MP nO 1.415 

Justiça e Cidadania; e Diretoria. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -

Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas às seguintes matérias: 

- Projeto de Lei da Câmara nO 104, de 1992 (nO 
604/91, na Casa de origem), que define e pune con­
travenção penal referente a condutas atentatórias 
contra o patrimônio público e privado; 

- Projeto de Lei da Câmara nO 8, de 1994 (nO 
1.374/91, na Casa de origem), que revoga os pa­
rágrafos únicos dos arts. 213 e 214 do Decreto-lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Pe­
nai; e 

- Projeto de Lei da Câmara nO 125, de 1995 (nO 
88/95, na Casa de origem), de iniciativa do Superior 
Tribunal Militar, que altera a lei nO 8.457, de 4 de se­
tembro de 1992. 

Aos projetos não foram oferecidas emendas. 
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia, 

oportunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1° Se­
cretário em exercício, Senador Antonio Carlos Vala­
dares. 

São lidos os seguintes: 

OFiCIO Nº 118/96 

Brasma, 30 de abril de 1996 

Senhor Presidente, 
Solicito a Vossa Excelência a gentileza de alte­

rar a representação do Partido Democrático Traba­
lhista - PDT na Comissão Especial destinada a 
apreciar e dar parecer sobre Medida Provisória n" 
1.414, de 25 de abril de 1996, que Isenta do Im­
posto de Importação e do Imposto sobre Produtos 
Industrializados bens de informática adquiridos pelo 
Tribunal Superior Eleitoral, conforme inÇiçações 
abaixo: 

REEDiÇÃO MP N' 

Publicação DOU: 30-4-96 
Assunto: Dispõe sobre o reajuste do salário 

mínimo e dos benefícios da Previdência Social, alte­
ra aliquotas e contribuição para a Seguridade Social 
e institui contribuição para os servidores inativos da 
União. 

Titular 
Geraldo Melo 
Suplente 
Lúdio Coelho 
Brasília, 7 de maio de 1996. - Senador Sérgio 

Machado, Líder do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Serão feitas as substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 
l' Secretário em exercício, Senador Antônio Carlos 
Valadares. 

São lidos os seguintes: 
----~-

PROJETO DE LEI 00 SENADO N' 87, DE 1996 

Dispõe sobre a proteção, pelo Esta­
do, de vitima ou testemunha de crime, e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' Nos crimes de ação penal pública, o Mi­

nistério Público pode requerer ao juiz competente a 
adoção de medidas de proteção à vítima ou teste­
munha de crime, ou a entes de sua famnia, sempre 
que sua vida, integridade corporal ou saúde, ou seu 
patrimônio se encontrem ameaçados, devido a sua 
colaboração com a Justiça. 

§ l' Nos crimes de ação penal privada, a pro­
teção poderá ser requerida pelo ofendido ou seu 
representante legal. 

: § 2"Para.os efeitos desta Lei, considera-se: 
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I - ente de uma família: o cônjuge, ascendente, 
descendente, e colaterais até o terceiro grau. 

11 - vitima: a pessoa que é atingida pela viola­
ção das normas de direito penal. 

Art. 22 O pedido de proteção deve conter os 
elementos indicadores da gravidade do risco à vida, 
integridade corporal ou saúde, ou ao patrimônio das 
pessoas interessadas. 

Parágrafo único. O fundamento do pedido deve 
referir-se especificamente à importância da declara­
ção prestada ou a ser prestada pelo protegido. 

Art. 3º O programa de proteção ao interessado 
compreenderá, dentre outras medidas: 

I - escolta e vigilância policial na moradia e lo­
cai de trabalho; 

11 - hospedagem em local seguro; 
111 - preservação de sigilo de identidade, ima­

gem e dados pessoais; 
IV - assistência pessoal; 
V - assistência econômica, por tempo determi­

nado, visando ao custeio das despesas de subsis­
tência, quando o protegido ficar impossibilitado, por 
motivo de segurança, de desenvolver o seu trabalho. 

§ 12 Os atos realizados em virtude da proteção 
garantida serão sigilosos. 

§ 22 Em caso de urgência, as medidas neces­
sárias serão adotadas imediatamente pela autorida­
de policial, devendo ser informadas ao Ministério PÚ­
blico e ao juiz competente. 

Art. 4° O programa de proteção terá a duração 
de até dois anos, podendo ser prorrogado por igual 
período, modificado ou revogado, tendo em vista a 
gravidade do perigo e a conduta da pessoa protegida. 

Parágrafo único. As medidas de proteção po­
derão ser encerradas a qualquer momento por deci­
são judicial, a pedido do Ministério Público. 

Art. 5º O Ministério Público dará assistência le­
gai à vítima, proporcionando-lhe: 

I - acompanhamento dos atos realizados pela 
polícia judiciária ou na fase processual; 

11 - informação sobre as faculdades que pode 
exercer no processo; 

111 - proteção de sua dignidade pessoal contra 
inquisição agressiva ou declarações descorteses; 

IV - ciência das decisões deferidas ao acusado. 

Parágrafo único. O tribunal deverá comunicar à 
vítima, testemunha e ao advogado a liberação do 
acusado. 

Art. 62 A vítima ou testemunha pOdem requerer 
ao juiz competente que diligência de reconhecimen­
to do agente do crime efetue-se em lugar de onde 
não possam ser vistos ou identificados. 

Art. 72 No inquérito policial ou na instrução cri­
minal são garantidas à vitima ou testemunha, quan­
do intimadas a depor: 

I - a permanência na delegacia ou no fórum 
por tempo necessário para sua oitiva; 

11 - a oitiva na própria residência do depoente 
com enfermidade grave, mulher grávida ou pessoa 
maior de sessenta anos; 

111 - a audiência e a permanência em sala se­
parada daquela em que se encontrem o acusado, fa­
miliares e testemunhas de defesa; 

IV - a indagação pela autoridade competente 
sobre eventos estritamente relevantes para o julga­
mento da causa. 

§ 1" As coisas retiradas da vítima em razão do 
crime ser-Ihe-ão devolvidas dentro do menor espaço 
de tempo possível. 

§ 2° A vítima ou testemunha intimada que com­
parecer aos locais para a audiência ou realização de 
atos processuais: 

I - não perderá o seu dia de salário; 
11 - poderá deixar seus filhos aos cuidados de 

organização ou creche oficial, durante sua perma-
nência na delegacia ou no fórum; . 

111 - terá direito de transporte aos locais dos 
atos processuais. 

Art. 8° Serão sigilosos os registros, documen­
tos ou peças de informação, bem como os autos de 
prisão em flagrante e do inquérito policial, ressalva­
das as prerrogativas do juiz, Ministério Público, auto­
ridade policial e advogado. 

§ 12 Nos crimes violentos ou organizados, os 
endereços da vítima ou testemunha não podem 
constar dos autos, devendo ficar registrados em car­
tórios judiciais ou no Ministério Público. 

§ 2º A imprensa só poderá divulgar dados da 
vida privada da vítima ou testemunha se por elas au­
torizadas, sob pena de multa, sem prejuízo da arre­
cadação do dano material ou moral decorrente de 
sua violação. 

Art. 92 O Ministério Público pode requerer ao 
Juiz ou este pode determinar de ofício a suspensão 
da publicidade da audiência, sessão ou ato proces­
sual para proteção da vítima ou testemunha, quando 
puder resultar inconveniente: 

I) divulgação de fato desagradável ou dados de 
sua vida privada; 

11) escândalo ou perturbação da ordem pública. 

Art. 10. Será decretada a prisão preventiva 
do acusado, quando durante o inquérito policial 
ou instrução judicial, houver para a vítirT)a ou 
testemunha: 
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I) risco à sua vida, integridade corporal ou saúde; PROJETO DE LEI DO SENADO N" 88, DE 1996 
11) elementos indicadores de integridade de inti­

midação, suborno, chantagem ou ameaça; 
111) risco de vingança. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Paralelamente à escalada do crime cresce con­
sequentemente, o número de vitimas, cujos direitos 
não tem sido adequadamente observados no inquérito 
policial ou na instrução criminal. Os direttos pessoais e 
a dignidade da vítima são muitas vezes esquecidos 
pela própria polícia, defensores, juizes e imprensa. 

O presente projeto defende os interesses da ví­
tima imprimido reformas de processo, reafirmando­
se garantias constitucional do cidadão e o papel ins­
titucional do Ministério Público. 

Cumpre alertar que, atualmente, a participação 
da vítima ou testemunha no processo criminal traz­
lhes uma série de inconvenientes. Pondere-se que, 
quando uma pessoa presta sua colaboração à jusli­
ça, ela sofre prejuízos econômicos, conflitos traba­
lhistas, invasão de sua privacidade, intimidade, aba­
lo na sua segurança e de sua família, além do medo 
de possível perseguição pelo acusado. 

A vítima pode constituir importante auxílio, mas 
pode também representar um óbice para a investiga­
ção, quando se recusa a colaborar, a prestar infor­
mações. Os direitos processuais da vítima e teste­
munha são delineados neste projeto, a fim de que as 
libere do temor de perseguição pelo acusado, e se 
consiga a sua maior participação na Justiça. 

Não podemos continuar considerando a vítima, 
a testemunha, como um mero sujeito passivo do de­
lito, forçado a colaborar com a justiça criminal. Elas 
são sujeitos de direitos, direitos de respeito a sua 
dignidade, tranqüilidade ou privacidade e segurança, 
que devem encontrar no processo meios de defesa, 
para que não sofra nova vitimização. 

Legislando sobre os direitos processuais da ví­
tima e testemunha, estamos reconhecendo o seu pre­
cioso papel na explicação do fato criminal, que redun­
dará numa efetiva resposta do sistema legal, com 
maior eficácia na repressão e prevenção do crime. 

Isto posto, conclamamos os ilustres pares para 
aprovação do presente projeto, que proporciona di­
reitos à vítima e testemunha, resultando em atenua­
ção das inconveniências do processo, proteção a sua 
privacidade e garantia de sua segurança e família. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1996. - Sena­
dor Júlio Campos_ 

(Ã Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania - decisão terminativa.) 

Autoriza o Poder Executivo a criar a 
Escola Agrotécnica Federal de Alto Ale­
gre, no Estado de Roralma_ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° Fica o Poder Executivo autorizado a 

criar a Escola Agrotécnica Federal de Alto Alegre, no 
Estado de Roraima. 

Art. 2° A Escola Agrotécnica Federal de que 
trata esta !,ei manterá curso de segundo grau com 
disciplinas referentes a agropecuária no currículo a 
ser ministrado. 

Art. 3° A instalação do citado estabelecimento 
de Ensino subordina-se à prévia consignação, no 
Orçamento da União, das dotações necessárias, as­
sim como à criação dos cargos, funções e empregos 
indispensáveis ao seu funcionamento. 

Art. 4° Ouvido o ministério da Educação e do 
Desporto, o Poder Executivo regulamentará esta Lei 
no prazo de 90 dias, contados a partir de sua apro­
vação. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 6 o Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Criado pela pela Constituição de 1988, o Esta­
do de Roraima não pode prescindir do apoio decisi­
vo do Govemo Federal através de incentivos para 
um melhor desenvolvimento de sua economia. 

A criação de Escolas Agrotécnicas viriam a im­
plementar no Esl<)do técnicas avançadas transfor­
mando os métodos rudimentares empregados hoje, 
em quase todos os municípios pelos agricultores au­
mentando assim a produtividade do setor. 

Acresce, ainda, que o Município de Alto Alegre 
é o quarto maior município do Estado de Roraima, e 
junto com os municípios vizinhos ocupam uma imen­
sa área agricultável sçndo a implantação da referida 
Escola de grande importância para o desenvolvi­
mento daquela região, com a produção de alimentos 
alicerçada em uma tecnologia que respeite o meio 
ambiente. 

O seu solo é constituído de lavrados e vár­
zeas que podem produzir alimentos sem a necessi­
dade de desmatamento, preservando assim nossas 
matas. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1996. - Sena­
dor Romero Jucã. 

(Ã Comissão de Educação - decisão 
terminativa.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N" 89, DE 1996 PROJETO DE LEI DO SENADO N' 90, DE 1996 

Autoriza o Poder Executivo a criar a 
Escola Agrotécnica Federal de Caracaraí, 
no Estado de Roraima_ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica o Poder Executivo autorizado a 

criar a Escola Agrotécnica Federal de Caracaraí, no 
Estado de Roraima. 

Art. 22 A Escola Agrotécnica Federal de Cara­
caraí manterá curso de segundo grau, com discipli­
nas referentes a agropecuária no currículo a ser mi­
nistrado. 

Art. 3" A instalação do estabelecimento de En­
sino de que trata esta Lei subordina-se à prévia con­
signação, no Orçamento da União, das dotações ne­
cessárias, assim corno à criação dos cargos, funções 
e empregos indispensáveis ao seu funcionamento. 

Art. 4" O Poder Executivo regulamentará 'esta 
Lei no prazo de 90 dias, contados a partir de sua vi­
gência. 

Art. 5" Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 6" Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O Estado de Roraima foi criado pela Con,stitUl-" 
ção de 1988, e sendo um dos Estados mais jovens e 
pobres do País não pode deixar de receber, para o 
desenvolvimento de sua economia, a inestimável 
ajuda do Poder Central. 

Localizado ao sul do Estado, na rota de liga­
ção entre Manaus e Boa Vista, as suas terras se 
prestam à pecuária e à exploração agrícola de nível 
médio. 

Sua produção se baseia no milho, no feijão e 
na mandioca. 

Os pequenos produtores cultivam hortas e os 
seus produtos são destinados às feiras que se reali­
zam na cidade. 

Uma Escola Agrotécnica no Município propicia­
ria aos seus habitantes um enisno de segundo grau 
com aprendizado do moderno manejo agrícola e pe­
cuário, com promissores resultados para o grande 
potencial econômico da região que, pela falta da ins­
trumentalização necessária no trato da terra, tem im­
pulsionado ao êxodo os seus jovens sequiosos des­
ses conhecimentos. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1996. - Sena­
dor Romero Jucá. 

(Ã Comissão de Educação - decisão 
terminativa.) 

Autoriza o Poder Executivo a criar a 
Escola Agrotécnica de São João da BalI­
za, no Estado de Roraima_ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica o Poder Executivo autorizado a 

criar a Escola AgrotécJlica Federal de São João da 
Baliza, no Estado de ROlaima. 

Art. 2' A Escola Agrotécnica Federal de que 
trata esta Lei manterá curso de segundo grau com 
disciplinas referentes a agropecuária no currículo a 
ser ministrado. 

Art. 3" A instalação do citado estabelecimento 
de Ensino subordina-se à prévia consignação, no 
Orçamento da União, das dotações necessárias, as­
sim como à criação dos cargos, funções e empregos 
indispensáveis ao seu funcionamento. 

Art. 4" Ouvido o Ministério da Educação e do 
Desporto, o Poder Executivo regulamentará esta Lei 
no prazo de 90 dias, contados a partir de sua apro­
vação. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
pubrlcação. 

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O Estado de Roraima, criado pela Constituição 
de 1988, tem na atividade agrícola a principal base 
de sustentação da sua economia. Para desenvolvê­
la é imprescindível que o Govemo Central lhe fomeça 
a instrumentalização adequada e cujo alcance está 
além da disponibilidade de recursos próprios, de natu­
ral escassez numa unidade federativa recém criada. 

O Município de São João da Baliza se localiza 
ao longo da Rodovia BR-210, sendo ainda cortado 
pela BR-174. É composto em sua maior parte por 
terrenos ondulados e cobertos de florestas nativas. 

Sua agricultura se constitui basicamente do ar­
roz, do feijão, da mandioca e do milho e nela, apesar 
de incipiente, se concentra a maior parte da popula­
ção ativa do Município. 

A criação de uma Escola Agrotécnica, naquela 
área, cuja população possui uma acentuada voca­
ção agrícola, pela conhecida fertilidade de suas ter­
ras, além de ser atendida por duas rodovias, irá, 
sem dúvida, possibilitar um grande avanço nos mé­
todos de exploração agrícola na região que possui 
uma grande densidade demográfica. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1996. - Sena­
dor Romero Jucá. 

(Ã Comissão de Educação - decisão 
terminativa.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N2 91, DE 1996 O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Autoriza o Poder Executivo a criar a Os projetos serão publicados e remetidos às comig-

Escola Agrotécnica Federal de Mucajal, sões competentes. 
no Estado de Roraima. O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Fica o Poder Executivo autorizado a 

criar a Escola Agrotécnica Federal de Mucajaí, no 
Estado de Roraima. 

Art. 2º A Escola Agrotécnica Federal de Muca­
jaí manterá curso de segundo grau, com disciplina re­
ferentesa agropecuária no curriculo a ser ministrado. 

Art. 32 A instalação do estabelecimento de En­
sino de que trata esta Lei subordina:se à prévia con­
signação, no Orçamento da União, das dotações ne­
cessárias, assim como à criação dos cargos, funções 
e empregos indispensáveis ao seu funcionamento. 

Art. 49 O Poder Executivo regulamentará esta 
Lei no prazo de 90 dias, contados a partir de sua vi-
gência. 

Art. 59 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O Estado de Roraima, criado pela Constituição 
de 1988, tem na atividade agrícola a principal base 
de sustentação da sua economia. Para desenvolvê­
la é imprescindível que o Govemo Central lhe forne­
ça a instrumentalização adequada e cujo alcance 
está além da disponibilidade de recursos próprios, 
de natural escassez numa unidade federativa recém 
criada. 

Mucajaí foi elevado à categoria de município 
em 1982, e seu território abrange uma área de 
23.601 Km2

. 

As suas terras se compõem de várzeas à mar­
gem do Rio Branco e serras com mais de 1.000 me-
tros de altitude. . 

A vegetação é em sua maior parte de florestas 
tropicais úmidas e também de lavrados. 

A criação de uma Escola agrotécnica no Muni­
cípio propiciará àquela região a possibilidade de 
uma agricultura com técnica mais avançada e dará 
impulso à sua incipiente pecuária, evitando-se, com 
isso, o êxodo da população em idade escolar para a 
Capital Boa Vista, ou mesmo para outros Estados 
em busca desses conhecimentos necessários à pro­
fissionalização ligada à terra. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1996. - Sena­
dor Romero Jucá. 

(À Comissão de Educação - decisão 
terminativa.) 

O tempo destinado aos oradores da Hora do Expe­
diente da presente sessão será dedicado a homena­
gear o Dia Internacional do Trabalho, nos termos do 
Requerimento nº 383, de 1996, da Senadora Emilia 
Fernandes e outros Srs. Senadores. 

Concedo a palavra à nobre Senadora Emilia 
Fernandes. 

A SRA. EMIUA FERNANDES (PTB-RS. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s. e 
Srs. Senadores, utilizarmos a Hora do Expediente 
desta sessão ordinária do mês de maio, de 1996, foi 
a forma que encontramos para que o Senado Fede­
ral faça suas reflexões sobre o Dia Internacional do 
Trabalhador. 

O 1 Q de Maio é um marco de resistência e luta 
contra a opressão para todos os trabalhadores do 
mundo, não sendo diferente para os trabalhadores 
brasileiros que, nesse dia, reafirmam o seu compro­
misso em defesa dos seus direitos, de melhores 
condições de vida e de justiça social. 

Este 1 Q de Maio, em particular, deve ser visto 
também como um alerta aos graves problemas que 
hoje vive grande parte da nossa sociedade, onde mi­
lhões de brasileiros estão relegados a situação de 
desempregados e, portanto, de inferioridade e injus­
tiça. 

Diante disso, antes de festejar, os trabalhado­
res brasileiros, ao mesmo tempo em que demonstra­
ram grande e justificada apreensão, exigiram medi­
das urgentes no sentido de conter as demissões em 
massa que se espalham por todas as regiões do 
País. 

A situação é, de fato, muito grave, como têm 
demonstrado fartamente os dados divulgados, inclu­
sive, pelos próprios organismos oficiais. Após dez 
meses de queda, o emprego industrial atingiu em fe­
vereiro o seu nível mais baixo desde 1985, quando o 
índice passou a ser calculado pelo IBGE. A totalida­
de dos 22 setores pesquisados, com exceção dos 
setores de bebida e editorial gráfico, apresentam 
elevação do nível de desemprego. Os setores mais 
atingidos são os expostos à concorrência desleal 
dos importados, como borracha com menos 23,2%, 
têxtil com menos 26,5% e vestuário com menos 
17,0%. 

Agora, nos novos dados do IBGE, relativos a 
março de 1996, apontam para a maior taxa de de­
semprego desde 1984, segundo pesquisa realizada 
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nas regiões metropolitanas de São Paulo, Rio de Ja- Os idosos, aposentados e pensionistas, que 
neiro, Belo Horizonte, Porto Alegre, Salvador e Reci- deram sua vida na construção do país, quando de-
fe. O Rio Grande do Sul, particularmente, apresen- veriam ser recompensados pelo seu esforço, são 
tou a maior taxa de desemprego industrial em 1995, discriminados e empurrados para a marginalização 
pagando também um alto preço pela queda da pro- social, para a miséria econômica e para a humilha-
dução agrícola e pela pOlítica de defasagem cambial ção cotidiana. 
e de abertura indiscriminada das importações. Não podemos deixar de lembrar, neste mo-

A mesma situação é registrada no campo, mento, dos trabalhadores sem-terra massacmdos 
onde diversas culturas estão sendo literalmente ex- em Eldorado dos Carajás, no Pará, expressão máxi-
tintas devido ao endividamento, perda das safras e ma da violência contra os excluídos, da prepotência 
preços defasados, e também às importações de pro- do poder econômico e da negligência do Estado 
dutos primários, contribuindo para que pequenos diante da grave crise social e fundiária que atinge o , 
produtores passem a engrossar os acampamentos à País. 
beira das estradas de tode o País. São acontecimentos aterradores, muitos deles 

Sr"s. e Srs. Senadores, ao todo, atualmente, prosperando à sombra da impunidade ou da cumpli-
são quase 10 milhões de desempregados no País - cidade da Polícia, do Poder Judiciário e, mesmo, do 
homens, mulheres, jovens, famnias inteiras marginali- Legislativo e do Executivo. Porém, mais aterrador é 
zadas - sem as mínimas condições de sobrevivência. o fato de que eles são apenas uma amostra do sofri-

O agravamento das condições de vida do povo mento, da desigualdade e das condições em que vi-
faz com que a situação das mulheres, que, nesta úl- vem milhões de cidadãos deste País. 
tima década, avançaram na busca da igualdade no Basta! Basta! Deus está sendo negado quando 
mundo do trabalho, seja extremamente prejudicada, o homem, criado a.sua imagem e semelhança, é as-
em particular naquilo que lhe é específico. As mulhe- sim massacrado. 
res são a parte mais vulnerável aos efeitos negati- Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, o des-
vos do mercado e dos ajustes econômicos, sendo as preparo tecnológico tem sido apontado como a prin-
primeiras a ser penalizadas com as demissões, com cipal causa do desemprego no País, como se nada 
a precariedade das condições de trabalho e com a pudesse ser feito para enfrentar a situação, a não 
falta de proteçãO social. A crise econômica e o con- ser aceitá-Ia servilmente. 
seqüente desemprego ameaçam sobremaneira as Em nosso entender, se responsável em parte, 
mulheres, fazendo aumentar a violência doméstica, o despreparo tecnológico - diante da rápida abertura 
os fatores de desagregação familiar, a prostituição e da economia - está longe de ser a principal causa 
a marginalidade. do desemprego verificado de forma cada vez mais 

E ainda, às portas do século XXI, convivemos crescente no País, especialmente a partir do adven-
com o trabalho escravo de cerca de 7 milhões de to do Plano Real. Antes disso, acreditamos que na 
crianças e adolescentes, entre 10 e 16 anos, nas la- raiz do desemprego estão, principalmente, a maior 
vouras, nos canaviais, pedreiras e em outros locais taxa de juros praticada no mundo, a abertura indis-
tão mais nocivos, que matam a infância sob todos os criminada às importações e a ausência de uma polí-
aspectos e impedem o desenvolvimento do homem tica agrícola clara. 
futuro. É impossível produzir com a atual taxa de ju-

Fora dessa estatística, encontra-se um grande 
exército de crianças com menos de 10 anos, a quem 
é negado escola, brinquedo, descanso, alimentação 
adequada e atividades próprias às diversas etapas 
de seu desenvolvimento - como brincar, descobrir o 
prazer da leitura, exercitar o raciocínio nos jogos, 
enfim, tempo para criar. 

Por sua vez, muitas meninas do Brasil, fruto da 
desagregação familiar e da falta de oportunidades, 
são traticadas e vendidas como atrativos turísticos 
no criminoso comércio da prostituição infantil, trans­
formando-se na mais cruel e hedionda forma de de­
gradação e de desonra de uma Nação. 

ros, que corrói o capital de giro, endivida e leva à fa­
lência grande parte das pequenas e médias empre­
sas, provocando, conseqüentemente, a demissão de 
milhares de trabalhadores. 

A política cambial, que reduziu as exportações 
e facilitou as importações indiscriminadas, apesar de 
algumas taxações recentes, tem viabilizado a entra­
da de produtos altamente subsidiados, tornando a 
concorrência desleal e provocando a extinção de di­
ve rsos setores econômicos e dos respectivos postos 
de trabalho. 

A ausência de políticas agrícola e agrária, cla­
ras e objetivas, que acompanham sucessivos gover-
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nos, aliadas às taxas de juros e às importações de Porém, é preciso também buscar outras alter-
produtos agrícolas também têm levado a intranqüili- nativas, como a Reforma Tributária, a definição do 
dade aos produtores, retirando a lucratividade, ge- Estatuto da Pequena e Média Empresa, a implemen-
rando inadimplência e o conseqüente abandono do tação da Reforma Agrária e de ações mais concre-
campo. tas e abrangentes na área social, bem como a agili-

Além disso, é preciso também registrar acres-: zação de outros projetos que estão tramitando no 
cente queda no recolhimento de tributos, que causa Senado e na Câmara dos Deputados. 
sérios prejuízos aos cofres públicos. A responsabilidade que temos de aprofundar e 

Os trabalhadores que ainda mantêm seus em- fortalecer as instituições e, principalmente, esta 
pregos, por sua vez, também manifestaram, neste 1· Casa, impõe ao Congresso Nacional, e a cada um 
de Maio, profundo descontentamento com o aumen- dos seus membros, cada vez mais, em nossa dinâ-
to proposto para o salário mínimo e para as aposen- mica de trabalho, estar aberto às reais reivindicaçó-
tadorias e pensões. O aumento de 12%, no caso do es da sociedade em seus mais variados setores e 
salário mínimo, está aquém da inflação real, que interesses. 
sempre foi e continua sendo apontada mais fielmen, O Congresso Nacional, como toda a sociedade 
te pelo INPC - [ndice Nacional de Preços ao Consu- brasileira, também enfrenta, neste momento, mais 
midor, do IBGE, que registra cerca de' 20% de infla- um desafio histórico, ou seja, o de contribuir para 
ção acumulada no período. encaminhar o Brasil ao rumo do progresso, da inde-

O índice utilizado pelas autoridades econômi- pendência e da soberania econômica, com plenos 
cas - o IGP, com peso de 60% para os produtos do direitos sociais e humanos. 
atacado .- reflete, principalmente, a média de preços Mas, quaisquer que sejam as soluções, é ne-
de produtos como os da construção civil ou bens de cessá rio que elas apostem na retomada do desen-
capital, por exemplo, ausentes da cesta básica da volvimento, da produção como instrumento gerador 
maioria dos cidadãos. de riqueza, de emprego e de renda para toda a so-

É um caso de justiça para com os trabalhado- ciedade. 
res conceder a reposição da inflação, para não se- E, também, que sejam tomadas o mais rapida-
mar ao desemprego um brutal arrocho salarial, que mente possível, para evitar a desagregação da ca-
reduz ainda mais a movimentação da economia e pacidade produtiva instalada, que sacrifica, com a 
aprofunda a recessão que atinge o País. falência, o desemprego e a fome os trabalhadores, 

Por outro lado, também não podemos aceitar agricultores, pequenos e médios empresários. 
que os trabalhadores sejam responsabilizados pela Ao concluir, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena-
situação, através do corte de direitos sociais adquiri- dores, como Senadora da República, neste meu pri-
dos ou de qualquer medida punitiva contra o funcia- meiro ano de mandato, identificada com a causa das 
nalismo público em geral. mulheres e dos trabalhadores e comprometida com 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o anún- o movimento sindical, tenho procurado advertir para 
cio do Plano Pró-Emprego é uma demonstração po- as dificuldades que se agravam no dia-a-dia. 
sitiva de que o Govemo Federal está despertando É incompreensível Que, para integrar-se em 
para a realidade que, até há pouco tempo, encontra- uma suposta nova ordem mundial, os trabalhadores 
va uma certa dificuldade de admitir. especialmente, e todos os excluídos da sociedade 

Mas é insuficiente! . sejam empurrados para a marginalização social, 
O Plano, que prevê investimentos em setores sem direito a emprego, salário digno, moradia, saú-

atingidos pelas importações, em Obras pÚblicas de de e educação. 
grande porte e a qualificação de mão-de-obra é um O País precisa avançar, afirmar-se como Na-
primeiro passo para conter o verdadeiro rastilho de ção desenvolvida e soberana, mas isso deve ser fei-
pólvora que se alastra pelO Brasil afora, ameaçando to de forma conjunta, integral, harmoniosa e igualitá-
tomar-se incontrolável. ria, sem o que correremos o risco de enfrentar uma 

É certo Que, aplicadas efetivamente, estas me- crise social de contamos nunca antes registrados na 
didas podem aliviar a situação que já se toma insus- nossa história. 
tentável, dando um fôlego, tanto do ponto de vista Aos trabalhadores, especialmente, neste me-
de tempo, quanto de confiabilidade, para que novas mento, está também reservada a responsabilidade 
e mais profundas iniciativas sejam adotadas no cam- de contribuir decisivamente, com suas propostas e 
po estrutural. com sua heróica capacidade de luta e de fé no futu-
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ro, na vida e no país, para que o Brasil se tome urna protestar contra o programa neoliberal do Presidente 
Nação verdadeiramente igualitária e feliz. Emesto Zedillo. O mesmo ocorreu na Guatemala, no 

Aos trabalhadores - que, ao longo da história, Equador, na Argentina, no Paraguai; enfim, por toda 
têm provado sua heróica capacidade de garra e de a América Latina. 
resistência - a nossa solidariedade e a reafirrnação No Brasil, não foi diferente, mesmo porque não 
dos nossos compromissos de luta e de caminhada há motivo para regozijo. Senão, vejamos: 
conjunta. 1 - No ano de 1995, a Fiscalização do Trabalho 

Muito obrigada. consignou oitenta e três flagrantes de trabalhadores 
Durante o discurso da Sra. Emt7ia Fer- em condições degradantes, num total de vinte e três 

nandes, o Sr. Teotonio Vilela Filho, t" Vice- mil trabalhadores atingidos, sendo 150 em efetivo 
estado de escravidão. 

Presidente, deixa a cadeira da presidência, 2 _ Ó desemprego medido pelos critérios orto-
que é ocupada pelo Sr. Antônio Carlos Vala-
dares, Suplente de Secretário. doxos do IBGE atinge proporções alarmantes: os ín­

dices apurados no mês de março deste ano são os 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada- mais elevados desde 1984 (7,65% em São Paulo; 

res) - Srs. Senadores, conforme anunciado pela 6,61 % em Porto Alegre; 4,36% no Rio de Janeiro); 
Mesa, o tempo destinado aos oradores na Hora do 3 - Em cinco anos, a indústria de eletrodomés-
Expediente da presente sessão será dedicado exclu- ticos demitiu 25% da força de trabalho. Em America-
sivamente às homenagens alusivas ao Dia Intema- na, (SP), pólo da indústria têxtil, 800 fábricas fecha-
cional do Trabalho. ram e 20 mil trabalhadores perderam o emprego. Os 

Concedo a palavra ao nobre Senador José pólos calçadistas de Franca (SP), Novo Hamburgo 
Eduardo Dutra, Líder do Partido dos Trabalhadores (RS) e Nova Serrana (MG) estão praticamente desa-
no Senado Federal. tivados; 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Pro- 4 _ O salário-mínimo fixado em R$112,OO equi-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) vale a 1/4 do poder aquiSitivo que possuía em 1955 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, inicialmente, e metade do seu poder de compra em 1980, ou seja 
parabenizo a nobre Senadora Emilia Femandes pela em pleno regime militar. 
apresentaçãO do requerimento propondo que a Hora 
do Expediente desta sessão fosse destinado a c0-
memorar o Dia Internacional do Trabalhador. Regis­
tro, inclusive, que o Avulso do Senado faz referência 
ao Dia Internacional do Trabalho, denominação utili­
zada, muitas vezes, pela Ditadura Militar para retirar 
o caráter de luta que deu origem ao Dia Intemacio­
nal do Trabalhador, que foi originário de uma grande 
manifestação de trabalhadores, na cidade de Chica­
go, nos Estados Unidos, em 1886, e que culminou 
com a condenação, apesar da inexistência de pro­
vas, de oito trabalhadores americanos. 

O quadro mundial de precarização das relaçõ­
es de trabalho, de aumento do desemprego, de jor­
nadas de trabalho exorbitantes, da exploração do 
trabalho infantil e infanto-juvenil, dos registros de 
ocorrência de trabalho escravo permite-nos, mais 
que comemorar, refletir sobre a atualidade do clamor 
daquele 1 Q de Maio de 1886, em Chicago. 

As manifestações ocorridas no 1 Q de Maio des­
te ano, em todo o mundo, confirmam esta assertiva. 
Na Rússia, na Alemanha, na Itália, dezenas de mi­
lhares de trabalhadores reuniram-se em protesto 
contra as investidas, contra as respectivas legislaçõ­
es de proteção social. Na cidade do México, uma 
multidão de mais de cem mil pessoas reuniu-se para 

Se levarmos em consideração as diretrizes do 
Govemo, as perspectivas para os trabalhadores não 
são alvissareiras: 

1. Em primeiro lugar, o Govemo não tem uma 
política de efetivo combate ao desemprego: sua 
base de sustentação parlamentar não viabiliza a re­
forma agrária, capaz de minimizar os impactos· so­
ciais da desocupação nas cidades; a Maioria e o Go­
verno não toma a iniciativa de viabilizar os dispositi­
vos constitucionais de proteção contra a demissão 
imotivada e contra o desemprego provocado pela 
automação. Em conseqüência, não se consegue 
uma efetiva integração do trabalhador à empresa, o 
que é vetor principal do incremento de produtividade 
e competitividade, a exemplo do que ocorreu no Ja­
pão e na Alemanha do pós-guerra; 

2. O Govemo não enfrenta a concorrência pre­
datória da economia globalizada. Ao contrário, com­
bate firmemente qualquer regulação do comércio in­
temacional que tenha por objetivo coibir a prática do 
'dumplng social", ao argumento de que seríamos 
prejudicados em nossas exportações (reconhecen­
do, assim, implicitamente, a superexploração do tra­
balho em nosso País), quando, em verdade, a indús­
tria nacional já está sendo sucateada pelas importa-
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ções de produtos oriundos de países onde "dum­
ping social" seria um eufemismo para trabalho es­
cravo. Mas nossa diplomacia nada faz, com receio 
de ferir brios de parceiros estratégicos do outro lado 
do mundo; 

3. O Governo, ademais, envida esforços na 
precari;zação do 'contrato de trabalho, acirrando as­
sim conflitos, aumentando tensões, o Que nos faz 
antever um Quadro semelhante ao da última Quadra 
do século passado nos Estados Unidos. A alegação 
é de Que os custos laborais prejudicam a perfor­
mance da economia brasileira. Isso corno se os en­
cargos sociais brasileiros fossem de um padrão es­
candinavo. 

Muitos já demônstraram a falácia dos números 
Que enfatizam nos encargos sociais o nó gÓrdio do 
chamado custo Brasil. Trata-se de uma verdadeira 
ideologia evangelizadora contra os custos da mão­
de-obra no Brasil, como diz o Professor Jorge Méltto­
so, da Unicamp, em seu imprescindível ensaio intitu­
lado "Emprego e Concorrência Desregulada: Incerte­
zas e Desafios"; 

4. Apenas para exemplificar a contradita, a Fo­
lha de S.Paulo publicou artigo em 14 de fevereiro 
deste ano, de autoria do Economista Demian Fioc­
ca, sob o título "A mão-de-obra custa pouco no 
Brasil", no qual são publicados os seguintes dados 
do Bureau of LaborStatlstics (apud Anuário 
dos Trabalhadores 1993, São Paulo, DIEESE) 
sobre o custo médio da mão-de-obra, por hora tra­
balhada, na indústna de transformação, em dólares 
norte-americanos: 

Alemanha, US$21.30; Suécia, US$20.93; Sui­
ça, US$20.86; Itália, US$16.29; França, US$15.25; 
EUA!' US$14.83; Austrália, US$12.9B; Japão, 
US$12.B4; Grã-Bretanha, US$12.42; Espanha, 
US$t1.88; Israel, US$7.69; GréCia, US$5,49; Coréia 
US$4.16; Taiwan, US$3.9B; Portugal, US$3.57; Bra­
sil, US$2.79 dólares; 

5. É importante anotar que esses dados já em­
butem encargos em tomo de 100% sobre a hora tra­
balhada e não apenas os salários pagos aos traba­
lhadores; 

6. Não podemos nos esquecer ainda Que, se­
gundo dados do insuspei!Íssimo Banco Mundial, o 
Brasil é o País com a pior distribuição de renda do 
Planeta; 

7. O Professor Jorge Mattoso, já citado, 
clarividente ensaio publicado em O Estado 
S.Paulo no dia 1 fi de fevereiro, escreve: 

em 
de 

"Parcela dos empresáriOS, na ausência 
de um projeto de desenvolvimento nacional, 
segue o discurso governamental e se subor­
dina, exclusivamente, à lógica da concorrên­
cia. Parece pouco se importar se a inserção 
subordinada, com endividamento externo, 
sobrevalorização do câmbio, altos juros, 
ajustes recessivos permanentes e reestrutu­
ração industrial entregue exclusivamente ao 
mercado, favorece um processo de substi­
tuição de produção nacional por produção 
importada (50% de elevação, apenas em 
1995) e acentua a busca empresarial por su­
cessivos cortes de custos e mão-de-obra. 
Assim, são condenados setores industriais e 
a cada nova onda de reengeneering, 
downsizing ou decruiting são maiores os 
contingentes de desempregados ou de ex­
cluídos do mercado de trabalho formal'. 

E prossegue o professor Jorge Mattoso: 

"No recente debate sobre os encargos, 
ignorou-se que a maior parte deles compõê 
os rendimentos monetários recebidos pelo 
trabalhador, ainda que diferidos no tempo 
(sobretudo adicional de um terço das férias, 
FGTS, 13" e rescisão contratual). Dessa for­
ma. reduzi-los seria, na prática, cortar salá­
rios, o que seria cômico se não fosse trági­
co, dados os níveis reconhecidamente bái­
xos dos salários brasileiros'. 

Maltoso avança, 'propugnando 'a constituição 
de um projeto nacional, sob a égide da produção e 
do emprego", lamentando que: 

"Setores sindicais parecem admitir a 
fragmentação da solidariedade entre os tra­
balhadores e destes com o conjunto da s0-

ciedade (sobretudo com os excluídos), ao 
aceitarem Que a discussão dos problemas 
do empregos se limite ao mercado de traba­
lho, como se ar estivessem as causas do 
desemprego. Em alguns casos, chega-se ao 
paroxismo, aceitando-se formas de contrata­
ção ao arrepio da lei, sem encargos, com re­
dução de direitos e salários, como a propos­
ta feita recentemente em São Paulo. Em ou­
tros, considera-se a possibilidade de contra­
tação coletiva exclusivamente em nivel da 

. empresa. Em ambos os casos, os efeitos da 
precarização e da desigualdade do mercado 
de trabalho nacional seriam enormes e se­
riam um fracasso como medidas voltadas 
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para o aumento do emprego, como já de- O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
monstrou a experiência de vários países eu- res) - Concedo a palavra ao terceiro orador inscrito, 
ropeus e latino-americanos (Espanha e Ar- Senador Bemardo Cabral, representante do Estado 
gentina, por exemplo); do Amazonas, para falar em homenagem ao Dia In-

8. A opção do Governo, ao atentar contra os di- ternacional do Trabalho. 
reitos dos trabalhadores - ativos e inativos - é a da O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Pro-
subordinada a um modo de produção de bens e ser- nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
viços, sem preocupar-se com um modelo de desen- - Sr. Presidente, Sr"s Senadoras e Srs. Senadores, 
volvimento nacional autônomo que propicie a supe- no dia 30 de abril de 1968, durante o Grande Expe-
ração de nossos estigmas sociais e nossa integra- diente na Câmara dos Deputados, um jovem Depu-
ção no concerto econômico internacional em outras tado Federal pronunciou um discurso a que atribuiu 
bases, tal como demonstrou ser possível o suéesso o título de "Primeiro de MaiO dos Pontos sem Dema-
da Coréia do Sul, fundado em uma receita simples, gogia". 
mas diversa do ideário neoliberal, conforme nos Anos depois, numa segunda edição do livro A 
mostra Alice H. Amsden em seu livro" Asia's Next Palavra em Ação, Momentos de Oratória, esse dis-
Giant, publicado pela Oxtord University Press, curso foi ali transcrito. 
Nova Iorque, 1989: Confluência de capital estatal e Verifico, hoje, que aquele Deputado Federal, 
privado para realização de investimentos; monitora- cassado pelo Ato Institucional n" 5, que teve suspen-
menta da economia pelo Poder Público (controle de sos seus direitos políticos por 10 anos e perdida sua 
preços, nacionalização do sistema bancário e orien- cadeira de professor na Fáculdade de Direito do Dis-
tação dos recursos financeiros para a produção, ve- trito Federal, tinha, de improviso, elaborado uma 
dação de controle de mercado por oligopólios ou peça, ao sabor da ardência de quem conhece a Cã-
monopólios privados); ambientação propícia ao sur- mara dos Deputados, que, decorridos 28 anos, está 
gimento de um sindicalismo reivindicativo e, por con- absolutamente atualizada. 
seqüência, valorização da mão-de-obra; fortes in- Como o autor não se importa que se faça sua 
vestimentas em educação, ciência e tecnologia, im- leitura, porque a ele não pagarei direitos autorais, 
plementação de uma reforma agrária; uma vez que o Deputado Federal cassado de ontem 

9. As ações do Govemo têm se limnado a paliati- é o Senador que hoje ocupa esta tribuna - portanto, 
vos. Nesta comemoração do 1" de Maio, devemos di- o discurso é de minha autoria -, não tenho por que 
zer em a~o e bom som que não bastam investimentos não trazê-lo à reflexão dos Srs. Senadores. 
na formação e qualificação, indispensáveis para impri- Observem, 28 anos depois: 
mir maior competnividade às nossas empresas, mas 
com ralo potencial de geração de novos empregos. 
Isso nem sequer pode ser considerado um emplastro 
para o grave quadro de pauperização, miserabilidade e 
marginalidade, para onde caminha a maioria da popu­
lação brasileira. É preciso, sobretudo, uma atitude 
mais enérgica como estímulo à geração de empregos 
no País, se quisermos evitar que São Paulo, Rio de 
Janeiro, Salvador, Fortaleza, Belo Horizonte ou Rec~e 
se transformem na Chicago deste final de século; 

10. Não dá para esperar. Segundo cantava o 
saudoso Gonzaguinha, 

"Um homem se humilha se castram o 
seu sonho 

Seu sonho é a sua vida, e a vida é o 
trabalho 

E sem seu trabalho o homem não tem 
honra 

E sem sua honra, morre, se mata, 
Não dá para ser feliz, 
Não dá para ser feliz!" 

Sr. Presidente, Srs. Deputados - come­
çava eu o discurso -, nesta fllse do Grande 
Expediente, como homem de Oposição, não 
quero alongar-me, nem reportar-me lia epi­
sódio histórico e sangrento do operário, ao 
longo da luta que manteve pelas suas liber­
dades, eis que isso já foi feito com riqueza 
de pormenores pelos oradores que me ante­
cederam nesta qualificada tribuna. 

Veja, Sr. Presidente, aqui, interrompo, pois os 
dois eminentes Senadores que me antecederam, 
Senadora Emilia Fernandes e o Senador José 
Eduardo Dutra, também hoje já o fizeram. Portanto, 
atualizadíssimo é o meu pronunciamento. 

Continuo: 

Também não quero emoldurar esta mi­
nha saudação ao trabalhador brasileiro com 
o caráter sensacionalista ou a roupagem de­
magógica, seja ao trabalhador mais humilde 
ou ao mais qualificado artesão, mlls com a 
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fé na liberdade e na dignidade humana, que Após referir-me a cada um, continuei o meu 
distingue a civilização modema de todas as discurso, mencionando a pobreza, a miséria e a 
outras. Distancio-me, portanto, da explora- fome. 
ção que se faz dos homens de mãos calo­
sas, lembrados apenas por ocasião deste 
convencionado Dia Internacional do Traba­
lhador, quando os encômios lhes são dirigi­
dos, mas sempre esquecidos no equaciona­
menta e concretização de dias melhores. 

Quero, por isso mesmo, saudar o tra­
balhador do meu País, na luta pela afirma­
ção da liberdade, mas liberdade no sentido 
pela qual deve ser entendida e não apenas 
pelo conceito de que o homem é livre por 
natureza, o que não faz sentido, sobretudo 
porque os que não têm a consciência da li­
berdade, aqueles que aceitam qualquer exi­
gência, deste ou daquele dogma ou situação 
política, estão além dos postulados da liber­
dade. Os homens, Sr. Presidente, sabem 
quando são livres quando têm noção da sig­
nificação exata do que representa a liberda­
de. E, ao saudar o operariado brasileiro, não 
posso deixar de atentar para a atual conjun­
tura nacional, expressão tão em moda que o 
momento político histórico comporta, uma 
vez que se coloca por terra aquela antiga 
concepção de que o homem, esmagado na 
sua miséria, no seu atraso, na sua pobre­
za, na sua ignorância, incorria num castigo 
divino para impor, na compreensão clara e 
nítida, o sentido de que a miséria, a pobre­
za, a doença, tudo, enfim, que anula o que 
há de energia criadora do nosso povo não 
decorre daquele castigo divino, mas de 
uma profunda injustiça social que, por sua 
vez, está incrustrada nas raízes de uma es­
trutura econômica agrária e social da nossa 
Pátria. 

Paro aqui, Sr. Presidente, porque, ainda há 
pouco, a Senadora Emília Fernandes, no seu discur­
so denso e elaborado, chamava a atenção da Casa 
exatamente para aquilo que, há 28 anos, eu registra­
va: o problema da injustiça, com essas estruturas in­
crustradas nas raízes de uma estrutura econômica, 
agrária e social do País. 

Nessa altura do discurso, Sr. Presidente, rece­
bi apartes de Deputados conhecidos: Deputado Os­
mar de Aquino, de quem V. Ex' se lembra, era um 
Líder da Paraíba; do Líder do Rio Grande do Sul, 
Antônio Bresolin e do Sr. Aniz Badra Cunha Bueno, 
pai do nosso atual Deputado Cunha Bueno. 

Aos poucos direitos de que dispõe o 
operariado brasileiro, eu não poderia tam­
bém deixar de entender que, na soalheira 
árida do deserto dos direitos do operariado, 
a liberdade, sem licenciosidade e contida 
dentro das nossas regras morais, há de ser 
concedida ao operário, mais tarde ou mais 
cedo, pois não é justo que se lhe deixe ape­
nas a concessão dos fugazes benefícios, a 
expectativa de dias melhores. Que se lhe 
permita, Sr. Presidente, fazer a distinção en­
tre o essencial e o acessório, já que nenhu­
ma ventura é fácil de ser conqUistada; ela é 
obtida à custa de muita luta, muito sacrifício: 
Que todos nos sacrifiquemos, pois, que to­
dos lutemos então. E haveremos, assim, de 
conquistar o direito de sermos felize's sem a 
distinção humÍlhante de fortes e fracos; de 
poderosos e dos não-pOderosos. . . , 

Sr. Presidente, hoje, quando analiso esse pro­
nunciamento e vejo que nele incluí' a.famosa frase 
de Lord Acton, dou-me conta de que' realmente o 
passado é um ponto de 'partida para o futuro. Aque­
les que mantiveram uma postura sempre retilínea na 
defesa dos seus pririCípieis hão têm' por que fazer 
concessões, E o que eu dizia?' . . . . 

É válido lembrar Lord Acton, que des­
confiava mais, dos grandes homens do que 
do homem comum e ressaltava que a histó­
ria não é uma teia tecida com mãos inocen­
tes, pois, entre todas as causas que degra­
dam e desmoralizam os homens, o poder ~ 
a mais constante e a mais ativa. 

E observe, Sr. Presidente, V. Ex' que ocupou o 
Governo do seu Estado, que são poucas as pes­
soas, rodeadas pelo poder e que tantas vezes nele 
cultivam o aulicismo, que dali saem deixando ami­
gos; e, quando saem, há uma preocupação muito 
grande com a volta, com o retomo, porque sentem 
falta daqueles áulicos, daqueles que, a cada minuto, 
passavam-lhe soprando nos ouvidos que ele era o 
maior governante. 

Como lhe falta o poder, não lhe sobram mais 
os áulicos. Como o poder não está em suas mãos, 
os amigos desaparecem. E aí dizia Lord Acton que 
nada há que degrade, que sempre há a busca da 
volta, E, nessa volta, Sr. Presidente, o mais incrfvel 
é que não se forja um caráter de honestidade, de se-

- -----
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riedade, de luta e de patrocínio dos direitos na defe- 12 de Maio não serão apenas aqueles dias em que se 
sa e nos interesses do trabalhador. inculcam esperanças que jamais serão realizadas. 

Todas as vezes em que começa a se aproxi- E o incrível é que o operariado brasileiro, aque-
mar o l' de maio, lembro-me desse discurso, profe- la·que vive do salário mínimo, não arquiva as suas 
rido há 28 anos. Agora, ocupo a tribuna para a ele esperanças; está sempre à espera de um salvador. 
me reportar e vejo que está atualizado. E como ele está custando a chegar! 

Será que o País não parou para pensar ou lhe Por essa. razão, Sr. Presidente, mais uma vez 
faltam homens à altura da responsabilidade que te- digo que aquele jovem, que há vinte e oito anos 
mos com a causa do operariado? Por que esse des- atrás pugnava por uma manifestação dessa nature-
n(vel tão grande, Sr. Presidente? Em países da Eu- za, também como o operário, não arquiva as suas 
ropa, encurta-se a distãncia entre os que ganham esperanças. Mas daqui, enquanto me restar um pou-
pouco e os que ganham um teto superior, mas não co de força, continuarei lutando e dizendo que não 
há o desnível em que 5% apenas da população re- há nada mais danoso ao operário, seja de que cate-
pousa nas mãos de uns privilegiados, conseguindo goria for, do que o fato de lhe acenarem com uma 
amealhar em tomo de si uma imensa fortuna, e a possibilidade que não se transformará em realidade. 
grande maioria passa necessidade e outros tantos Neste instante, uma semana decorrida, sau-
passam fome. dando todo o operariado brasileiro, saúdo na pessoa 

Quando conclu( o discurso, Sr. Presidente, em de V. Ex" o operariado legislador que está a condu-
maio de 1968 - o Ato Institucional n' 5 foi de dezem- zir os nossos trabalhos. 
bro de 1968, quando então alguns Colegas nossos, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
Deputados Federais, e eu fomos cassados -, parece res) - Agradeço a V. Ex', nobre Senador Bernardo 
que eu fazia uma previsão, porque eu dizia no final: Cabral. 

Concluo, Sr. Presidente, fazendo uma Como próxima oradora inscrita, tenho o prazer 
sugestão: que O Poder Revolucionário _ as- de convidar a Senadora Bendita da Silva, repre-

. sim chamado o Governo Militar _ não se es- sentanle do Partido dos Trabalhadores, que irá falar 
queça da preocupação de Lord Acton e veri- sobre o Dia Internacional do Trabalho. 
fique que só se pode acreditar no homem Ii- A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Pro-
vre, no que é capaz de pensar, quando ele nuncia o seguinte discurso.)-

. atua dentro de sua comunidade de acordo _ l' de Maio-
com as próprias convicções, sem temor de Dia Intemacional do Trabalho 
espécie alguma. E, pensando assim, Sr. 
Presidente, entendendo assim, saúdo o ope­
rariado brasileiro. 

o Diário da Câmara dos Deputados registra 
que ° discurso terminou com palmas prolongadas e 
com o orador sendo cumprimentado. 

Sr. Presidente, por que, hoje, se busca, de 
uma forma diferente, na reunião dos operários, seja 
ele de que categoria for, ao invés de uma doutrina­
ção, de mostrar-lhe que o caminho a ser seguido. 
tem que ser apontado corretamente, mostrando-lhe 
soluções quando não for essa a caminhada. Por que 
a doutrinaçãO não é apenas no sentido de que está 
na hora, de que o mundo está mudando? 

Ainda hoje, em reunião em uma Comissão Es­
pecial, nós - quando digo nós, refiro-me a todos que 
ali se encontravam, inclusive ° Senador José Eduar­
do Dutra -, que há vinte anos éramos contra o capi­
tal estrangeiro, consideramos interessante que ele 
venha, desde que com a fiscalização devida, com as 
observações que o País não lhe pode fallar. Se isso 
acontecer, Sr. Presidente, vamos ver que os futuros 

Senhor Presidente, 

Digno ~ o obreiro do seu salário 
Timóteo, capo 5-V.18 

Senhoras e Senhores Senadores, 
O reajuste do salário mínimo, imposto pelo Go­

verno, foi mais uma demonstração de que o Gover­
no Federal não está comprometido com a melhoria 
das condições de vida dos trabalhadores brasileiros. 

Ao editar uma Medida Provisória com um rea­
juste abaixo da inflação do ano, o governo, além de 
não corrigir as perdas dos trabalhadores, ainda im­
pôs uma redução no salário mínimo. 

Foi realmente uma surpresa. 
Depois de esperar um ano inteirinho com o mí­

nimo congelado, os trabalhadores e beneficlarios da 
Previdência não contavam com esta. 

Enquanto os preços são reajustados livremente 
- e mais recentemente tivemos até a liberação e o 
reajuste dos combustíveis - o salário mínimo conti­
nua sinônimo de miséria. 

E não é preciso ir muito longe para fazer esta 
constatação. Agora mesmo estamos entrando no 
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Mercosul. E o Brasil vem se apresentando como lí- E o Real não foge a regra. 
der nas negociações. Não há distribuição de renda. Ninguém de sã 

De todos os cantos se ouve falar a máxima consciência admite que se possa viver com um salá-
Para onde for o Brasil vai a América Latina. rio de 112 Reais. 

Bem, Senhoras e Senhores Senadores, se isso E quando se propõe aqui no Congresso um au-
for verdade eu não gostaria de estar na pele dos mento real para o mínimo, nossos colegas paria-
nossos irmãos trabalhadores latino-americanos. Por- mentares são acusados de demagogos. Este é o 
que enquanto no Brasil um trabalhador recebe um caso recente do nosso companheiro Deputado Pau-
salário mínimo de 112 Reais, os trabalhadores da lo Paim, do PT do Rio Grande do Sul. O seu projeto 
Argentina já recebem praticamente o dobro: 198 que reajusta o mínimo para 180 Reais, tem dificulda-
Reais. Os dados são do Dieese e não deixam dúvi- de para ser votado. .' . 
da quanto a nossa situação vergonhosa. Não encontram .recursos para dar um salário 

No Uruguai o menor salário pago a um traba- mínimo decente aos trabalhadores mas, por outro 
Ihador por um mês é de 158 Reais e 40 Centavos. lado, não medem esforços para socorrer banqueiros 
No Paraguai: 143 Reais e 5 centavos. inescrupulosos. 

Esses números mostram que nossos trabalha- Para isso os recursos não faltam. 
dores são tratados pelas forças produtivas de país A história nos mostra que os argumentos da 
como de segunda, terceira ... quem sabe ... última ca- equipe do Governe> são .falsos. 
tegoria. Quando o Congresso aumentou o mínimo para 

Se a comparação de nossos 'míseros 112 Reais, 100 reais ouvimos dizer que o País ia quebrar. E o 
for feita com os menores salários pagos nos países que aconteceu? Nada .. 
mais ricos, a situação é ainda mais vergonhosa. Apesar do reajuste o salário mínimo continuou 

Os Estados Unidos da América não pagam uma miséria para o desespero de nossos trabalha-
menor que 673 reais e 20 centavos aos seus traba- dores. 
Ihadores. A Itália o mínimo não é inferior a 792 . Temos vivido de promessas. Nos prometeram 
Reais. Na Dinamarca o salário mínimo é nada mais um plano Econômico. que iria estabilizar a moeda 
nada menos que 1 mil, 311 Reais e 75 centavos. para estimular a produção e aumentar o número de 

Não sei como nossos governantes e nossos. empregos. 
empresários podem se .orgulhar de. uma situação O que estil\TIOS vendo. não é o que nos foi pro-
como esta. metido. 

Sabemos que o princípio de todas as teorias A inflação volta a subir com a alta dos preços e 
econômicas passa pela produção e distribuição das -o desemprego é uma sombra que acompanha o dia-
riquezas. a-dia dos nossos ,trabalhadores, nas fábricas e no 

Mas aqui no Brasil, curiosarnente, as teorias campo .. 
econômicas não passam!=le ficção. Os dados revelados pela Fiesp ontem são as-

Todos sabemos a situação de verdadeira ex- sustadores. Eles rnostram que apesar do índice de 
clusão social em que vive a maioria de nossos traba- demissões estar diminuindo, só este ano 305 mil e 
Ihadores. 274 trabalhadores perderam seus empregos. 

O IBGE revelou em 93, numa Pesquisa Nacio- Com relação à produção os dados também são 
nal por Amostra Domiciliar, que 5% da nossa Popu- preocupantes. 
lação Economicamente Ativa concentram nada mais As pequenas e médias indústrias do País regis-
nada menos que 40,5% da renda do País. traram queda no nível de atividade no primeiro trimes­

E observem. Nestes 5% estão incluídos ape­
nas os trabalhadores que ganham mais de dez salá-
rios mínimos. 

E o que diríamos dos outros 95%? Estes, não 
tenho a menor dúvida, vivem o abandono, desespe­
ro e a desesperança. 

A verdade é que, enquanto o salário mínimo 
em nosso País mantiver nesse nível, os planos eco­
nômicos de sucessivos governos não têm passado 
de ficção. 

tre deste ano em relação ao mesmo período de 95. 

43.49% das empresas em todo o País, segun­
do a Confederação Nacional da Indústria, apontaram 
queda de produção. E esta redução foi ainda mais 
intensa entre as empresas de pequeno porte 48.3%. 

Todos sabemos que, na realidade, são estas 
empresas que pagam salário mínirno e respondem 
pela maior oferta de trabalho no País. 

E se a situação dos assalariados é ruim, o que 
dizer daqueles que não recebem nem o mínimo? 
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Não dá mais para continuar ouvindo o velho Além disso, o Governo despreza outro preceito 
discurso que ninguém apresenta soluções_ Constitucional. Segundo o Dieese, para que o salá-

As soluções existem e em vários pontos do rio mínimo atenda às necessidades dos trabalhado-
País já estão sendo colocadas em prática com su- res, como transporte, saúde, alimentação e outras, 
cesso_ ele tem que ser de pelo menos 700 reais. 

Estou falando dos projetos de renda mínima Pior ainda, a Medida .Provisória não define as 
desenvolvidos em Campinas, Ribeirão Preto e aqui regras para novos reajustes. 
mesmo em Brasília. Esses projetos não são Criações Mais claro que isso ímpossíveL 
brasileiras. O Congresso Nacional, mais precisamente o 

Na realidade, eles são executados de formas Senado Federal, têm um papel importante para aju-
diferentes em vários países, mas todos têm uma coi- dar a mudar este estado de coisas. 
sa em comum: sua eficiência é incontestável. Não podemos lavar as mãos sobre o falso ar-

Se esses projetos dão certo em outros países, gumento de que qualquer benefício salarial para o 
porque não no Brasil? conjunto da classe trabalhadora, ameaça e põe em 

Para esta pergunta nós já temos a resposta. risco a estabilidade econõmica. 
Dão certo sim. Aqui mesmo no Distrito Federal famí- Precisamos 'exigir que o Governo desenvolva 
lias com filhos entre 7 e 14 anos e que têm renda novas políticas sociais e econõmicas. 
mensal, por membro de família, de até 50 reais: es- Políticas sociais que atendam as necessidades 
tão sendo beneficiadas. urgentes de nossa população carente. E políticas 

Cada família antendida pelo Projeto recebe um econômicas que promovam a distribuição da renda. 
salário mínímo, independentemente da renda. Mas a cada dia o que assistimos são os insu-

Em contrapartida o governo exige 90% de fre- cessas das iniciativas do Governo Federal. Um ano 
qüência de todos os filhos na aula, senão deixa de pa- de governo se passou e pouca coisa foi feita pelo 
gar o salário no mês em que aconteceram as fa~as. Programa Comunidade Solidária. 

Esse programa já está sendo executado bá um O projeto não consegue sair do papel para o 
ano. Atende a cerca de 15 mil famílias a um c,usto , desespero de nossa população carente. Cansados 
de pouco mais de 20 milhões de Reais: 0,006% do de esperar, representantes importantes de nossa co-
orçamento do Distrito Federal. munidade já abandonaram ou estão abandonando 

O jornal Folha de S_ Paulo, publicou uma am- essa proposta governamental. 
pia reportagem sobre o assunto na sua edição de 28 As soluções existem e não devem ser impostas 
de abril passado. de cima para baixo. As questões que envolvem o sa-

Pelos cálculos da Folha com cerca de 7 bilhõ- lário e a distribuição de renda não podem ser resol-
es de Reais o govemo poderia implementar um pro- vidas sem a participação do Congresso Nacional. 
grama nacional para complementar, com um salário Não podemos aceitar que o governo, democra-
mínimo, a renda de famílias que ganham até 35 ticamente eleito, fuja do debate. Esse é o nosso 
Reais por pessoas e tem filhos em idade escolar. compromisso com a nação. E temos que cumprí-Io. 

E essa quantia, 7 bilhões de reais, que poderia Nessa sessão de homenagem ao Dia Intemacio-
beneficiar 35 milhões de pessoas, seria facilmente nal do Trabalho não poderíamos omitir as contradições 
obtida com um cortp. de 2,2% do total do OrÇamento e iniciativas que têm pautado a trajetória de luta dos 
da União. trabalhadores na sua relação com o Poder Público. 

Melhor ainda esses programas reduzem a bu- Era o que eu tinha a dizer. 
rocracia e estão imunes às manipulações políticas. Muito Obrigada! 
O dinheiro é entregue diretamente ao beneficiado. O SR. VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente, 
As soluções existem. Só nossas autoridades não es- peço a palavra como Líder. 
tão vendo. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-

Neste momento, o Supremo Tribunal Federal res) - Tem V. Ex' a palavra. 
se prepara para julgar a inconstitucionalidade da MP O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Como Lí-
que impôs esse reajuste do mínimo. der. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, queria 

Esta Medida contraria direito adquirido de pedir a V. Ex' que, ao encerrar esta homenagem e 
trabalhadores e segurados da Previdência, já que antes da Ordem do Dia, por delegação desta Lide-
o reajuste do mínimo pela inflação está previsto rança, concedesse a palavra ao nobre Senador Ar-
em lei. lindo Porto. 
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O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada- republicanos, recentemente, tentaram diminuir a im-
res) -V. Ex" será atendido, na forma regimental: portância do denominado Earned Income Tax Cre-

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo di! nos Estados Unidos. O Presidente BiII Clinton ve-
Suplicy. tou a tentativa de corte e tem defendido consistente-

O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT-SP. Pronun- mente que haja uma cominação do aumento do sa-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - lário mínimo vigente de US$4,25 para US$5,05 a 
Sr. Presidente, sros e Srs. Senadores, nesta sessão hora, o que representaria, em termos mensais, um 
em que homenageamos o Dia Internacional do Tra- aumento da ordem de US$670 a US$700 para mais 
balho, queremos registrar Que será extremamente de US$800 mensais, juntamente com um instrumen-
difícil ao Presidente Fernando Henrique Cardoso to Que constitui uma complementação de renda para 
conseguir. resgatar o seu propósito de realizar justiça aqueles Que trabalham e possuem famnia cuja renda 
social no Brasil, de fazer cumprir o que disse ontem, não atinja o patamar suficiente para que saiam do 
no sentido de que a dívida social deve ser paga, se nível oficial de pobreza. 
a sua política econômica continuar levando à situa- Em quase todos os países da Europa, há vá-
ção de desemprego crescente. rias formas de garantir-se a renda. mínima de inser-

É preciso que haja maior criatividade por parte ção ou outros benefícios complementares à renda 
dos Ministros da área econômica, por parte dos for- dos trabalhadores que, por razões das mais diver-
muladores da pOlítica econômica govemamental, sas, não conseguem obter, no mercado, uma remu-
porque procurar-se assegurar a estabilidade dos neração suficiente para o seu sustento. 
preços com recessão e com desemprego é algo Que Alguns estudos demonstram que, introduzindo-
não pode ser considerado aceitável e, muito menos, se o Programa de Garantia de Renda Mínima, have-
civilizado. ria um estímulo à economia e, sobretudo, para os 

Ajustar-se o salário mínimo a uma taxa menor setores que produzem bens de primeira necessida-
do que o aumento acumulado no índice do custo de de, como os da indústria de alimentos, indústria far-
vida, em apenas 12%, ao invés de, pelo menos, macêutica, os bens produzidos pela agricultura e as-
20%, é algo não consistente com as metas ontem sim por diante. 
colocadas pelo Presidente Fernando Henrique Car- Sr. Presidente, Srs. Senadores, essa seria uma 
doso. forma de estimulannos, mais saudavelmente, o cresci-

O novo Ministro da Coordenação Política, Luiz mento da economia, a criação de empregos e de con-
Carlos Santos, ao criticar hoje a proposta do Partido tribuirmos para Que em nosso País haja menor crim~ 
dos Trabalhadores de se votar um aumento mais nalidade, menor índice de assalto, um ambiente social 
considerável do salário mínimo, não analisou que mais de acordo com os propósitos expressos na Consti-
deveria, pelo menos, ter havido o ajuste da ordem tuição brasileira e a realização de bem-estar para todos. 
de 20%, de acordo com o INPC. Considerar-se ape- Na última sexta-feira, estive na cidade de Ma-
nas o indice Geral de Preços, que leva muito mais coca a fim participar do debate do Programa de Ga-
em conta o índice de preços por atacado do Que o rantia de Renda Mínima. A Câmara Municipal, por 
índice do custo de vida, que, sem dúvida alguma, é unanimidade, aprovou o projeto do Vereador Luís 
o relevante para a análise do poder de compra dos Armando Calion, do PSDB, já sanCionado pelo Pre-
salários e dos que ganham o salário mínimo, é algo feito, do PL, Antônio Nalfel. Ali ocorreu um fato inusi-
Que constitui falta grave. tado. O Juiz Paulo Marcos Vieira atendeu a solicita-

Sr. Presidente, aos responsáveis pela política ção de doze presos, Que se encpntravam detidos no 
ecori6mica, faz-se necessário que examinem os'ins-' distrito'policial, para assistirem à audiência pública, 
trumentos de política econômica que deveriam ser o debate sobre o Programa de Garantia de Renda 
introduzidos no Brasil ao lado do salário mínimo. O Mínima. A Câmara Municipal ficou lotada, e o debate 
conhecimento acumulado e a reflexão dos maiores ocorreu das 9h45min até 1 h1 Omin. 
economistas hoje indicam que junto ao salário míni- Ontem, o referido juiz compartilhou comigo 
mo deve haver uma forma de garantia de renda mí- que, tenninado o debate e no regresso dos presidiá-
nima, uma forma de imposto de renda negativo. rios para as suas celas, estes comentaram Que, se 

Essa fonna tem sido designada por diferentes porventura, estivesse vigente o Programa de Garan-
nomes. Nos Estados Unidos já existe uma experiên- tia de Renda Mínima no Brasil, muito provavelmente, 
cia de vinte e um anos da introdução do Crédito Fis- dos doze detentos, oito não teriam cometido o crime 
cal por Remuneração Recebida. Alguns senadores ou os assaltos que os levaram à condenação. 
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Esse fato, Sr. Presidente, demonstra aquito País pré-industrializado, importador, mas havia es-
que, tenho convicção, certamente irá acontecer se o peranças de nos tomarmos exportadores. 
Govemo brasileiro, se o Presidente da República e Daquela época romântica para os dias de hoje, 
seus Ministros derem prioridade maior ao trabalha- avançamos quase meio século no calendário, o País 
dor. Esperamos que o Governo do Senhor Presiden- se industrializou, passando a ostentar a posição in-
te Fernando Henrique Cardoso tenha a mesma aten-· vejável de oitava economia do mundo, mas o povo 
ção e energia que tem dispensado às instituições fi- ficou mais triste. Na economia mais forte dos dias 
nanceiras - utilizando-se de medidas provisórias atuais, os sentimentos se inverteram com o medo 
como a do Proer - para a instituição de políticas que substituindo as esperanças. Medo do futuro, medo 
venham transformar socialmente o Brasil, como a do desemprego, rnedo da violência urbana. O que 
realização, para valer, da reforma agrária, a agiliza" existe hoje é a subversão das leis das prob-
ção dos assentamentos. Políticas que transformem abilidades. 
as condições de vida dos trabalhadores do campo e Para os trabalhadores aposentados deste País, 
da cidade, combinando com uma política de cresci- o Dia Internacional do Trabalho chegou com uma 
mento moderado, mas firme, do salário mínimo - notícia perversa: o reajuste de apenas 15% nos be-
mediante a instituição do Programa de Garantia de nefícios significa a perda de um quarto da reposição 
Renda Mínima -, ao lado da agilização da reforma inflacionária dos últimos doze meses. E a Medida 
agrária. Isso tudo constituiria, no meu entender, a di- Provisória n" 1.415 obriga os aposentados da União 
reção mais correta que poderia, perfeitamente,. o a descontarem novamente para a Previdência. Tra-
Governo estar abraçando. ta-se de desconto sem expectativa de retorno, por-

Digo isso, Sr. Presidente, ao mesmo tempo em que os direitos previdenCiários já foram garantidos 
que desejo que o Senador Arlindo Porto, assumindo por uma vida inteira de dedicação ao serviço públi-
o Ministério da Agricultura, venha a ter sensibilidade co. São decisões desumanas, que aumentam os 
para ouvir não apenas os argumentos dos grandes dramas de sobrevivência de milhões de idosos, que 
proprietários rurais deste País, que desejam uma já vegetam à margem da sociedade produtiva. Deci-
política agrícola mais adequada, mas que esteja didamente, não é esse o modelo correto de distribui-
atento também aos reclamos dos trabalhadores do ção de justiça social. 
campo, aos anseios dos trabalhadores sem terra. Agora, a tumultuada tramitação da reforma da 

Preferiu o Presidente Fernando Henrique sepa- Previdência na Câmara dos Deputados contribui 
rar a Pasta da Agricultura da Pasta da Reforma para agravar mais ainda o quadro de equilíbrio da 
Agrária. Entretanto, é preciso que o Ministro da Agri- Seguridade Saciar. O que seria bom serviu para pio-
cultura não se sinta separado da Pasta, dos anseios raro Temerosos com os efeitos das mudanças na 
e dos objetivos da realização de uma reforma agrá- perda de direitos adquiridos, milhares de servidores 
ria, a mais urgente neste País. anteciparam os pedidos de aposentadoria proporeio-

Muito obrigado. nar. Enquanto isso, o Ministério da Previdência infor-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada- ma que o universo dos inativos começa a superar o 

res) - Concedo a palavra ao último orador inscrito número de ativos, fazendo perigar a estabilidade do 
para a Hora do Expediente, ainda em homenagem sistema. Teremos mais aposentados para pagar, 
ao Dia Internacional do Trabalho, Senador Mauro mais desequilíbrio no binÔmio arrecadaçãolbenefí-
Miranda. cios e mais encargos para a União na reposição de 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB-GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, o povo brasileiro viveu mais um 1" 
de Maio cinzento, sem nada para comemorar. Como 
festa do trabalhador, o significado da data não passa 
de referência histórica dos anos 50, quando o caris­
ma de Getúlio Vargas levava milhares de operários 
ao campo do Vasco para anunciar o salário mínimo 
e as novas medidas de amparo aos assalariados. O 
meio de comunicação era o rádio, e o País inteiro 
parava para ouvir a proclamação do Presidente. Não 
tínhamos a economia sofisticada de hoje; era um 

servidores ativos nas vagas abertas. Estamos cons­
truindo uma equação em que a soma dos fatores é 
perigosamente negativa. Não cabe indicar culpados, 
mas houve falhas de comunicação que desorienta­
ram e geraram insegurança, provocando uma corri­
da às aposentadorias. 

O mais grave é que tudo isso está acontecen­
do num ambiente crítico de desemprego. Em março, 
o número de desempregados nas seis principais re­
giões metropolitanas era de 1.100 mil trabalhadores, 
ou mais de 6% da população economicamente ativa. 
São as conseqüências da recessão, com seu peso 
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descomunal recaindo sobre o seguro-desemprego. prioridade intransferivel. mas é imprescindivel que 
Cai a arrecadação da Previdência. porque a massa ela venha sem as soluções paliativas e artificiais de 
potencial de contribuintes está fora do mercado de sempre. Está passando a hora de colocar ações no 
trabalho. enquanto sobem as despesas com a co- lugar de palavras e promessas. É indispensável su-
bertura do seguro social. A verdade infalivel das teo- perar taQj.Js e discutir abertamente a supressão dos 
rias atuariais. em qualquer parte do mundo. indica gargalos' que elevam os custos de produção e invia-
que. se a economia vai bem. a seguridade social vai bilizam a economia privada de escala. Juros mais 
melhor. No fundo. estamos pagando preço muito baixos. redução dos encargos na mão-de-obra. in-
alto pelo fanatismo monetarista. Não há investimen- vestimentas em transportes. diminuição da carga tri-
tos. os juros são elevados. milhares de empresas de butária vão permitir que nosso setor industrial possa 
todos os niveis são fechadas ou têm que demitir melhorar a produtividade. reduzir custos. competir 
para sobreviver. e o desemprego cresce a taxas com os produtos externos e espantar o fantasma do 
alarmantes. desequilfbrio entre oferta e consumo. que levaria à 

A retomada da construção civil teria sido um volta da inflação. 
remédio temporário para amenizar os efeitos da cri- Essa é a nossa grande desvantagem na análi-
se. Mas a burocracia impediu. A imprensa registra se comparativa com os países asiáticos. por exem-
que a Caixa Econômica Federal tem R$1.8 bilhão pio. que fazem da produtividade uma obsessão. 
para financiar 62 mil famflias na compra da casa Seus produtos chegam aqui com preços de venda 
própria. desde janeiro. Segundo o Jornal do Brasil. abaixo dos nossos preços de custo. porque a filoso-
"as exigências são tantas que não foi possível liberar fia deles é radicalmente oposta à nossa. Enquanto 
um centavo sequer". É um calvário desumano exigir suas indústrias produzem para milhões de pessoas 
tantos papéis para trabalhadores que têm uma vida do mundo globalizado. nosso. parque industrial é 
simples e despojada. Acredito ser difícil entender es- obrigado a éonformar-se com a casa dos reduzi-
sas políticas sociais que discriminam os pobres. dos milhares de produtos. O pouco. custa mais. 
muHiplicam diferenças sociais e estimulam a margi- Não há esforço de produtividade que resista a tan-
nalidade e a violência. tos encargos. O fato é que estamos sendo vítimas 

Com dados objetivos. o Professor Ib Teixeira. 
da Fundação Getúlio Vargas. trabalha hoje no estu­
do das conexões entre o desemprego e a violência. 
conforme matéria publicada pelo colunista Vicente 
Nunes do Correio Brazillense. No Rio e em São 
Paulo. foram registrados mais de 20 mil homicfdios 
no ano passado. 'e o mais grave é que. em boa par­
te. os envolvidos ainda não tinham passagem pela 
policia. A delinqüência aumenta à medida em que 
faltam escolas e empregos'. Ele acrescenta que o 
Pais deixou de arrecadar. nos úHimos anos. R$8 bi­
lhões com o turismo. por causa da violência. E o c0-

lunista conclui que o setor de turismo. "como o pró­
prio Governo admite. poderia ter sido um dos maio­
res empregadores do PaIs. Mas a falta de vontade 
politica do Governo de investir no turismo como fon­
te de renda é apenas uma das portas para o incenti­
vo ao desemprego e à violência". Eu acrescentaria 
tratar-se de demonstração clara da inversão de óti­
cas econõmicas. Os custos de investimentos econô­
micos não realizados serão sempre menores que os 
custos sociais derivados da omissão. no confronto 
no final das contas. 

É preciso olhar com grandeza os horizontes 
deste Pais e liberá-lo das amarras que impedem a 
economia de crescer. A geração de empregos é a 

de uma invasão que quebra setores importantes 
da economia. como o têxtil e o calçadista. de gran­
de poder empregador. porque abrimos as frontei­
ras. mas não abrimos a economia interna para 
agüentar o confronto. 

Nesta sessão especial pelo Dia Internacional 
do Trabalho. quero render minhas homenagens aos 
aposentados sofridos deste Pais. no particular. e 
aos nossos trabalhadores. no geral. Estou solidário 
com a causa dos inativos brasileiros. e entendo que 
a solução de seus dramas tem intima dependência 
com a força de uma futura reação da atividade eco­
nômica e com a recuperação do nível de emprego. 
Só assim teremos uma Previdência Social que não 
transfira para eles os deveres do Estado no financia­
mento da seguridade. Retirar de quem já não tem é 
generalizar o sentimento de tristeza e de frustração 
de milhões de brasileiros cujas sobras de vida de­
vem ter a garantia de condições mínimas de dignida­
de e de respeito. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Mauro Mi­
randa, o Sr. Antônio Carlos Valadares. su­
plente de Secretário. deixa a cadeira da pre­
sidência. que é ocupada pelo Sr. José Sar­
ney. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Hora Quero registrar, para minha alegria, e às vezes 
do Expediente da sessão de hoje foi destinada a ho- até para informação à sociedade, a participação dos 
menagear o Dia Internacional do Trabalho. Srs. Senadores, a seriedade, a disponibilidade, o 

Concluído esse objetivo, antes de passarmos à senso de responsabilidade de cada Senador na con-
Ordem do Dia, concedo a palavra ao nobre Senador dução do seu mandato, na discussão. dos temas que 
Arlindo Porto. são colocados, seja nas comissões, seja no plenário 

Antes, porém, quero agradecer a visita honrosa desta Casa. 
que faz ao Senado o COlégio Augusto Laranja, de Tenho certeza de que aqui cada Senador ou 
São Paulo. Senadora representa, sim, o ~stado de origem, mas 

O SR. ARLINDO PORTO (PTB-MG. Pronuncia trabalham sobretudo para fortalecer a República Fe-
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. derativa do Brasil. 
Presidente, Sr"s e Srs.Senadores, depois de visitar Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a partir 
o Presidente desta Casa, Senador José Sarney, em de amanhã, assume a minha vaga a Senadora Regi-
seu gabinete, sinto-me no dever e na alegria de aqui na D'Assumpção, que, pelas suas qualidades, forta-
estar, perante meus colegas Senadores e Senado- lecerá a representação de Minas no Senado Federal 
ras, para poder comunicar o meu afastamento tem- ao lado da eminente e ilustre Senadora Júnia Marise 
porá rio das atividades legislativas. e do eminente' Senador Francelino Pereira. 

Honrado com o convite do Presidente Fernan- A partir de agora, tenho a certeza de que Mi-
do Henrique Cardoso para assumir a Pasta do Mi- nas Gerais continuará ainda mais unida na busca de 
nistério da Agricultura, tenho que registrar principal- fazer com que o nosso Estado possa continuar con-
mente o dever de não cometer omissão, que o peso tribuindo com a Nação brasileira. 
da minha indicação se deu, sobretudo, pela presen- Petebista de primeira hora, corri mais de 15' 
ça do meu Partido, o PTB, e pelo apoio de Minas anos dedicados ao Partido Trabalhista Brasileiro, em' 
Gerais às ações implementadas pelo Presidente Minas Gerais, a Senadora Regina D'Assumpção 
Fernando Henrique Cardoso. dará uma grande contribuição. É ela a responsável 

É um ato de apreço, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. pela organização do nosso Partido em Minas Gerais, 
Senadores, tenho certeza, do Senhor Presidente da onde mais de 500 diretórios ou comissões provi só-
República ao Poder Legislativo, especialmente ao Se- rias foram instalados. S. Ex' é membro da Executiva 
nado Federal, local em que Sua Excelência conviveu Estadual do nosso Partido e do Diretório nacional. 
durante tantos anos, na condição de Senador, bem Militante hábil e combativa, coordenadora da nossa 
como o seu vice-Presidente, Senador Marco Maciel. campanha, a Senadora Regina teve a grande res-

A decisão do Senhor Presidente demonstra, ponsabilidade da vitória da coligação que deu ex-
também, o reconhecimento ao PTB, na pessoa do pressiva votação em Minas, coligação que elegeu a 
seu Presidente, Senador José Eduardo Andrade chapa Fernando Henrique Cardoso e Marco Maciel, 
Vieira, bem como do nosso Líder no Senado, Sena- o Govemador Eduardo Azeredo e seu vice Walfrido 
dor Valmir Campelo. S. Ex' tem sempre sua presen- Mares Guia, e o seu companheiro de chapa, mais do 
ça marcante, postura sempre leal, participativo, nos que nunca hoje eleito, Arlindo Porto. 
momentos difíceis, coordenando a Bancada do PTB Mineira, habilidosa, conhecedora, como pou-
no sentido de estar ao lado do Governo, especial- cos, dos meandros da política mineira, certamente 
mente na busca de proceder às reformas tão neces- demonstrará seu valor e valorizará esta Casa com 
sárias para o nosso País. sua atuação firme e serena. 

Aproveito a oportunidade para render as mi- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, assumo 
nhas homenagens pela dedicação, seriedade, com- a Pasta da Agricultura em um momento importante, 
petência e pelo trabalho do ex-Ministro da Agricultu- momento em que a economia demonstra sinais de 
ra, Senador José Eduardo Vieira, com quem tenho aquecimento, momento em que o poder aquisitivo 
excelente relacionamento e a quem terei agora a .aumenta por parte da população; cresce o consumo. 
honra e a grande responsabilidade de substituir. O País precisa aumentar a produção, e sabemos 

Quero também, neste momento, agradecer a que é um desafio. Sabemos que muito temos que fa-
amizade que recebi das Sr"s e Srs. Senadores, a zer; sabemos que temos que aumentar a produção 
oportunidade de conviver com S. Ex's neste ambien- de gêneros alimentícios, mas esse aumento só será 
te enriquecedor, que dá ao homem público melhores possível, só atingiremos esse objetivo, principalmen-
condições de servir à sua comunidade. te para ser um aumento duradouro, quando conse-
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guirmos fazer da atividade uma atividade lucrativa. Haveremos. sim. de respeitar àqueles de cujas opi-
que possa fazer com que o produtor. no dia-a-dia niões possamos divergir. mas aqueles que têm o mes-
das suas ações. consiga produzir. mas com lucrativi- mo objetivo de fazer do Brasil uma grande Nação. 
dade; e para se conseguir lucratividade é necessário Vou. mas deixo aqui alriig6s. Se deixo aqui 
sobretudo que haja produtividade. amigos. quero ter a certeza' de deixar aqui mãos 

A produtividade está aliada ao custo dos pro- abertas. Quero encontrar em cada colega. Senador 
dutos. e. fatalmente. esse é um ponto que devere- ou Senadora. a oportunidade de debater. a oportuni-
mos atacar à frente. do Ministério. Precisamos. sim. dade de dialogar. de receber 'muitos subsídios. por-
estimular e aproveitar a pesquisa agrícola. Precisa- que V. Ex's representam o sentimento de cada cida-
mos fazer com que haja extensão rural. Deveremos dão brasileiro. repre~n\am o .sentimento daqueles 
aproveitar a tecnologia. buscar o apoio e a mecani- que querem um BraSil grande. . 
zação.levando-a ao homem do campo. Precisamos É por isso que neste mómento faço do gabine-
fazer. finalmente. a redução do custo Brasil; e nessa te do Ministro da Agricultura unia extensão do gabi-
redução do custo Brasil. a agroindustrialização deve nete de cada Senador e cada Senadora. Deixo aqui 
ser. sem dúvida. um ponto marcante desse Govemo. não um convite. mas um àpelo para que cada um 

Enfim. sabemos que não é fácil conseguir tudo doe à .agricultura brasileira a: experiência que cada 
isso. Haveremos de bu"scar a integração de forças e um traz do seu Estado. a experiência de vida e a 
esforços dentro e fora do Govemo. e. para isso. as vontade de fazer. 
decisões desta Casa e do Congresso Nacional se- Cumprida a minha missão. Sr. Presidente. no 
rão fundamentais. Nas ações ligadas à Pasta da Poder Executivo. estarei aqui de volta para poder. 
Agricultura. espero fazer esse elo de ligação entre ç junto com os demais Senadores. cumprir a nossa 
Poder Legislativo e o Poder Executivo. Quero man- missão: fortalecer o Brasil. Irias' sobretudo manter a 
ter estre~o relacionamento com esta Casa. que me democracia e a liberdade. fundamentos básicos para 
recebeu tão bem e de maneira tão cordial. pela ex- que possamos atingir notoriamente mais justiça 50-

pressão dos Srs. Senadores. pela vontade de fazer cial para o povotirasileiro. ' , 
dos Srs. Senadores. pela decisiva contribuição no Muito obrigado. (Palmas.) 
sentido de aumentar a produção e a melhoria de O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Como 
qualidade de vida deste País. Presidente do Senado Federal creio que expresso o 

Enfim. estarei buscando relacionar-me com a sentimento da Casa. desejando êxito ao Senador Ar-
Câmara dos Deputados. com os Srs. Governadores lindo Porto no Ministério da Agricültura. 
de todos os Estados. com os Lideres municipais. Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo 
Prefeitos e Vereadores e demais lideranças da clas- . Sr. 1· Secretário, Senador Odacir Soares. 
se rural. A classe trabalhadora é ponto fundamental 
no processo de produção. Temos que fazer a íntima 
ligação do capital e trabalho. Não se consegue pro­
duzir sem ação efetiva e a participação contributiva 
dos trabalhadores brasileiros. 

Finalizando. Sr. Presidente. deixo a Casa cheio 
de esperança. esperança de alguém que vai. mas 
que tem certeza de que volta. esperança de alguém 
que muito aprendeu aqui. 

Aqui estive durante um ano e quatro meses. o 
suficiente - quem sabe? - para apenas conhecer al­
gumas pessoas. o suficiente às vezes para me rela­
cionar com todos os Senadores e Senadoras, mas 
muito distante da necessidade ideal. tenho consciên­
cia disso. pois precisava conhecer a vivência pes­
soal. individual. política e de liderança de cada um. 

Mas levo a experiência do diálogo, levo a expe­
riência de saber ouvir, levo a experiência de poder 
debater no momento exato, levo sobretudo a convi­
vência harmônica e respeitosa entre os divergentes. 

Éli~!:>O seguirit~~ ;', 

REQUERIMENTO N9.406, DE 1996 

Senhor présidente. 
Requeremos, nos termos do art. 218 do Regi­

mento Interno 'e de acordo cpm as tradições da 
Casa. as seguinies homenagens pelo falecimento do 
ex-Senador Gastão Müller. . 

a) inserção' em ata de um,~oto de profundo Pfl58r; 
bl represel)tação nos funerais; , 
cl apresentilção de condolências à fammâ ~ ao 

Estado de Mato Grosso. ' 
Sala das Sessões. 7 de maio de 1996, ",' Júlio 

Campos. " . . 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota-

ção o requerimento. (Pausa.) . 
O SR. JÚUO CAMPOS c Sr. Presidente'; peço 

a palavra. ',','. 
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O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo Participou de várias atividades inte~n?cionais. 
a palavra ao nobre Senador Júlio Campos, para en- Recebeu inúmeras condecorações durante sua vida: 
caminhar a votação. Medalha e Diploma de Grande Oficial da Ordem do 

O SR_ JÚLIO CAMPOS (PFL-MT. Para enca- Congresso Nacional; Grande Oficial do Mérito da 
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre- Marinha Naval; Grande Oficial da Ordem do Mérito 
sidente, Srs. Senadores, é com pesar que assina- de Mato Grosso; Medalha do Senado Federal come-
mos esse requerimento para anunciar a este Plená- morativa dos 150 anos da Independência do Brasil; 
rio o falecimento ocorrido hoje, em Cuiabá, do ex- Medalha do Congresso Nacional; Medalha da Cã-
Senador Gastão de Mattos Müller. mara dos Deputados; Medalha da Ordem do Mérito 

Gastão de Mattos Müller nasceu em Três La- Filinto Müller do Poder Legislativo de Mato Grosso. 
goas, em Mato Grosso do Sul, no dia 4 de maio de Exerceu também por vários anos o cargo de 
1924 - portanto, completou 72 anos nesta semana. Delegado da Adesg, em Cuiabá; foi Subsecretário 
Filho do ex-Governador Fenelon Müller e de Alzita Chefe do Escritório de Mato Grosso, em Brasília, de 
de Mattos Müller, foi casado com Maria Glória Müller 1991 a 1994. Atualmente, exercia função na impren-
e teve três filhos:'Carmem Cenira, Guilherme Frede- sa cuiabana e fazia palestras quando convidado. 
rico e Frederico Guilherme; teve sete netos. É com tristeza que anuncio a morte, ocorrida 

Bacharel em Direi!o, contabilista, 'professor hoje, desse grande homem público mato-grossense, 
de História e Geografia por mais de 20 anos e que nos deixou uma lição de honestidade, de probi-
Teoria Geral do Estado na Faculdade de Direito, dade, de capacidade administrativa,' de lealdade 
foi também bacharel pela Escola Superior de para com seus amigos. 
Guerra. Gastão Müller foi Diretor do Banco Regio- Peço ao Senado Federal a aprovação desse 
nal de Brasília; Secretário de Justiça de Mato requerimento, a fim de que possamos enviar à fa-
Grosso; Secretário-Chefe da Casa Civil; Delegado mília Müller nossos sinceros pêsames pelo faleci-
da SPVEA; Diretor do Colégio Estadual; Diretor e mento desse grande homem público mato-gros-
proprietário do Ginásio Brasil; e Diretor do jornal O sense que foi o professor e Senador Gastão de Ma-
Social Democrata. tos Müller. 

Exerceu também os seguintes cargos públicos: Muito obrigado. 
Suplente de Senador. de 62 a 66, por duas vezes O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota-
exerceu mandato nesta Casa; Deputado Federal por' ção o requerimento. 
três legislaturas, de 66 a 78; Senador da República, Os Srs. e Sr"s Senadoras que o aprovam quei-
de 79 a 87; e, novamente, suplente de Senador, de ram permanecer sentados. (Pausa.) 
87 a 94. Aprovado. 

Foi Presidente e fundador do antigo PSD, ten­
do sido o Presidente do Diretório Municipal de Cuia­
bá. Fundador da Arena, foi Vice-Presidente da Are­
na de Mato Grosso e Tesoureiro do Diretório Nacio­
nal, além de ter sido também 4° Secretário da Mesa 
do Senado Federal; Vice-Líder da Bancada do PP, 
no Senado; Vice-Líder e Líder do PMDB nesta Casa; 
Coordenador da Bancada da Arena na Câmara dos 
Deputados; Vice-Presidente da Comissão de Educa­
ção da Câmara e Presidente da Comissão de Edu­
cação do Senado; Vice-Presidente da Comissão de 
Fiscalização Financeira da Câmara dos Deputados; 
Presidente de mais de 60 Comissões Mistas. 

O Senador Gastão Müller, além de exercer 
vida pública, foi também membro do Instituto Históri­
co e Geográfico de Mato Grosso; membro do Rotary 
Club; membro da Loja Maçônica Acácia Cuiabana; 
Presidente da Federação Mato-Grossense de Fute­
bol; Presidente da Associação dos Professores de 
Mato Grosso. 

Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre- . 
tário, Senador Odacir Soares. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 407. DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 258 do Regimento Interno 

do Senado Federal, requeiro a V. Ex' a tramitação 
conjunta dos Projetos de Lei do Senado nOs 71/93 
do ex-Senador Ney Maranhão; que cria o programa 
de crédito rural equivalência/produto e 288/95 do 
Senador Humberto Lucena, que dispõe sobre a ado­
ção de critério de equivalência/produto nos financia­
mentos agrícolas para pequenos e médios produto­
res no semi-árido nordestino. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1996. - Sena­
dor Beni Veras. 



07642 Quarta-feira 8 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1996 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O reque- concessão ou alienação de terras públicas com área 
rimento lido será oportunamente incluído em Ordem superior a dois mil e quinhentos hectares, vimos re-
do Dia, de acordo com o art. 255 do Regimento In- querer seja solicitado ao Senhor Ministro da Política 
temo. Fundiária informar a esta Casa sobre a legalidade 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. I" da aquisição da mencionada área de terra, conforme 
Secretário, Senador Odacir Soares. previsto nos dispositivos constitucionais e regimen­

É lido o seguinte: 

OF. GLPMDB N· 326/96 

Brasília, 7 de maio de 1996 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelên­

cia para indicar o Senador Ramez Tebet, como 
membro Suplente na Comissão de Relações Exte­
riores - CRE, em vaga existente. 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Exece­
lência, protestos de estima e consideração. - Sena­
dor Jáder Barbalho, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O ofício 
lido vai à publicação. 

Fica designado o Senador Ramez Tebet mem­
bro da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, na forma do ofício lido. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. I" Secretário, Senador Odacir Soares. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO NQ 408, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Com fundamento no art. 50, § 2·, da Constitui­

ção Federal, e com fulcro nos arts. 215, I, e 216, I e 
IV, do Regimento Interno, solicito a Vossa Excelên­
cia seja encaminhado ao Sr. Ministro Extraordinário 
da Política Fundiária o pedido de informações abai­
xo formulado. 

A imprensa nacional vem noticiando a aquisi­
ção, pelo Senhor Cecnio do Rego Almeida, de 4,7 
milhões de hectares de terras situadas no Estado do 
Pará. A referida área, equivalente à metade do Esta­
do de Santa Catarina, segundo autoridades do Esta­
do do Pará, seria composta por terras devolutas, 
uma vez que não haveria comprovação de sua pos­
se original. 

Em face da rnag'nitude da área envolvida e ten­
do em vista a competência do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária - órgão vinculado ao 
Ministério da Política Fundiária - no que diz respeito 
ao cadastramento de terras rurais, e também ante a 
competência constitucional que é atribuída com ex­
clusividade ao Congresso Nacional pelo art. 49, 
XVII, da Constituição Federal, no que diz respeito à 

tais acima citados. 
Sala das Sessões, 7 de maio de 1996. - Sena­

dor Ademir Andrade. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

...................•.............................................•............•..... 
Art. 49. É da competência exclusiva do Con­

gresso Nacional: 

XVII - aprovar, previamente, a alienação ou 
concessão de terras públicas com área superior a 
dois mil e quinhentos hectares. 

(Ã MeSa para decisão.) 

REQUERIMENTO N" 409, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50, parágrafo 

2", da Constituição Federal, 215 e 216 do Regimento 
Intemo do Senado Federal, seja solicitada ao Institu­
to Nacional do Seguro Social, através do Senhor Mi­
nistro de Estado da Previdência e Assistência So­
cial, a seguinte informação: 

Qual o valor total das somas existentes em 
contas bancárias, bloqueadas, de todos os fraudado­
res da Previdência Social já condenados pela Justiça? 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1996. - Sena­
dor Gilberto Miranda 

(Ã Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N" 410, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50, § 2", da 

Constituição Federal, 215 e 216 do Regimento Inter­
no do Senado Federal, seja solicitada ao Banco 
Central do Brasil, através do Senhor Ministro de Es­
tado da Fazenda, a seguinte informação: 

Com base em quais critérios, baixou o Banco 
Central recente circular que anula a proibição de que 
benefícios do Programa de Reestruturação e Forta­
lecimento do Sistema Financeiro Nacional (PROER) 
sejam conceélidos a instituições em situação de dé­
bito irregular com a Receita, o INSS ou o FGTS? 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1996. - Sena­
dor Gilberto Miranda. 

(Ã Mesa para decisão.) 



Maio de 19% DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feiraS 07643 

REQUERIMENTO N"411, DE 1996 Outro aspecto a considerar é que o Planafloro 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50 parágrafo 2", 

da Constituição Federal 215 e 216 do Regimento In­
temo do Senado Federal, sejam solicitadas ao Ban­
co Central do Brasil através do Senhor Ministro de 
Estado da Fazenda, as seguintes informações: 

1 - Qual a quantia gasta pelo Banco do Brasil 
S/A no socorro ao Banco Nacional, sob forma de 
empréstimo interbancário? 

2 - Qual a quantia gasta pela caixa Economica 
Federal, com idêntica finalidade, sob a mesma forma. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1996. - sena­
dor Gilberto Miranda. 

(Ã Mesa para discusão.) 

REQUERIMENTO N' 412, DE'1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, na forma do Regimento Interno do 

Senado Federal, as seguintes informações a serem 
prestadas pelo Excelentíssimo Senhor Ministro de 
Estado do Planejamento e Coordenação Geral, rela­
cionadas ao Plano Agropecuário e Florestal de Ron­
dônia - PLANAFLORO: 

1. repasses financeiros efetuados para o Esta­
do de Rondônia, no período de janeiro de 1995 até a 
presente data, discriminadamente (recursos exter­
nos e contrapartidas da União); 

2. pagamentos efetuados por conta dos recur­
sos recebidos, discriminados em relação aos Projetos, 
SUb-Projetos, Atividades e elementos de despesas; 

3. obras de infra-estruturas contratadas, discri­
minando-se: 

3.1 - estradas vicinais (construção e recupera­
ção) com a indicação do total de quilômetros, locali­
zação, preço unitário e preço global; 

3.2 - pontes e bueiros, com a indicação do to­
tal de metros, tipo, localização, preço unitário e pre­
ço global; 

3.3 - escolas e postos de saúde, com a indica­
ção de metros quadrados construídos, preços unitá­
rios e globais; e, 

4. serviços realizados e a realizar em relação 
às obras de infra-estruturas contratadas. 

Justificação 

O requerimento justifica-se pela necessidade 
de se monitorar a execução de importante programa 
de desenvolvimento do Estado de Rondônia, finan­
ciado por recursos externos, com contrapartidas na­
cionais, como forma ainda de se examinar a normali­
dade da aplicação dos seus recursos. 

tem por objetivo melhorar a qualidade de vida das 
populações beneficiadas, o que se necessita verifi­
car, ª partir do nível e da qualidade dos investimen­
tos que estão sendo realizados. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1996. - Sena­
dor Emandes Amorim. 

(Ã Meia para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Os re­
querimentos lidos serão despachados à Mesa para 
decisão, nos termos do inciso 111 do art. 216 do Regi­
mento Intemo. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. I" Secretário, Senador Odacir Soares. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N" 413, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do art. n" 336, alínea 

b, do Regimento Intemo do Senado Federal, a inclu­
são em regime de Urgência, para o PLC n' 13, de 
1996, e PLC nº 102, de 1993, que alteram dispositi­
vos dos Decretros-Leis n·s. 1001 e' 1002, de 21 de 
outubro de 1969 - CÓdigo Penal Militar. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1996. - Jader 
Barbalho - Joel de Hollanda - Elcio Alvares - Ra­
mezTebet. 

REQUERIMENTO N"414, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 

b, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da 
Câmara n" 13, de 1996 (n" 899/95, na Casa de ori­
gem), que altera o art. 9", do Decreto-Lei n' 1001, de 
21 de outubro de 1969 - Código Penal Militar. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1996. - sena­
dor José Eduardo Dutra - Líder do PT - Ronaldo 
Cunha Lima - Sebastião Rocha - Epltácio Cafe­
teira - Ademar Andrade - Valmir Campelo - Joel 
de Hollanda. 

REQUERIMENTO NQ 415, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 

b, do Regimento Intemo, para o OF. S no 25, de 1996, 
através do qual o Governo do Estado do Espírito Santo 
solicita autorização para emitir Letras Financeiras do 
Tesouro daquela Unidade da Federação, cujos recur­
sos serão destinados ao giro de sua Drvida Mobiliária, 
vencível no I" semestre do corrente exercício. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1996. - José 
Eduardo Dutra - Gerson Camata - Epltáclo Cafe­
teira - Francellno Pereira - José Ignácio Ferreira 
- Júnia Marise - Valmir Campelo. 
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o SR PRESIDENTE (José Samey) - Os re­
querimentos serão votados após a Ordem do Dia, na 
forma do disposto no art. 340, 11, do Regimento Intemo. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo 
Sr. 1" Secretário, Senador Odacir Soares. 

É lida a seguinte: 

COMUNICAÇÃO 

Comunico, nos termos do Art. 39, a/{nea b, do 
Regimento Interno do Senado Federal, que no dia 8-
5-96 tomarei posse no cargo de Ministro da Agricu~ 
tura e do Abastecimento, conforme Decreto publica­
do no Diário Oficial da União de 2-5-96. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1996. - Arlin­
do Porto. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A comu­
nicação lida vai à publicação. 

Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 
3º, do Regimento Interno, sem que tenha sido inter­
posto recurso no sentido da apreCiação pelo Plená­
rio do Projete de Resolução nQ 39, de 1996, que sus­
pende a execução da Lei nQ 7.040, de 11 de outubro 
de 1982, na sua totalidade. 

A matéria foi aprovada em apreciação conclusiva 
pela Comissão de Consmuição, Justiça e Cidadania. 

O projeto vai à promulgação. 
O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Encer­

rou-se sexta-feira última o prazo para a apresenta­
ção de emendas às seguintes matérias: 

- Projeto de Lei da Câmara nQ 117, de 1994 (nO 
4.151/93, na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que altera dispositivos do De­
creto-lei nQ 227, de 28 de fevereiro de 1967; e 

- Projeto de Lei do Senado nQ 300, de 1995, de 
autoria do Senador Casildo Maldaner, que altera a 
denominação da Escola Agro-Técnica Federal de 
Sombrio para Escola Agro-Técnica Federal de Santa 
Rosa do Sul. 

Aos projetos não foram oferecidas emendas. 
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia, 

oportunamente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presi­

dência convoca sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18h30min, destinada a apreciação dos Re­
querimentos nOs 367 e 373, de 1996, e dos Projetos 
de Resolução nOs 12 e 37, de 1996. 

A Presidência esclarece ao Plenário que a' re­
ferida matéria já constava da agenda para o mês de 
maio corrente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - EsgotadO 
o períOdO destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

REQUERIMENTO N" U83, DE 1995 

Votação, em tumo único, do Requeri­
mento n" 1.183, de 1995, do Senador Ro­
berto Requião, solicitando, nos termos do 
art. 172, inciso I, do Regimento Interno, a in­
clusão em Ordem do Dia da Proposta de 
Emenda à Constituição nQ 20, de 1995, de 
sua autoria, que tramita em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nOs 1, 
4e 11, de 1995. 

Em sessão anterior, foi lido o Ofício n" 47, do 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, comunicando que nada tem a opor quan­
to à inclusão das matérias em Ordem do Dia. 

Com a palavra o Senador Roberto Requião . 
. O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR. Pela 

ordem.) - Sr. Presidente, há uma proposta da lide­
rança do Governo que pretende organizar uma co­
missão para elaborar, num prazo máximo de 30 
dias, sob a coordenação de V. Ex', Presidente do 
Senado Federal, a regulamentação das medidas 
provisórias. 

Acredito que essa regulamentação é absoluta­
mente necessária para a existência do Senado e do 
Congresso Nacional. Se ela puder ser realizada por 
consenso, estarfamos avançando muito na qualida­
de da proposta. 

Face a esse pedido do Líder do Govemo, que­
ro retirar o meu pedido de urgência por 30 dias. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa 
aguarda o requerimento de V. Ex". 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) • Concedo 
a palavra, pela ordem, ao Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pela or­
':lemo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, es­
tranho tanto a posição do Líder do Governo quanto a 
posição do Senador Requião. Creio que chega a ser 
grosseiro - perdoe-me a sinceridade -, a esta altura 
dos acontecimentos, pedirmos mais 30 dias para 
discutirmos uma matéria em relação à qual a im­
prensa nacional coloca o Congresso Nacional numa 
situação insustentável! 

Na verdade, esse instrumento não poderia ter 
sido adotado nunca, pois se trata de uma concessão 
pa~amentarista. O Congresso Nacional derrubou o 
Parlamentarismo e deixou a medida provisória, que 
é da essência daquele sistema de governo. O Presi-
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dente baixa uma medida provisória e a envia ao REQUERIMENTO N. 416, DE 1996 
Congresso. Se este a aprovar, ganha o Governo; se 
o Congresso a reprovar, trai o Gabinete. Essa é a 
essência da medida proVisória que era para ser vo­
tada no Congresso Nacional. 

Hoje, Sr. Presidente, estamos vivendo uma di­
tadura pior do que à época do decreto-lei. Naquela 
ocasião, o Presidente da República, o general, bai­
xava o decreto-lei, a Bancada do Governo retirava­
se do plenário, passavam-se os 30 dias e o decreto 
entrava em vigor. Agora não, a humilhaçao é dez ve­
zes pior, porque passam-se os 30 dias e a medida 
provisória não entra, em vigor; o Presidente, então, 
baixa uma nova medida provisória por mais 30 dias, 
que é alterada como bem entende o Presidente. 

O Congresso Nacional é uma figura grotesca e 
ridícula, que, na verdade, não existe. 

Creio que a proposta que se imaginava era 
uma, não era nem emenda constitucional, era votar 
o projeto da forma como veio da Câmara, por uma 
razão muito simples: o autor do projeto era o então 
Deputado Nelson Jobim, hoje Ministro da Justiça. 

Qual é o outro projeto que podemos votar que 
não o do Ministro da Justiça? Se nós o aprovásse­
mos como veio da Câmara, ele iria para sanção, e o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso teria que 
sancionar ou vetar um' projeto do seu Ministro da 
Justiça. A partir daí, Sr. Presidente, a responsabili­
dade pela medida provisória passaria a ser do Presi­
dente, porque, hoje, nós somos os responsáveis. 

Na verdade, a medida provisória existe pela ir­
responsabilidade do Congresso Nacional. Estamos 
aí com essa mentira, com esse engodo de legislar, 
quando na verdade não estamos legislando. 

Já tivemos uma proposta como essa, que fi­
cou a cargo do Sr. Senador Josaphat Marinho. O 
tempo passou e nada aconteceu. Portanto, estra­
nho que um Senador pelo Paraná a esteja aceitan­
do agora. 

Sr. Presidente, a esta altura - é a proposta que 
faço -, voto contra o requerimento de retirada. Se o 
autor o retira, não posso fazer nada, apenas protes­
to contra a retirada. Mas, na verdade, creio que o 
que deve ser votado aqui é o projeto de lei da Câ­
mara, de autoria do Ministro da Justiça. Nós o. vota­
mos, ele vai à sanção, e o Presidente da República 
toma a decisão cabível. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1· Secre­
tário, Senador Odacir Soares. 

É lido o seguinte: 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 256, § 22, a, do 

Regimento Interno, a retirada, em caráter definitivo, 
do Requerimento n2 1.183, de 1995. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1996. - Ro­
berto Requlão. 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao Senador Elcio Alvares, pela ordem. 

o O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES. Pela or­
dem. Sem revisãe;> do orador.) - Sr. Presidente, emi­
nentes COlegasló Senador Roberto Requião acabou 
de formalizar a retirada do Requerimento n2 1.183, 
de 1995. Esse requerimento, solicitando o sobres­
tamento da matéria, foi feito para que possamos, 
principalmente os Senadores que são autores de 
propostas idênticas - e há vários -, sob a Presidên­
cia de V. Ex', buscar em caráter definitivo o texto do 
projeto que iria disciplinar o uso das medidas provi­
sórias. 

Neste instante, Sr. Presidente, esta Casa tem o 
mesmo pensamento. Não acredito que qualquer Se­
nador venha a discrepar do pensamento comum. 
Ptecisamos disciplinar as medidas provisórias, mas 
não podemos, em hipótese nenhuma, cercear a 
ação de Governo quando se volta para o interesse 
comum, quando objetiva os mais elevados interes­
ses do País. 

Em relação à fala do Senador Pedro Simon, 
por quem tenho grande admiração, penso que S. 
Ex" não teve oportunidade de participar de uma pe­
quena reunião que tivemos há pouco, que contou 
com a presença de vários Líderes, inclusive da Opo­
sição, onde tudo isso ficou claro. 

Faço este registro em homenagem ao Senador 
Roberto Requião, cuja posição, reiteradamente con­
trária ao Govemo, é conhecida desta Casa. S. Ex", 
num' gesto que o engrandece como Representante 
do Paraná, não hesitou em acolher o pedido, saben­
do que o Objetivo maior é encontrar um denominador 
comum que atenda aos interesses do Congresso e 
do próprio Executivo. 

Não há aqui, neste momento, qualquer sentido 
de procrastinação, não há aqui qualquer sentido de 
engodo; há, sim, a realidade de Senadores que es­
tão inteiramente afinados com o processo legislativo 
brasileiro, buscando uma solução, buscando, sob a 
égide de V. Ex", Sr. Presidente, não tenho dúvida 
nenhuma, encontrar o denominador comum que to­
dos nós almejamos. 
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Como Líder do Govemo, dou uma satisfação 
de público aos meus Colegas, que têm sido pruden­
tes e cautelosos em votar matérias da mais alta im­
portância. Essa matéria relativa à edição de medidas 
provisórias é tão importante para o Congresso quan­
to o é para o Executivo. E só poderíamos nos para­
benizar e nos congratular ao verificarmos que há um 
diálogo comum quando se trata de votar matérias do 
mais alto interesse nacional. 

Neste registro, que faço com satisfação, louvo 
a atitude correta, sincera e patriótica do Senador Ro­
berto Requião: Quero dizer a todos os Companhei­
ros que iríamos acompanhar o entendimento do Se­
nador Roberto Requião, fazendo com que seu re­
querimento fosse sobrestado, e, a partir daí, sob a 
Presidência do eminente Senador José Sarney, te­
ríamos um desfecho definitivo para um assunto que, 
na verdade, vem-se delongando sem que se encon­
tre uma solução definitiva. 

Logo, Sr. Presidente, como Líder do Govemo, 
é do meu dever realçar a atitude de nobreza do Se­
nador Roberto Requião, a compreensão do Senador 
Nabor Júnior, o espírito de convicção dos eminentes 
Senadores José Eduardo Dutra e Eduardo Suplicy, a 
quem expusemos com clareza o que ficou acordado. 

Essa conversa resultou de uma iniciativa de V. 
Ex", que, ao conhecer o problema, tomou todas as 
posições cautelares de um Presidente que tem hon­
rado esta Casa, e contou também com a interve­
niência valiosa do Senador Jader Barbalho. Acredi­
to, Sr. Presidente, que se trata de um conversa 
construtiva, que engrandece esta Casa. 

Dessa maneira, pediria aos eminentes Cole­
gas que acompanhassem o pedido do Senador 
Roberto Requião, permitindo-nos, então, sob a 
Presidência de V. Ex·, Sr. Presidente, realizar um 
trabalho que ficará inscrito definitivamente nos 
Anais desta Casa. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, 
peço·a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra a V. Ex", embora possa, na forma regi­
mental, encaminhar o requerimento. O Regimento 
permite que o autor e um orador por partido encami­
nhem o requerimento. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex" 
tem a palavra, pela ordem. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - O art. 315 do Regi­
mento Intemo do Senado diz: 

"Art. 315. O adiamento da votação obe­
decerá aos mesmos principias estabelecidos 
para o adiamento da discussão (art. 279)." 

O art. 279 diz: 

"Art. 279. A discussão, salvo nos proje­
tos em regime de urgência e o disposto no 
art. 349, poderá ser adiada, mediante deli­
beração do Plenário, a requerimento de 
qualquer Senador ou comissão, para os se­
guintes fins:" 

Vêm, depois, os itens para os quais se pode 
permitir adiamento. Mas, diz o § 1° do art. 279: 

"§ 1° O adiamento previsto na alínea c 
não poderá ser superior a trinta dias, só po­
dendo ser renovado uma vez, por prazo não 
superior ao primeiro, não podendo ultrapas­
sar o período da sessão legislativa." 

Sr. Presidente, esse requerimento já foi Objeto 
de adiamento de votação em 07 de novembro de 
1995. Pela segunda vez, em 28 de novembro de 
1995. Regimentalmente, de acordo com o § 1° do 
art. 279, não poderíamos ter um outro adiamento de 
votação do requerimento, para que seja incluído na 
Ordem do Dia o Projeto de Lei da Câmara nO 1.391, 
do ex-Deputado Nelson Jobim, que estabelece crité­
rios, segundo os quais, o Poder Executivo poderá 
editar medidas provisórias. 

Sr. Presidente, proponho um entendimento 
com o mesmo espírito colocado pelos Senadores EI­
cio Alvares, Roberto Requião e Jader Barbalho, que 
é o seguinte: na medida em que esse requerimento 
é para que seja incluído na Ordem do Dia referido 
projeto, poderemos ter o entendimento de que, apro­
vado o requerimento hoje, V. Ex", como Presidente, 
em consenso com as Lideranças e todos os Srs. Se­
nadores, definirá, para daqui a trinta dias, a inclusão 
do projeto na Ordem do Dia. 

Não temos nenhuma objeção a que se faça 
isso, ou seja, ao invés de ser definida a inclusão 
para daqui a 10 ou 15 dias, que seja definida a inclu­
são do projeto na Ordem do Dia para daqui a 30 
dias, com tempo suficiente para que Senadores, 
como o Senador Elcio Alvares, o Senador Josaphat 
Marinho e todos os que têm-se debruçado sobre a 
matéria, possam aperfeiçoar a proposta que se quer 
votar. 

No entanto, Sr. Presidente, é muito importante 
que não venhamos a adiar por muito mais tempo a 
inclusão na Ordem do Dia. Ainda nesta semana, na 
revista Veja, o Ministro Celso de Mello, do Supremo 
Tribunal Federal, manifesta que enquanto o 'projeto 
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de lei é a expressão do debate democrático, as me- Nabor Júnior; portanto, várias emendas à Constitui-
didas provisórias têm um componente autoritário. "É ção foram propostas visando encontrar uma fórmula 
a manifestação unilateral ditada exclusivamente pelo para coibir o abuso da utilização da medida provisória. 
Presidente e com eficácia imediata. Ela nada mais é Está claro, Sr. Presidente, que, na atual estru-
do que a expressão individual do príncipe." tura da Constituição, é impossível ao Congresso Na-

Apenas levando em conta os dados de 1996, é cional a apreciação de medida provisória. Impossível 
estarrecedor constatar que só neste ano o Presiden- pelo prazo, já que a Resolução nO 01 do Congresso 
te da República já editou 165 medidas provisórias. O Nacional, que estabelece a tramitação de medidas 
Congresso Nacional só instalou oito comissões mis- provisórias, fixa o prazo de apenas cinco dia$ para a 
tas para apreciá-Ias e apenas quatro foram convert- admissibilidade por parte da comissão. Consideran-
idas em lei. No Governo Fernando Henrique Cardo- do que as lideranças dos partidos indicam repre-
so já foram editadas 582 medidas provisórias e 44 sentantes, escolhem presidente, escolhem relator, 
foram convertidas em lei. como é possível ao Congresso, em cinco dias, apre-

Ora, Sr. Presidente, o Poder Legislativo não ciar a admissibilidade de medida provisória? 
pode senão dar um paradeiro nesse uso abusivo de Está claro, Sr. Presidente, que há que se en-
medidas provisórias. contrar uma solução. O ilustre Líder do Governo 

Assim, Sr. Presidente, pondero que não pode- nos informou que o Presidente da República, em 
mos continuar no Brasil com a utilização daquilo conversa com V. Ex·, Sr. Presidente, na presença 
que, na opinião do Ministro Celso de Meno, é "a ex- de diversos Senadores desta Casa, admitiu a ne-
pressão individual da vontade do príncipe". cessidade de se alterar o instituto da medida pro-

Assim, no espírito do que propôs o Senador EI- visória. Em contrapartida, reivindicou instrumento 
cio Alvares, com o que concordaram os Senadores capaz de dar resposta rápida às iniciativas do Exe-
Jader Barbalho e Roberto Requião, a nossa proposi- cutivo. Ficou, .então, acertado que a Presidência 
ção é, diante do impedimento regimental de se ter do Congresso Nacional tomaria a iniciativa dessa 
novo adiamento de requerimento sobre a inclusão medida. 
na Ordem do Dia, aprovarmos a matéria com o en- Portanto, Sr. Presidente, há todo um ambiente 
tendimento de que caberá a V. Ex", Sr. Presidente, propício neste momento, sob a Liderança de V. Ex", 
em consenso, definir a data da apreciação e votação como Presidente do Congresso, com o concurso dos 
para daqui a trinta dias. autores das emendas e das Lideranças das duas 

O SR_ JADER BARBALHO - Sr. Presidente, Casas do Congresso, no sentido de que se equacio-
peço a palavra, para encaminhar a votação. ne esse problema que ar está. 

O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex· Quero reconhecer que a indignação do Sena-
tem a palavra, para encaminhar, em nome do dor Pedro Simon tem procedência, é a indignação 
PMDB. de todos nesta Casa, porque, na verdade, hoje não 

O SR. JADE R BARBALHO (PMDB-PA. Para há processo legislativo; o que há é um decreto do 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden- Presidente da República quase impossrvel de o 
te, Sr"s e Srs. Senadores, apresentamos a nossa Congresso Nacional apreciar. 
manifestação de solidariedade ao requerimento do Mas, Sr. Presidente, se há um gesto do Gover-
Senador Roberto Requião, que recebeu o apelo do no, neste momento, no sentido de que possamos 
Líder do Governo nesta Casa no sentido de se bus- encontrar, Legislativo e Executivo, uma solução em 
car, em caráter definitivo, uma solução para esse relação à edição de medidas provisórias, não pode-
problema. mos perder essa oportunidade. 

Sr. Presidente, esse assunto foi um dos primei­
ros em pauta nesta Legislatura. Isto é, no dia 16 de 
abril de 1995, discutimos neste Plenário a questão 
relativa ao proje.to de lei complementar, de autoria 
do Deputado Nelson Jobim, com aprovação pela Câ­
mara. 

Vários Srs. Senadores apresentaram projetos 
de emenda constitucional: o Senador Esperidião 
Amin, o Senador Roberto Requião, o Senador Ney 
Suassuna, o Senador Epitacio Cafeteira e o Senador 

Em razão disso, manifesto minha solidariedade 
ao gesto do Senador Roberto Requião na expectati­
va de que, sob a Liderança de V. Ex", seja possível 
encontrar uma solução para esse impasse. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a 
palavra o Senador Epitacio Cafeteira. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Para 
encaminhar a votação.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. 
Senadores, o assunto medida provisória foi objeto 
de um discurso meu nesta Casa há cinco anos. 
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Na realidade em nosso entendimento, faltou ao premo Tribunal Federal para saber se, com o texto 
Presidente do Congresso - que na época não era V. atual da Constituição, há possibilidade de fazer da 
Ex" - a tomada de uma posição para fazer cumprir a medida pl:Ovisória um hábito permanente, o que des-
Constituição. A Constituição não deixa margens figuraria o Poder Legislativo. 
para dúvidas, é meridianamente clara. O Parágrafo Assistimos a reedições sucessivas de medidas 
único do art. 62 diz: provisórias. Passarei ,!OS nobres Colegas desta Le­

"Art. 62 ................................................ . 
Parágrafo único. As medidas proviaó­

rias perderão a eficácia, desde a edição, se 
não forem convertidas em lei no prazo de 
trinta dias, a partir de sua publicação, .de­
vendo o Congresso Nacional disciplinar as 
relações jUrfdica~ delas decorrentes." 

Ou seja, se em trinta dias não for transformada 
em lei, a medida provisória inexiste, perde a sua efi­
cácia. 

Ora, Sr. Presidente, aqui nesta Casa existem 
inúmeros Congressistas que já o eram durante a Re­
volução. Na Revolução, a regra era exatamente o 
oposto: o decreto-lei que não fosse rejeitado passa­
va a ser lei. A medida provisória que não for trans­
formada em lei perde a eficácia. 

Ora, se somarmos a isso o fato de que uma 
medida não pode ser submetida ao Congresso, se já 
foi uma vez examinada, então, não tenho dúvida de 
que o Governo Federal: o Presidente da República 
abusa do direito de emitir medidas provisórias, modi­
ficando ou não - e o Senador Roberto Freire, com 
certeza, concorda comigo - alguma coisa da medida 
provisória. 

O abuso é tratado nas várias emendas, e tam­
bém assim entende o nobre Senador Pedro Simon -
e noto que ali há uma c,oncorrência de pessoas que 
comigo estão, no momento, a tratar do assunto. 

O que acontece, na realidade, é que há medi­
das que permitem a reedição. Por que se coloca, 
como na emenda do Senador Ney Suassuna a ree­
dição? Porque a falta do direito de publicar a reedi­
ção transforma a reedição num ato de arbítrio. Não 
tenho dúvida de que se o Congresso bater às portas 
do Judiciário contra a reedição de medida provisória 
terá guarida. 

Estranhei hoje, Sr. Presidente, 'que nesse elen­
co de emendas constitucionais referentes a medidas 
provisórias, a primeira é do nobre Senador Esperi­
dião Amin; a segunda, do nobre Senador Ney Suas­
suna; e a terceira é a minha, quem faz o requeri­
mento é o Senador Roberto Requião. S. Ex' faz o 
requerimento, abre mão dele, e tudo volta à estaca 
zero. 

Sr. Presidente, não é difícil o Poder Legislativo 
se manter. É possível, por exemplo, recorrer ao Su-

gislatura pronunciamento que fiz anteriormente, em 
que digo que reedição de medida provisória é in­
constitucional. Quando fiz isso o Presidente da Re­
pública não era o Sr. Fernando Henrique Cardoso. 

Temos que observar a Constituição, ou abrire­
mos mão do direito que temos e concordaremos 
com tudo. Se a medida provisória não for transfor­
mada em lei em 30 dias, a mesma estará rejeitada. 
Nesse caso, o Congresso disciplinará o que fazer 
com seu funcionamento durante esse período. 

Mas, Sr. Presidente, penso que essa decisão 
está em suas mãos. V. Ex" e o Presidente do Con­
gresso, o Presidente do Poder Legislativo. V. Ex" 
pode concordar com o que está sendo feito. Ama­
nhã, se V. Ex" quiser tomar uma posição diferente, 
dirão que, quandO Presidente da República, V. Ex' 
reeditou medida provisória. Isso é verdade, mas 
esse fato não modificou o que está escrito na Cons­
tituição. 

Hoje se pretende estabelecer a reedição de 
medida provisória por duas vezes. Em caso de me­
dida provisória não caberia nenhuma reedição. 

O que propus foi que houvesse uma dilatação 
desse prazo da medida provisória. Ao invés de ser 
de trinta dias, poderia ser de sessenta ou noventa 
dias, mas o Congresso teria de resolver se aprova 
ou rejeita. Não aprovando no tempo regulamentar, 
está rejeitada a medida provisória. E rejeitada, mes­
mo sem ser votada, o Governo não pode reeditar, 
porque a medida foi considerada derrotada na Ses­
são Legislativa. 

Não poderia deixar de colcar essas palavras 
aqui, Sr. Presidente, no momento em que se busca 
um acordo para continuar a funcionar um biombo, 
como se este Congresso pudesse continuar a ser 
um elástico nas mãos do Governo. Essa situação 
não pode perdurar, a não ser que nos ajoelhemos 
para dar bênçãos a tudo aquilo que propõe o Gover­
no Federal. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a 
palavra o Senador Roberto Freire. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, 
gostaria de fazer duas ponderações. 

Primeiro, a questão da medida provisória não 
pode ser tratada como se fosse uma disputa entre 



Maio de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 8 07649 

Govemo e Oposição. Ela é algo que significa rela­
ção entre os Poderes Legislativo e Executivo. Por­
tanto, não pode estar nos separando, até porque 
amanhã pretendemos ser Govemo, e alguns dos 
que sempre são Govemo podem um dia ser Oposição. 
Devemos tratar a questão de forma insmucional. 

Segundo, como se trata de matéria constitucio­
nal, para tratá-Ia de forma institucional, é preciso 
buscar consensos mínimos, porque senão não apro­
varemos coisa alguma. Daí a importância do adia­
mento com prazo determinado para que se volte a dis­
cutir para se saber se pode haver algum consenso. 

Gostaria de fazer outra observação. Preocupa­
me muito o que ocorre não apenas neste plenário, 
mas também em todo o Brasil. Refiro-me ao fato de 
alguma pessoas, ao analisarem medida provisória, 
gestos do Presidente da República, posições do 
Presidente da Câmara e fatos que acontecem no 
Brasil, dizerem que hoje está pior do que na época 
da ditadura. Isso, evidentemente, não é só uma falá­
cia; isso atenta con,tra o senso comum. Nós não re­
gulamentamos medida provisória porque não quere­
mos. Na época da ditadura o Congresso não era um 
Poder, não regulamentava nada. Se pretendesse fa­
zer alguma coisa era fechado. Vamos tratar a ques­
tão com seriedade, Se nós não estamos regulamen­
tando não é porque está pior do que na época da di­
tadura, é porque nós queremos esta democracia que 
aí está. Na época da ditadura sonhávamos com a li­
berdade que hoje temos e que conquistamos. Va­
mos discutir as questões com seriedade - repito. 
Quem diz isso talvez tenha saudade da ditadura, 
porque era feliz e não sabia. 

Não podemos fazer essa confusão. O Con" 
gresso Nacional é um Poder. Ele pode não querer 
exercer seu poder. Alguns setores da Oposição gos­
tam de pedir ao Supremo que diga o que nós deve­
mos fazer e ainda pensam que é isso uma grande 
conquista. Não o é; é uma subordinação, é uma di­
minuição da sua capacidade de diferir. É algo que 
está envolvendo o Supremo para dizer o que vámos 
fazer. 

No entanto, podemos fazer isso, podemos até 
sofrer essa diminuição. Na época da ditadura, não tí­
nhamos diminuição, porque não existíamos como 
Poder. Portanto, são situações distintas. 

Seria bom que não tivéssemos apenas esse 
prazo de 30 dias e que a responsabilidade não fosse 
exclusivamente de V. Ex". A responsabilidade é de 
todos. Seria importante que fosse constituída, desde 
logo" uma comissão que tratasse desse assunto, 
para_ 'que, em 30 dias, este Poder, dentro da demo-

cracia que temos, que em nada é pior, muito ao con- . 
trário, do que a da época da ditadura. Afirmemos 
plenamente o nosso Poder. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao Senador Hugo Napoleão. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Para en­
caminhar.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
estamos diante dos Itens 1, 2 e 4 da Ordem do Dia. 

Do Item 1, consta requerimento do Senador 
Roberto Requião, obietivando a inclusão em Ordem 
do Dia da Proposta de Emenda à Constituição nº 20, 
de 1995, que tramita em coniunto com as Propostas 
de Emenda à Constituição nOs 1, 4 e 11, de 1995. 

Do Item 2, consta requerimento do Senador 
Eduardo Suplicy, também objetivando a inclusão em 
Ordem do Dia do Projeto de Lei Complementar nº 
223 de 1990, que dispõe sobre a edição e o proces­
so legislativo das Medidas Provisórias. 

Do Item 4, consta requerimento do Senador 
Nabor Júnior, objetivando a tramitação conjunta das 
Propostas de Emenda à Constituição nOs 1, 4, 11, 
20, já requerida pelo Senador Roberto Requião, e 
mais a de nº 65. 

Como já foi dito aqui, todos chegaram à con­
clusão de que deve ser encontrada uma fórmula que 
venha, de uma vez por todas, põr termo a essa si­
tuação difícil e embaraçosa. Por isso apresentaram 
requerimentos de urgência. 

O Senador Elcio Alvares trouxe à consideração 
dos seus Pares a possibilidade de amplo entendi­
·mento em tomo do assunto. Nós também do PFL te­
mos uma proposta sobre o assunto, apresentada 
pelO nobre Senador Josaphat Marinho. Eu gostaria 
que, neste caso, passasse igualmente a ser contem­
plada pela comissão que vai examinar a matéria, 
tudo, evidentemente, sob a coordenação de V. Ex". 

Queria mencionar apenas três pontos. O pri­
meiro deles refere-se aos decretos-leis. Editado um 
decreto-lei, se o Congresso Nacional não o exami­
nasse no prazo de 30 dias, entrava em vigor. Para 
substituir os decretos-leis, na nova Constituição de 
1988 foi criada a figura da medida provisória que, 
em determinados casos, em casos extremamente 
excepcionais, pode ser da maior utilidade para resol­
ver determinado problema. Todavia, sua exagerada 
aplicação está causando estupefação junto à opinião 
pública, à imprensa, pois reduz os poderes do Con­
gresso Nacional e exagera os poderes do Executivo. 

Tudo isso, Sr. Presidente, ainda traz õnus para 
o erário, porque o Poder Executivo não pode baixar 
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medida provisória enquanto está o Congresso Na- ta que harmonize os superiores e d~erentes interes-
cional em recesso. Então para que possa editar ou ses da Nação e do povo brasileiro que estão em 
reeditar alguma medida tem, necessariamente, de jogo. 
convocar o Congresso Nacional. Isso importa em ônus Este é o nosso objetivo, é isto que estamos 
para o Tesouro da República Federativa do Brasil. querendo. Só não queremos - e tenho certeza que 

É a hora qe realmente encararmos de maneira isto não vai acontecer, até porque a presidência de 
definitiva o problema e procurarmos o caminho da V. Ex' nessa comissão será uma garantia disso -
democratização do instituto, sem o seu exaurimento que este seja mais um in$lrumento de procrastina-
ou a sua extinção, porque, em momentos especiais, ção, de adiamento de um assunto que incomoda o 
pode ser necessário, mas a sua democratização, Senado, o Congresso Nacional e, como disse, tem 
para que o Congresso Nacional possa continuar a perturbado as relações harmônicas que devem vigorar 
ter ampliadas as suas atribuições legislativas. entre os dois Poderes, e até o Poder Judiciário, porque 

muitos inconformados, membros de uma Casa ou de 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. outra, terminam batendo à porta do Judiciário para tra-
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo tarde matéria que cabe ao Legislativo decidir. 

a palavra ao Senador Lúcio Alcântara, para encami- Estou tranqüilo porque a ascensão de V. Ex< à 
nhar pelo PSDB. Presidência dessa comissão será a garantia de que 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Para não estamos diante de mais um problema como este. 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Por isso, Sr. Presidente, em nome do PSDB, 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ainda hoje, por encaminho favoravelmente ao requerimento do Se-
ocasião da sessão solene comemorativa do i 70º nadar Roberto Requião. 
aniversário do Senado Federal, ao fazer um esboço O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente, 
da história da instituição, eu falava sobre o momento peço a palavra para encaminhar. 
que estamos vivendo, como o instituto da medida O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
provisória tem perturbado as relações entre o Exe- a palavra ao Senador Sebastião Rocha, para enca-
cutivo e o Legislativo, criando, inclusive, insegurança minhar o requerimento. 
jurídica, uma vez que as medidas são editadas e O SR. SEBASTIÃO ROCHA (PDT-AP. Para 
reeditadas sem serem aprovadas, trazendo, conse- encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden-
qüentemente, um grande caos à ordem legal do te, Sras. e Srs. Senadores, temos obseNado no Se-
País e ao próprio processo legislativo. nado da República, com referência a esta matéria, 

Sou autor de um voto em separado, que não medida pr,?visória, uma das maiores contradições do 
consta do avulso distribuído, à Emenda Constitucio- Plenário. E-se ágil na crítica, mas se é omisso na 
nal nQ 1, capitaneada pelo Senador Esperidião Amin, análise do mérito da matéria. Enquanto isso, o Presi-
e que está tramitando na Comissão de Constituição, dente continua a edital medidas provisórias de for-
Justiça e Cidadania, e tenho, desde o início dos tra- ma abusiva, chegando ao absurdo de, nessa última 
balhos desta legislatura, clamado por uma disciplina medida provisória, de nº 1.415, do salário mrnimo, 
em relação às medidas provisórias, inclusive fazen- incluir no seu texto matéria rejeitada pela Câmara 
do coro com o Senador Roberto Freire, porque não dos Deputados em janeiro deste ano - a contribuição 
se trata de negar ao Poder Executivo instrumentos dos seNidores pÚblicos inativos à Previdência Social. 
ágeis, expeditos, que permitam ao Estado moderno Todos sabemos que essa matéria foi votada e reje~a-
agir com prontidão em circunstâncias bem definidas, da por ampla maioria na Câmara dos Deputados, e o 
mas, sim, de impedir não só que essas medidas, Presidente da República, agora, inclui no texto da me-
editadas e reeditadas com exagero, com abuso, dida provisória este mesmo assunto, este mesmo 
congestionem o Congresso Nacional, mas também dispositivo que prevê o pagamento da contribuição 
tomem praticamente impossível o decurso normal pelos seNidores inativos à Previdência Social. 
do processo legislativo, numa verdadeira usurpação Isso dá uma margem muito grande para que, da-
de uma função que é nossa, e cabe ao Congresso qui para a frente, qualquer decisão, da Câmara, do Se-
Nacional zelar pela sua obseNância. nado ou do Congresso Nacional, seja revogada pelo 

Todavia, Sr. Presidente, quero dizer que não Presidente da República por meio de medida provisó-
se trata de .marcar apenas um posicionamento, mas ria. Pode-se aprovar aqui 'uma lei e, amanhã, o Presi-
de construir uma solução que seja justa e razoável, dente da República, por medida provisória, incluir um 
que consulte aos interesses do País e das instituiçõ- dispositivo contrário à lei aprovada ou, como já aconte-
es políticas que estão envolvidas com o problema. ceu, rejeMr-se uma matéria e o Presidente da Repúbli-

Por isso mesmo, quero encaminhar favoravel· ca reeditar a matéria no texto de uma medida provisória. 
mente ao requerimento do Senador Roberto Requião, Acredito que nós todos somos responsáveis 
a essa comissão· que seria presidida por V. Ex< -, por isso, como disse muito bem o Senador Pedro 
para que, noprazo de 30 dias, apresente uma propos- Simon. É uma questão do Parlamento. Mas o Par-
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lamento tem que decidir: quer que continue como do Suplicy, solicitando, nos termos do art. 
está? Então vota uma lei, um projeto ou uma emen- 172, inciso I, do Regimento Intemo, a inclu-
da constitucional e rejeita as propostas que aí estão são em Ordem do Dia do Projeto de Lei da 
e deixa a coisa como está, mas que se posicione. O Câmara n. 13, de 1991 - Complementar (n. 
Parlamento assume para si a responsabilidade de 223/90 _ Complementar, na Casa de ori-
ter analisado a matéria e ter preferido deixar como gem), que dispõe sobre a edição e o proces-
está. Agora, realmente, não pode continuar com 
esses discursos e mais discursos contrários ao so legislativo das medidas provisórias pre-
sistema atual. O Senador Epitacio Cafeteira infor- vistas no art. 62 da Constituição Federal, e 
mou-nos que, há cinco anos, posiciona-se contra dá outras providências. 
esse dispositivo constitucional sobre medida provi- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
sória, e até agora nenhuma medida concreta toi 10- Sr. 12 Secretário, Senador Odacir Soares. 
mada pelo Congresso Nacional - se bem que a Câ-
mara já se posicionou, e resta agora ao Senado da É lido o seguinte: 
República votar favorável ou não ao projeto que aí REQUERIMENTO N0 417, DE 1996 
está, como disse o Senador Pedro Simon, do Ministro 
da Justiça Nelson Jobim. Por que não votar o projeto 
do Ministro da Justiça? Acredno que é possível. Só 
porque agora ele está no cargo de Ministro da Justiça 
do Governo de Fernando Henrique Cardoso não se 
pode mais votar o seu projeto? 

É este o apelo que fazemos em nome da Ban­
cada do PDr: nós temos de sair do discurso e ir 
para a prática, acabar de uma vez por todas com 
essa retórica, com discursos e mais discursos a res­
peito de medida provisória e nenhuma medida se 
toma na prática. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Que'o 
esclarecer à Casa que estamos votando o requeri­
mento para inclusão na Ordem do Dia das emendas 
constitucionais que estão em tramitação na Casa. 
Não estamos ainda discutindo as emendas. Se esse 
requerimento fosse aprovado, imediatamente a 
Mesa teria que incluí-Ias na Ordem do Dia. Foi pedi­
da a retirada do requerimento, mas, por um acordo 
de Lideranças, a Presidência pode, já hoje, determi­
nar, de ofício, que dentro de 30 dias essas emendas 
constitucionais estejam na Ordem do Dia. 

Essa é a explicação que eu queria transmitir à 
Casa, submetendo a voto o requerimento do Sena­
dor Roberto Requião que retira o requerimento de in­
clusão das emendas constitucionais na Ordem do Dia. 

.os Srs. Senadores que o aprovam, queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado, com o voto contrário do Senador 
Pedro Simon. 

A Mesa, em face do acordo de Lideranças, de­
termina, de ofício, nos termos do art. 358, a inclusão 
na Ordem do Dia, dentro de 30 dias, das emendas 
constitucionais referidas no requerimento do Sena­
dor Roberto Requião. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 2: 

REQUERIMENTO N° 1.193, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento rio 1.193, de 1995, do Senador Eduar-

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 256, § 2°, a, do 

Regimento Interno, a retirada, em caráter definitivo, 
do Requerimento nO 1.193, de 1995. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1996. -
Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota­
ção o requerimento. 

Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro-
vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, 

peço a palavra, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (JOSé Sarney) - Concedo 

a palavra a V. Ex'. 
O SR. EDUARDO SUPUCY (PT-SP. Pela or­

dem.) - Sr. Presidente, quero apenas registrar que a 
retirada deste requerimento dá-se em função da de­
terminação de V. Ex' de que, em trinta dias, será vo­
tada a referida matéria. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 3: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nO 41, de 1996, da Senadora Júnia 
Marise, solicitando, nos termos regimen­
tais, seja convocado o Ministro da Admi­
nistração Federal e Reforma do Estado, 
Luiz Carlos Bresser Pereira, para prestar 
esclarecimentos sobre a política de reajus­
te salarial dos servidores públicos civis e 
militares. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência tomará as providência neces­

sárias. 
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 4: O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em votação. 

Votação, em tu mo único, do Requeri­
mento n· 326, de 1996, do Senador Nabor 
Júnior, solicitando, nos termos regimentais, 
tramitação conjunta das Propostas de 
Emenda à Constituição n· 1, 4, 11, 20 e 65, 
de 1995, por tratarem de matérias que ver- . 
sam sobre o mesmo assunto. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1· Secretário, Senador Odacir Soares. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 418, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 256, § 2·, a, do 

Regimento Interno, a retirada, em caráter definitivo, 
do Requerimento n· 326 de 1996. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1996. - Nabor 
Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota~ 
ção o requerimento. 

Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro-
vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação de Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 5: 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Lei da Câmara n· 96, de 1994 (n· 
3.643193, na Casa de origem), que altera a 
lei n" 7.998, de 11 de janeiro de 1990, que 
regula o Programa do Seguro-Desemprego, 
o Abono Salarial, institui o Fundo de Amparo 
ao Trabalhador - FAT, e dá outras providên­
cias, tendo 

Parecer sob n" 903, de 1995, da Co­
missão 

- de Assuntos Sociais, favorável, nos 
termos do substitutivo que oferece. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1" Secretário, Senador Odacir Soares. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N· 419, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 279, alínea c, do Regimento 

Interno, requeiro adiamento da discussão do Projeto 
de lei da Câmara nº 96/94, a fim de ser feita na ses­
são de 12 de junhO de 1996. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1996. - Hugo 
Napoleão - Élcio Álvares - Epitáclo Cafeteira - Sér­
gio Machado - Valmir Campelo - Jader Barbalho. 

Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro-
vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A decisão do Plenário será cumprida. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 6: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N· 204, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, 
nos termos do Requerimento 

n· 1.525, de 1995) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
lei do Senado n· 204, de 1995, de autoria do 
Senador Emandes Amorim, que autoriza o Po­
der Executivo a criar a Escola Técnica Federal 
de Ariquemes, no Estado de Rondônia, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plená­
rio, Relator: Senador Ademir Andrade, em 
substituição à Comissão de Educação. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­

vam, permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a Re­

dação Final. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 7: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N· 206, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, 
nos termos do Requerimento 

nº 215, de 1996) 

De autoria do Senador Humberto Luce­
na, que dispõe sobre a alocação, em depó­
sitos especiais remunerados de recursos da 
disponibilidade financeira do Fundo de Am­
paro ao Trabalhador - FAT, na Caixa Econô­
mica Federal, e dá outras providências. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Assuntos Econõmlcos) 

Nos termos do art. 140, letra b, do Regimento 
Intemo, designo o Senador Totó Cavalcante para 
proferir em plenário o parecer pela Comissão de As­
suntos Econômicos. 

O SR. TOTÓ CAVALCANTE (PPB - TO, para 
em~ir parecer) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado­
res, é submetido à apreciação desta Comissão de As­
suntos Econõmicos, em regime de decisão terminali-
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va, O Projeto de Lei do Senado nO 206, de 1995, que Dentre esses fatores restritivos, a dificuldade 
estabelece normas para a utilização, temporária, de de acesso ao crédito se mostra particularmente rele-
recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, vante. As exigências indiscriminadas de garantias, 
visando o financiamento, de investimentos e capital de pouco "adequadas às próprias características dos 
giro associado, das microempresas e das empresas de empreendimentos trpicos dessas empresas, tomam 
pequeno porte, e a aquisição de automóveis para util~ praticamente impossível seu acesso ao crédito, So-
zação no transporte autônomo de passageiros. 

Para tanto, define que recursos do FA T, em bretudo em situações de indefinição institucional da 
montante equivalente a R$1.000.000,OO, sejam aloca- política de crédito, mesmo as relativas às instituiçõ-
dos na Caixa Econômica Federal sob a forma de de- es financeiras públicas, como ocorre atualmente na 
pósnos especiais remunerados peJa Taxa de Juros de economia brasileira. 
Longo Prazo - TJLP, e por essa instnuição aplicados Adicione-se, ainda, que as exigências de com-
nas modalidades de crédito mencionadas, em condiçõ- pensações indevidas, os tradicionais mecanismos 
es financeiras por ela fixadas, respeitado o prazo máx~ de reciprocidade constantes dessas operações de 
mo de amortização do empréstimo em até 36 meses. crédito, as elevadas taxas cartoriais e a excessiva 

Ao justificar sua ,iniciativa, o autor da proposi- burocratização para o acesso ao crédito fazem com 
ção alega: que as microempresas e as empresas de pequeno 

"O presente Projeto de Lei tem por ob­
jetivo atender às prementes necessidades 
enfrentadas pelos condutores autônomos de 
automóveis de transporte de passageiros, 
conhecido como taxistas, categoria que con­
grega aproximadamente cento e cinqüenta 
mil trabalhadores autônomos, como tam­
bém, atender os microempresários e empre­
sas de pequeno porte, favorecendo a políti­
ca de geração de emprego do govemo, atra­
vés do aumento da oferta e facilitação do 
acesso ao crédito, mediante abertura de cré­
dito fixo, a projetos de investimento e capital 
de giro associado, utilizando-se de mecanis­
mos capazes de proporcionar a alocação 
pulverizada de recursos e uma melhor distri­
buição de renda em nosso País." 

Como se sabe, as micro e pequenas empresas 
encontram-se dispersas pelos diferentes setores de 
atividade econômica, contribuindo de maneira signi­
ficativa para a formação do produto e para geração 
de empregos na economia brasileira. Mais ainda, 
esse segmento produtivo opera com padrões tecno­
lógicos adequados a disponibilidades nacionais de 
recursos, apresentando coeficientes de absorção de 
mão-de-obra superiores aos prevalecentes nas 
grandes empresas. Ademais, atuando em mercados 
concorrenciais, elas não têm poder de fixação de 
preços e de determinação de margens de lucros, o 
que tende a beneficiar a própria distribuição da renda. 

A despeito de sua importância, esse universo 
econômico enfrenta toda uma série de problemas de 
ordem financeira, técnico-gerencial e administrati­
vos, que restringem, ou mesmo obstaculizam, a ex­
pansão e consolidação desse segmento econômico. 

porte incorram na absorção de custos financeiros 
efetivos, muitas vezes superiores aos pagos pelas 
empresas de grande porte. 

Nesse contexto, faz-se mister utilizar medidas 
como as propugnadas pelo presente projeto que, em 
última instância, visam a demarcar um!! linha de cré­
dito específica a essas empresas que, mesmo em 
caráter tenlporário, contribui para atenuar todo esse 
conjunto de distorções que dificulta a operação das 
microempresas e das empresas de pequeno porte. 
Acreditamos que, com a instituição dessa linha de 
crédito nos moldes propostos, passará esse seg­
mento econômico a contar com importante instru­
mento de financiamento capaz de assegurar a essas 
empresas aporte financeiro indispensável ao enfren­
tamento das restrições atualmente impostas ao cré­
dito na economia brasileira. 

Por seu turno, não menos substantivo é o fi­
nanciamento aos taxistas que, conforme menciona­
do na justificação do autor, não dispõem de modali· 
dades específicas e adequadas de financiamento 
desde 1992, o que contribui para o envelhecimento 
da frota nacional. As altas taxas de juros e os curtos 
prazos dos financiamentos disponíveis tendem a 
piorar as condições de operação dos taxistas. Agre­
gam-se ainda os impactos pOSitivos na indústria au­
tomobilfstica, com repercussões favoráveis na renda 
e no emprego. 

Ressalte-se que a modalidade operacional de 
crédito definida por esse Projeto de Lei encontra-se 
plenamente de acordo com as disposições legais 
que tratam do FAT, não acarretando qualquer prejuí­
zo ao seu património. 

Por se tratar de iniciativa de alocação seletiva 
de créditos, com repercussões favoráveis no empre­
go e na renda, baseada em fontes de financiame)lto 
não-inflacionários, somos pela aprovação do Projeto 
de Lei do Senado n" 206, de 1995. 
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o SR. PRESIDENTE (José Samey) - O pare­
cer é favorável. 

O parecer projeto será publicado e em seguida 
a matéria ficará sobre a mesa durante cinco dias 
úteis a fim de receber emendas nos termos do art. 
235, 11, d, do Regimento Intemo. Ao fim desse prazo 
será despachado à Comissão Competente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 8: 

Mensagem nº 221, de 1991 (nº 453/91, 
na origem), que encaminha proposta do Se­
nhor Presidente da República, solicitando 
seja autorizada a celebração dos aditivos 
contratuais de assunção das obrigações ex­
temas existentes de responsabilidade da SI­
DERBRÁS, no montante equivalente a dois 
bilhões, oitocentos e cinqüenta milhões de 
dólares norte-americanos. 

A Presidência, nos termos do Ofício nO 51, de 
1995, do Presidente da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, declara prejudicada a Mensagem nO 221, 
de 1991-

A matéria vai ao Arquivo. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 9: 

Mensagem nº 18, de 1994 (nO 2/94, na 
origem), que encaminha proposta do Senhor 
Presidente da República, solicitando seja 
autorizada a celebração de operação de cré­
dito extemo para assunção pela União de 
parcela da dívida contraída pela EMBRAER 
- Empresa Brasileira de Aeronáutica SA no 
valor de cento e setenta e dois milhões de 
dólares norte-americanos. 

A Presidência, nos termos do Ofício 50, do 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos, 
declara prejudicada a Mensagem nO 18, de 1994. 

A matéria vai ao Arquivo. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esgotada 

a matéria constante da Ordem do Dia. 
Passa-se, agora, à apreciação do Requerimen­

to nO 413, de 1996, de urgência, lido no Expediente, 
para o Projeto de Lei da Câmara nOs 13, de 1996, e 
102, de 1993, que tramitam em conjunto. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica prejudicado o Requerimento nº 414, de 

1996. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da 2º sessão ordinária subsequente. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Tem V. 
Ex" a palavra, pela ordem. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (PT-SP. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu 
gostaria de fazer apenas um esclarecimento sobre o 
requerimento de urgência que acaba de ser votado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Trata-se 
do Projeto de Lei da Câmara nº 13, que altera o art. 
9" do Decreto-Lei nº 1.001, de 21 de outubro de 
1969, do Código Penal Militar. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, 
se me permite, eu gostaria apenas de prestar um es­
clarecimento. Trata-se do projeto do Deputado Hélio 
Bicudo, que prevê que os crimes praticados por poli­
ciais militares, no exercício de suas funções, ve­
nham a ser julgados pela Justiça comum. 

Gostaria apenas de ressaltar a importância do 
projeto, diante de situações como o episódio de El­
dorado dos Carajás. E que venha a Justiça comum 
ser a responsável pelo julgamento de situações ... 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador 
Eduardo Suplicy, estamos votando a urgência. A 
matéria será discutida na sessão de quinta-feira. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Eu gostaria ape­
nas de ressaltar a importância da urgência para vo­
tar o projeto do Deputado Hélio Bicudo, relevante 
para os objetivos de não haver mais abusos por par­
te da Polícia Militar nas suas funções. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Passa­
se, agora, à apreciação do Requerimento nº 415, de 
1996, de urgência, lido no Expediente, para o Ofício­
S nº 25, de 1996. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da 2' sessão ordinária subseqüente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a 

mesa, redação final de proposição aprovada na Or­
dem do Dia da presente sessão e que, nos termos 
do parágrafo único do art. 320 do Regimento Inter­
no, se não houver objeção do Plenário, vai ser lida 

. pelo Sr. 1" Secretário, Senador Odacir Soares. 
É lida a seguinte: 

PARECER N" 221, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do projeto de lei do 
Senado n" 204, de 1995. 
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A Comissão Diretora apresenta a redação do Sala das Sessões, 07 de maio de 1996. - Se-
Projeto de Lei do Senado nº 204, de 1995, que auto- nador Totó Cavalcante 
riza o Poder Executivo a criar a Escola Técnica Fe- O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota-
deral de Ariquemes, no Estado de Rondônia. ção o requerirnento. 

Sala das Reuniões da Comissão, 7 de maio de Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro-
1996. - José Sarney, Presidente - Odacir Soares, vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Relator - Levy Dias - Antônio Carlos Valadares. Aprovado. 

ANEXO AO PARECER Nº 221, DE 1996 Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
apreciação da redação final. 

Autoriza o Poder Executivo a criar a 
Escola Técnica Federal de Ariq~emes, no 
Estado de Rondônia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° É o Poder Executivo autorizado a criar a 

Escola Técnica Federal de Ariquemes, no Estado de 
Rondônia. 

Art. 2° A Escola Técnica Federal de Ariquemes 
manterá cursos de nível médio e profissionalizante, 
a serem definidos pelO Ministério da Educação, des­
tinados à formação de técnicos de nível médio em 
beneficiamento de minérios, lapidação e classifica­
ção de pedras preciosas, semipreciosas e gemas. 

Art. 3· A instalação do estabelecimento de en­
sino de que trata esta Lei subordina-se à prévia con­
signação, no Orçamento da União, das dotações ne­
cessárias, assim como à criação dos cargos, funçõ­
es e empregos indispensáveis ao seu funcionamen­
to, por iniciativa exclusiva do Presidente da Repúbli-
ca. 

Art. 4° O Poder Executivo, ouvido o Ministério 
da Educação e as Secretarias de Educação Esta­
dual e Municipal, regulamentará esta Lei no prazo 
de noventa dias, contado a partir de sua vigéncia. 

Art. 5· Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 6· Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O pare­
cer lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário, Senador Odacir Soares. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 420, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos terrilos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Lei do Senado nO 204, de 1995, de autoria do Sena­
dor Ernandes Amorim, que autoriza o Poder Executi­
vo a criar a Escola Técnica Federal de Ariquemes, 
nO Estado de Rondônia. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão . 
. Em votação. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que a apro-

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a 

mesa, oficio que será lido pelo Sr. 1· Secretário, Se­
nador Odacir Soares. 

É lido o seguinte: 

OFíCIO N° P - 129/96 - CMPOPF 

Brasília, 7 de março de 1996 
Senhor Presidente, 
Na qualidade de Presidente da Comissão Mista 

de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, ve­
nho solicitar a Vossa Excelência que seja submetida 
à decisão do Plenário do Congresso Nacional a pre­
sente solicitação, no sentido de ser prorrogado, até 
o dia 9-5-96, o prazo pàra apresentação de Emen­
das ao Projeto de Lei nO 1, de 1996-CN, que Dispõe 
sobre as diretrizes para a elaboração da Lei Orça­
mentária para o exercício de 1997, e dá outras provi­
dências (LDO/97). 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
protestos de elevada estima e distinta consideraçãO. 
- Deputado Sarney Filho, Presidente da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscaliza­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O ofício 
lido vai à publicação. 

Continua a lista de oradores. 
Concedo a palavra ao Senador Lúcio Alcânta­

ra, por cessão do Senador Bello Parga. 
O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, 

peço que me inscreva como Líder, em seguida ao 
Senador Lúcio Alcântara. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex" 
está inscrito. 

Concedo a palavra ao Senador Lúcio Alcânta-
ra. 
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o SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o que me 
traz hoje ao plenário do Senado são as notícias vei­
culadas pela imprensa de diferentes jornais nacio­
nais, nos últimos dias, a propósito da propalada ope­
ração de compra da Acesita, de participação do 
Banco Bozano Simonsen e outras instituições ban­
cárias na Companhia Siderúrgica de Tubarão, na 
USiminas, empresas que foram privatizadas há pou­
co tempo, mediante aquisição da participação' acio­
nária do Governo Federal com títulos conhecidos 
como moedas podres. Agora anuncia-se que os fun­
dos de pensão ou alguns deles, à frente o Fundo de 
Pensão do Banco do Brasil, o Previ-BB, deverá ad­
quirir a participação acionária desses bancos que 
compraram parte dessas empresas, que eram con­
troladas pelo Govemo Federal, com as chamadas 
moedas podres. Pois bem, o Previ-BB e outros fun­
dos de pensão vão adquirir a participação desses 
bancos pagando com moeda boa, sadia, de boa 
qualidade. 

É de estranhar-se essa operação, justamente 
pelo fato de que ela tem alguns aspectos que susci­
tam dúvidas e muitos debates. Em primeiro lugar, 
está o fato de que uma empresa que recentemente 
adquiriu essa siderúrgica de propriedade do Gover­
no Federal com moeda podre vai vender sua parti­
cipação, pouco tempo depois, em moeda boa, de 
qualidade, justamente através desses fundos de 
pensão. Há, portanto, um lucro que se estima, da 
ordem de 500 milhões, dessas instituições bancá­
rias. Alguém poderia dizer que se trata de uma 
operação comum, normal, feita entre instituições 
que não pertencem ao Governo e, portanto, regi­
das pelas leis de mercado. A esses eu faria a pon­
deração de que os fundos de pensão, Previ-BB, 
que é o maior deles, e outros são instituições, no 
mínimo, paragovernamentais. Por que digo isso? 
Porque seu patrimônio é constituído de recursos 
do patrocinador, no caso do Previ-BB, o Banco do 
Brasil, e recursos dos empregados do Banco do 
Brasil, que são filiados a esse fundo, na proporção 
de dois para um. O presidente da Previ-BB é no­
meado pelo Presidente do Banco do Brasil, que 
por sua vez é nomeado pelo Presidente da Repú­
blica, que representa a União, que é a acionista 
majoritária do Banco do Brasil; o diretor técnico 
desses fundos é nomeado pelo presidente ou pela 
diretoria dessas empresas controladas pela União, 
tipo Banco Central: Avalia, Real Grandeza, Sistel, 
outros fundos, e assim por diante. 

Ora, e mais, quando esses fundos têm proble­
mas, como já aconteceu, quando eles têm um gran­
de déficit é o Governo que cobre esse déficit e colo­
ca recursos para sanear esses fundos. Então, o Go­
verno tem o direito, senão de tutelar ou interferir di­
retamente, de influir nessas operações realizadas 
por esses fundos, principalmente quando elas são 
feitas com empresas recentemente privatizadas. De 
alguma maneira poderíamos, exagerando no nosso 
argumento, até dizer que é uma espécie de reestati­
zação, porque se esses fundos de pensão não são 
instituições do Governo, são instituições onde o Go­
verno, por meio das empresas patrocinadoras dos 
fundos, tem grande influência e participação. Por 
isso mesmo os jornais noticiam que o Governo, que 
o Presidente Fernando Henrique Cardoso não está 
de acordo com essas operações. Chegou-se, inclu­
sive, a noticiar que um dos dirigentes desses fundos 
teria dito que a siderurgia é assunto nacional estra­
tégico, como se coubesse a esses dirigentes de 
Fundo anunciar que determinado setor da economia 
nacional é estratégico. 

Está havendo um oligopólio, a formação de um 
cartel, em que poucos grupos estão controlando 'a 
Siderurgia Nacional. Tanto isso é verdade - não é a 
primeira vez que trato deste assunto aqui -, que, no 
CADE, há 14 processos de acusação de oligopólio 
ou de monopólio em decorrência de processos de 
privatização. Quase todos esses processos estão re­
lacionados à siderurgia; alguns estão relacionados à 
indústria petroqurmica. Percebemos que há um risco 
enorme na maneira como está sendo conduzido 
esse processo de privatização no Brasil. 

Quero solidarizar-me com essa disposição de o 
Governo impedir que essas operações se concreti­
zem, porque elas contrariam e, de certa maneira, até 
enfraquecem essa política de privatização do Gover­
no, uma vez que há apenas uma forma de vender 
com moedas podres e, logo em seguida, de comprar 
via Fundo de Pensão, pagando moeda sadia que 
tem liquidez. Portanto, esse é um grande negócio 
para os que compram e vendem dessa forma. 

Se essa operação se desse exclusivamente 
entre empresas privadas e se não houvesse a inter­
ferência de fundos, que, de uma maneira ou de ou­
tra têm uma relação muito próxima com o Governo, 
isso seria perfeitamente normal e aceitável. Mas o 
Govemo está conduzindo o processo de privatiza­
ção, sendo muitas vezes questionado. Muitas vezes 
suscitam-se dúvidas que nos deixam perplexos. Per­
guntamo-nos se essa é a melhor forma de modern­
izar a nossa economia. Às vezes, muitos de nós, vo-
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tamos essas matérias sem uma convicção muito se- estatais saem do Estado, algumas são leva-
gura de que esse é o melhor caminho, e, ao nos de- das pelos novos donos ao BNDES, tomam 
pararmos com um processo como esse, ficamos um banho, e voltam para baixo da anágua 
pelo menos com o direito de aumentarmos nossa da viúva por meio dos fundos de pensão de 
dúvida em relação a essa política de privatização, ao estatais, entidades paracapitalistas inque-
processo de privatização tal como ele está sendo bráveis, porque, ao fim, mandam a conta 
conduzido. para BrasOía." 

Vou ler uma nota que foi publicada no jomal O Era este, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado-
Estado de S. Paulo, para não tomar muito tempo res, o assunto que eu queria trazer para o conheci-
dos Senhores e concluir meu pronunciamento, por- mento, o debate e a discussão do Senado. 
que ela é muito simples e sugestiva, do jomaliS,la Queria também dizer que faz muito bem o Go-
Hélio Gaspari. Ele tem uma coluna que se chama vemo, o Presidente Femando Henrique, se determinar 
"Eremildo, o idiota", em que ele deu o seguinte título: o cancelamento dessas operações, porque elas desa-

"Liberalismo com farofa deu em reesta- credITam, elas trazem a desconfiança sobre a natureza 

tização". 
Eremildo é um idiota. Está procurando 

a baronesa Thatcher para informá-Ia de que 
começou no Brasil um criativo processo. de 
reestatização. O idiota acredita que se a ex­
primeira-ministra inglesa o ouvir fará nova 
revolução intelectual na Inglaterra. 

Ele percebeu que a Caraíba Metais, 
desestatizada no governo Sarney, é hoje 
parte de um conglomerado onde se junta­
ram outras três mineradoras: Paranapane­
ma, Eluma e Paraibuna - outra operação pa­
trocinada por fundo de pensão, realizada em 
dezembro do ano passado. As quatro são 
controladas por fundos de pensão de esta­
tais. Assim, onde havia uma empresa com a 
chave do cofre do Estado, há agora quatro. 

Na semana passada, Eremildo soube 
que o Banco Sozano vendeu sua participa­
ção na Usiminas para a Acesita, controlada 
por outro consórcio de fundos de pensão de 
estatais. O banco ficou sem os seus papéis 
podres, e os fundos ficarão com uma empre­
sa saneada. 

Eremildo acha que a baronesa precisa 
saber que um dos maiores agentes de capi­
talização do mercado brasileiro é o fundo de 
pensão Previ, que agrupa os funcionários de 
uma casa quebrada, o Banco do Brasil. A 
SI'" Thatcher acha que fez muito privatizan­
do 60% das estatais do setor industrial in­
glês e transformando 25% da população em 
acionistas das novas companhias. Fez tudo 
isso, mas não teve a idéia do caminho de 
volta. 

O idiota crê que a baronesa teria uma 
boa plataforma para retonar à política, se 
conhecesse a reestatização brasileira. As 

e a lógica do processo de privatização no Brasil. 
Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Lúcio Alcân­
tara, o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Odacir Soares, l' Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce­
do a palavra, como líder, ao Senador Ademir Andra­
de. S. Ex' dispõe de 20 minutos para proferir o seu 
discurso. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. 
Senadores, o jomal O Globo e a revista Veja publi­
caram a notícia de que o empreiteiro Cecmo do 
Rego Almeida, proprietário da Construtora C. R. Al­
meida, adquiriu, no sul do Estado do Pará, uma vas­
tíssima área de cinqüenta mil quilômetros quadrados 
de terra - cinco milhões de hectares - e pretende ad­
quirir mais quarenta mil quilômetros quadrados para 
completar a área necessária à implantação de um 
megaprojeto ecológico. 

Além da perplexidade que uma notícia dessas 
pode causar, em decorrência do tamanho da área ad­
quirida, algumas outras preocupações ela provoca. 

A primeira, é simplesmente inadmissível não 
haver no Brasil qualquer restrição legal que limite a 
área de terras que uma pessoa ou uma empresa 
possa possuir. A segunda, não é tolerável que uma 
única pessoa ou empresa possa explorar uma área 
tão grande. ainda que seja com projetos ecológicos. 
Somente a área já adquirida pelo empresário corres­
ponde a 4% de todo o vasto Estado do Pará, a mais 
de duas vezes o território de Sergipe, constituindo­
se assim num estado dentro de outro Estado. 

Além disso, uma outra preocupação salta de 
imediato aos olhos: como manter a vigilãncia sobre 
esse imenso território? 
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Conhecendo a fama desse empresário e a sua Estou convencido de que a aquisição efetuado 
já declarada disposição de resolver com homens ar- pelo dono da Construtora C. R. Almeida é uma ver-
mados qualquer problema com posseiros ou decor- dadeira provocação às pessoas de bom senso do 
rente de ocupações, só se pode concluir que esse nosso País. 
será mais um foco de conflitos na já conturbada re- Sei que as nossas leis são falhas ao não indi-
gião, pois para manter a guarda de um territórfo tão carem qualquer limite máximo para o tamanho de 
vasto, terá ele que contratar um verdadeiro exército uma propriedade rural em nosso País. Entretanto, 
particular. até que essas barreiras sejam criadas, é preciso 

Com isso, o Sr. Cecilio do Rego Almeida não usar de todos os meios possíveis para conter o ape-
está só afrontando a lei e colocando-se acima dela, tite desse e de outros empreiteiros. 
mas também indispondo-se com pessoas que já mo- Os empreiteiros todos têm terras no Pará: Ca-
ram na área - e elas não são poucas - e armando margo Corrêa, Cetenco Engenharia, Queiroz Gal-
um outro foco de conflito com indígenas, pois cerca vão. Também as têm os banqueiros: Bamerindus, 
de uma quarta parte da área pretensamente adquiri- Bradesco, Itaú, Denasa de Investimentos e outros. 
da pertence à tribo dos Caiapós. 

Por esta razão,' faço um veemente alerta às 
nossas autoridades para que aquilatem devidamente 
a gravidade dessa afirmação que mais soa como 
ameaça. Fazer ouvidos de mercador ou não perce­
ber adequadamente a sua gravidade será caso de 
omissão, será agir de forma relapsa, deixando que a 
casa seja arrombada para depois cuidar da sua se­
gurança. 

O Sr. Cecílio do Rego Almeida foi claro e enfá­
tico, quando se referiu à questão de ocupações e de 
posseiros: "Isso, eu resolvo com homens armados". 

Uma afirmação dessas - aliada aos Inúmeros 
massacres de sem-terra ou de sindicalistas, pela po­
Ifcia ou por jagunços fortemente armados, no próprio 
Estado do Pará - parece querer demonstrar que esta 
é uma terra sem lei e sem Justiça, em que impera a 
vontade do mais forte ou daquele que tem mais di­
nheiro. 

As Intenções desse empresário não parecem 
boas nem sensatas, pois, ao efetuar o negócio, esta­
va ele plenamente ciente de que a área não tem do­
cumentação robusta e certa, registrada em cartório, 
de que engloba uma reserva indígena que ocupa 
uma parte considerável de seu território, de que há 
muito mais moradores habitando especialmente às 
margens de seus 28 rios. Mesmo assim, ou talvez 
por Isso, adquiriu-a por um "preço de banana", pelo 
mísero valor de R$1,50 o hectare. 

Por que a megalomania, Sr. Presidente? Por 
que um desejo de grandeza tão exacerbado e tão 
exagerado? Essa aquisição toma-se ainda mais re­
voltante e condenável ao ser divulgada pela impren­
sa ao mesmo tempo em que o País ainda vive a 
consternação do massacre, ocorrido também no 
Pará, no Município de Eldorado, de trabalhadores 
sem-terra que queriam unicamente alguns hectares 
para plantar. 

Permitir que esse empreiteiro se aposse sem 
documentação correta de um, latifúndio tão grande é 
o mesmo que permitir que se atice fogo em mais um 
estopim social no já sublevado Estado do Pará. 

A Sr· Marina Silva - Senador Ademir Andrade, 
V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Com muita satis­
fação, Senadora Marina Silva. 

A Sr" Marina Silva - No dia 9 do mês passado, 
quando tivemos aqui a oportunidade de uma audiên­
cia pública com a física, ecologista e feminista Van­
dana Shiva, informei os presentes de que os emprei­
teiros da famnia Almeida estariam comprando 5 mi­
lhões de hectares de terra mi Amazônia, para faze­
rem ali uma reserva particular. As informações que 
obtive foram de que essa reserVa era para fazer es­
peculação dos recursos genéticos com laboratórios 
norte-americanos, principalmente na área de pesqui­
sa farmacológica. V. Ex' - fiquei sabendo que o Se­
nador Sebastião Rocha já mencjonou esse assunto -
com muita propriedade, está 'considerando o fate. 
uma afronta. É uma afronta, porque essas pessoas 
sempre tiveram a visão de que a floresta Amazôni­
ca, do jeito que é, constituia um atraso e de que era 
preciso derrubá-Ia para plantar capim, criar gado, fa­
zer qualquer outra coisa e não preservá-Ia como flo­
resta. Agora, a nova revolução tecnológica, com os 
vários recursos da biogenétlca, bioengenharia e tudo 
o que possa ser cientificamente explorado, superva­
loríza a floresta pelo seu ecossistema, pelos seus re­
cursos naturais e seus microorganismos. Aliás, a 
nossa Lei de Patentes, aprovada no Senado, libera­
va tudo isso para patenteamento, desde que altera­
do, tal como encontrado na natureza. Tenho a infor­
mação de que querem essa área para atender aos 
anseios especulativos de laboratórios norte-america­
no. A monstruosidade - além do tamanho da área, 
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que é uma afronta ao movimento dos sem-terra e ao dentro do limite, para a roça, o nosso colono, o nos-
massacre ocorrido - é que Chico Mendes foi assas- 50 caboclo também derruba, mas ele, pelo menos, 
sinado porque acreditava que a riqueza estava na faz o aproveitamento econômico. Agora, o grande 
floresta em pé. Agora que descobriram ser nossas está derrubando sem que isso exista. De qualquer 
teses corretas e lucrativas, desejam - armados até forma, o que estamos denunciando é um acinte, um 
os dentes - tirar os índios, os caboclos e os pesca- desaforo, que o Brasil não pode aceitar. 
dores e colocá-los no meio do capim para pegar mi- a Sr_ Sebastião Rocha - Permite-me V. Ex" 
cuins - um bichinho bem pequeno da nossa região - um aparte? 
para ficarem com os recursos genéticos, pelos quais a SR. ADEMIR ANDRADE - Ouço V. Ex' com 
muitos deram a própria vida. O Govemo brasileiro satisfação. 
não pode permitir isso. Sinto-me indignada. Minha a Sr. Sebastião Roçha - Senador Ademir An-
indignação é positiva, tal como a de V. Ex' e a do drade, quero me associar, na íntegra, ao seu discur-
Senador Sebastião. Rocha, contra essas pessoas fa- so e ao aparte oportuno da Senadora Marina Silva e 
zendo esse tipo de especulação, comprando essas dizer que não tenho nenhuma dúvida de que o obje-
áreas tão grandes para, mais uma vez, fazer garim- tivo básico da compra dessa área no sul do Pará é a 
pagem e rapinagem nas riquezas da Amazônia, em especulação. V. Ex", como todos nós, sabe que ali é 
detrimento do seu povo, do crescimento econômico uma área de conflito e que, provavelmente, está si-
da região, preservação do meio ambiente e justiça tuada em uma região onde poderá ocorrer uma inva-
social. Sem esses três elementos, não estaremos são pelos sem-terra e daí surgir a negociação para 
contribuindo com o futuro deste País. Entendo que o desapropriação. Sabe muito bem V. Ex' que as fa-
Governo brasileiro deva ser pressionado a não per- zendas que estão sendo desapropriadas para as-
mitir esse tipo de abuso. sentarnentos estão sofrendo uma supervalorização. 

a SR. ADEMIR ANDRADE - Agradeço o apar- O próprio Governador Almir Gabriel, em audiência 
te de V. Ex', Senadora Marina Silva, e as suas infor- com a Comissão Especial do Senado em Belém, ar-
mações. Hoje, inclusive, já foi lido pela Mesa um pe- gumentou que o valor que o Governo Federal, por 
dido de informações que, oficialmente, foi encami- meio do Incra, ia pagar pela Fazenda Macaxeira, era 
nhado ao Ministério, a respeito da legalidade da praticamente 3 ou 4 vezes o valor real, mas que não 
operação, do seu objetivo, entre outros. havia outra forma de desapropriá-Ia. E ainda mais: 

A nossa Amazônia ainda é uma grande confu­
são, pois a situação se inverteu. No entanto, não 
penso que eles queiram colocar os sem-terra no ca­
pim, com o micuim. Na verdade, eles não querem 
colocar os sem-terra em lugar algum, a não ser em­
baixo da terra. E, apesar de já terem descoberto o 
valor das nossas matas, Senadora Marina Silva, 
neste momento, matas estão sendo derrubadas. 
Existem áreas onde as matas são derrubadas e sim­
plesmente queimadas, porque não há como aprovei­
tá-las economicamente, não há como tirar a madeira 
sequer para fazer o aproveitamento econômico, para 
vender, para produzir para o nosso povo, para ex­
portar, seja lá para o que for. Na nossa região, no 
Estado do Pará, até hoje, são feitas derrubadas que 
são simplesmente queimadas por completo, sem·· 
aproveitamento econômico algum da própria madei­
ra e sem nenhuma fiscalização. Evidentemente, o 
lbama não tem condições de chegar até os locais 
para fiscalizar. Além disso, essa política de destrui­
ção continua existindo com muita força, principal­
mente pelo médio e grande proprietário. 

Há muita derrubada sem nenhum aproveita­
mento econômico, o que é pior, porque derrubar 

essa área adquirida pelo empresário CecOio do 
Rego Almeida tem um quarto da sua tolalidade des­
tinada a uma reserva, como citou V. Ex", dos índios 
caiapós. Isso levará também a um conflito com os 
índios. Tanto poderá levar a um conflito direto, físico, 
como também à questão do contraditório, como é 
admitido hoje pelo Decreto nO 1.775, da Presidência 
da República. Então, no meu entendimento, o objeti­
vo é a especulação no sentido da supervalorização 
dessa área. Além do que salientou a própria Sena­
dora Marina Silva a respeito da biodiversidade da 
floresta local, ao se pagar um preço pífio de um real 
por hectare, essa fazenda irá-se valorizar e possivel­
mente, mais tarde, poderá passar para o Incra ou 
mesmo requerer da União uma indenização para 
que esse quarto de terra volte às mãos dos índios. O 
objetiVo é simplesmente financeiro. Não acredito que 
o megaempresário terá condições de explorar, de 
forma produtiva, esse latifúndio que acaba de adquirir. 

a SR_ ADEMIR ANDRADE - Sim, mas o nosso 
País, infelizmente, é o país dos absurdos. E aqui 
nós ouvimos hoje o Senador Lúcio Alcântara apontar 
a questão da compra de empresas estatais com títu­
los podres. Hoje, inclusive, os títulos da dívida agrá-
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ria estão sendo ostensivamente procurados. Quem Este é o País dos absurdos, e estamos trazen-
tem títulos da dívida agrária pode vendê-los por um do esta denúncia, aguardando do Ministro Extraordi-
preço melhor, porque com esses trtulos pretende-se nário da Reforma Agrária as respostas às nossas in-
comprar empresas estatais neste nosso Pais. E o dagações para, a partir daí, buscarmos uma forma 
enriquecimento é imediato, é imenso. A pessoa de agir e impedir esse absurdo que estamos dela-
compra a empresa estatal com o valor de 30% do tando. 
seu valor nominal e, um mês depois, vende-a pelo Muito obrigado. Era o que tinha a dizer, Sr. 
valor real, obtendo um lucro absurdo, estupendo. Presidente. 
Coisas que só acontecem no nosso Pais. 

É até admissível que um cidadão como esse 
tenha a ousadia e a petulância de ir à il)1prensa dizer 
que está comprando essa área e que vai usar pisto­
leiros e guardas armados para defender o seu direi­
to. É lamentável que isso ocorra. 

Permitir que se aposse, sem documentação 
correta, de um latifúndio tão grande é o mesmo que 
permitir que se atice fogo em mais um estopim s0-
cial no já sublevado Estado do Pará. 

Da minha parte, já encaminhei expedienfe ao 
Incra e ao Iterpa, solicitando informações que funda­
mentem as minhas ações futuras. O que espero, po­
rém, é que as autoridades competentes antecipem­
se e, ao impedirem a concretização desse negócio, . 
usem essas terras em projetos de reforma agrária 
na nossa região. 

Quero confirmar aqui, Senador Sebastião Ro­
cha, que o preço que está sendo pago pelo Incra é 
muito acima do normal, e o que é interessante - vale 
mostrar ao Senado - é o valor que foi pago pela Fa- . 
zenda Rio Branco, da famnia Lunardelli. Esses mes­
mos sem-terra que foram assassinados no Estado 
do Pará, primeiramente, ocuparam a Fazenda Rio 
Branco e, depois, pretenderam ocupar a Fazenda 
Macaxeira. A Fazenda Rio Branco foi comprada por 
8 milhões de reais, e ela não valia nem 2 milhões. 
Agora, o interessante foi o processo de cálculo de 
preço - vi a planilha na sede do Incra, áo participar 
da negociação: o Banco da Amazônia dava um pre­
ço pelo hectare de capim, a Emater dava outro e o 
Banco do Brasil, um terceiro. O maior preço do hec­
tare de pasto apresentado por essas três instituições 
oficiais do País chegava a 300 reais. Havia a coluna 
relativa ao preço dos proprietários, da Fiepa, que era 
de 1 mil e 400 reais. O Incra somou os quatros e di­
vidiu por quatro. Evidentemente, um hectare saiu por 
400 reais' e um pouco mais, o que se tomou um ver­
dadeiro absurdo. 

Denunciamos esse fato, e o Presidente à épo­
ca, o Sr. Francisco Graziano, prometeu corrigir, mas 
afirmou que não poderia reduzir muito porque essa 
era a forma possível de se fazer a negociação com o 
proprietário. 

Durante o aiscurso do Sr. Ademir An­
drade, o Sr. Odacir Soares, 1" Secretário, 
deixa a cadeira da presidfincía, que é ocu­
pada pelo Sr. Levy Dias, 3" Secretário. 

o SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
palavra ao Senador Joel de Hollanda. 

O SR. JOEl DE HOlLANDA (PFL-PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a economia 
brasileira, onde vicejam grandes indústrias e em­
preendimentos de vulto, é, no entanto, movida basi­
camente pelas pequenas empresas, que, juntas, so­
mam 98% dos estabelecimentos existentes nas 
áreas industrial, comercial e de serviços. As peque­
nas empresas oferecem 60% das oportunidades de 
emprego no Brasil. Ao todo, somam cerca de quatro 
milhões de entidades, espalhadas por todo o territó­
rio. nacional. Elas representam o que há de melhor 
na vontade do brasileiro de crescer, criar e desen­
volver o seu País. 

A pequena empresa, normalmente, pertence 
ao empresário de poucos recursos, que se estabele­
ce em um ramo determinado com o auxOio da famí­
lia ou de amigos. São negócios pequenos, que ofe­
recem empregos e atendem aos brasileiros de norte 
a sul, de leste a oeste. As pequenas empresas estão 
presentes em praticamente todos os ramos da ativi­
dade econômica. As grandes fábricas, o comércio 
de elevado porte e até as empresas de serviço com 
maior capacidade utilizam os serviços dos peque­
nos, que são ágeis e têm elevado nível de eficiência. 

O Govemo brasileiro, contudo, não concede 
nenhum estímulo aos pequenos empresáriOS. Ao 
contrário, contra eles, que são de menor porte, de­
samparados frente aos grandes e mínimos diante do 
poder do Estado, levqntam-se todas as barreiras. 
Não há apoio, incentivo, nem atenção governamen­
tal. E, paradoxalmente, é esse segmento da econo­
mia que tem garantido algum tipo de crescimento 
econômico, por sua audácia, baixíssimo endivida­
mento e criatividade permanente. 

Em relação às pequenas empresas, o Governo 
tem feito pouco ou nada. A Constituição de 1988 
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agasalha, em dois de seus dispositivos, os arts. 170 bou com a microempresa. Ela não se distingue de 
e 179, a possibilidade de amparo às pequenas em- nenhuma outra. E mais: uma pequena empresa que 
presas. A nonna constitucional detennina que a fature 7 mil reais por mês recebe um tratamento tri-
União, os Estados e os municípios dispensarão às butário, administrativo, trabalhista e previdenciário 
microempresas e às empresas de pequeno porte, semelhante àquele dispensado a empresas de gran-
assim definidas por lei, tratamento jurídico diferen- de porte. Diante do Governo brasileiro, a padaria da 
ciado, visando a incentivá-Ias pela simplificação de esquina e a Volkswagen do Brasil têm a mesma di-
suas obrigações administrativas, tributárias, previ- mensão, as mesmas obrigações e as mesmas res-
denciárias e creditícias, ou pela eliminação ou redu- ponsabilidades. 
ção dessas por meio de lei. As diferenças de tamanho, de recursos e de 

O texto é bonito e demonstra a preocupação possibilidades de uma e de outra não figuram nas 
do Constituinte em auxiliar as pequenas empresas. preocupações governamentais. Naturalmente, o sis-
No entanto, desde 1988 até hoje, nenhum diploma tema financeiro faz a diferença. Os grandes conse-
legal regulamentou o art. 179 da Carta Magna. Para guem créditos, em função de sua importância; os 
ser verdadeiro, Sr. Presidente, Sr"s fi Srs. Senado- pequenos não têm qualquer possibilidade de levan-
res, é necessário diter que houve uma tentativa de lar recursos junto aos bancos. A ele!> resta, apenas, 
regulamentar o texto constitucional, que resultou na a possibilidade de contar com o auxOio dos amigos, 
Lei n" 8.864, de 1994. dos familiares ou dos agiotas. 

No entanto, o texto aprovado foi inteiramente 
descaracterimdo em relação à proposta original. A 
desfiguração ocorreu por intermédio de alterações 
promovidas na Câmara dos Deputados e no Senado 
Federal, por vetos presidenciais e regulamentações 
duvidosas. O que seria a regulamentação de um as­
sunto transformou-o em verdadeiro monstrengo, de 
eficácia nula, que conseguiu o prodígio de aca~ar 
com as poucas conquistas antes obtidas pelas micro 
e pequenas empresas. Um desastre total. 

Em 1984, ainda sob a égide da ConstituiÇão 
anterior, foi editada a Lei n" 7.256, definindo micro­
empresa e atribuindo a ela um número de incenti­
vos. Na ocasião, o legislador optou por definir a mi­
croempresa pelo critério de faturamento. Microem­
presa passou, assim, a ser qualquer empresa, seja 
industrial, comercial ou prestadora de serviços, que 
faturasse anualmente até 10 mil ORTN. Esse valor 
corresponde, hoje, a cerca de 40 mil reais. 

Em 1991, esse valor foi elevado para 96 mil 
UFIR. Lei mais recente, a de n" 8.864, de 1994, re­
definiu a microempresa como aquela que fatura 
anualmente o máximo de 250 mil UFIR. Na prática, 
atualmente, a situação é outra: microempresa é 
aquela cuja receita bruta anual não ultrapassa 250 
mil UFIR. Mas para fins de isenção de Imposto de 
Renda, tudo o que ultrapassar 96 mil UFIR será tri­
butado. Essa é, portanto, a verdadeira dimensão da 
microempresa. É a empresa cuja receita não ultra­
passa 8 mil UFIR por mês. Ou seja, é um empreendi­
mento de 6 mil e 600 reais de rece~a bruta mensal. 

Qualquer padaria da esquina possui uma recei­
ta maior do que essa. Ao fixar um valor extrema­
mente baixo; o Governo Federal, na verdade, aca-

Essa falsa igualdade é um absurdo completo, 
uma lógica irresponsável, que termina empurrando 
os pequenos para a informalidade. Diante das enor­
mes dificuldades de sobrevivência num regime tão 
desigual, o pequeno empresário consegue sobrevi­
ver melhor sem declarar a sua existência. O Gover­
no fica, então, no pior dos mundos. Ao tentar igualar 
os desiguais, ele tennina não recebendo os impos­
tos devidos, em razão de sua extrema rigidez. 

Todos nós sabemos, Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, que o mundo está passando por 
uma revolução tecnológica profunda. A infonnatiza­
ção e a automação estão modificando profundamen­
te O perfil das fábricas e da indústria como um todo. 
A Ford do Brasil acaba de inaugurar uma nova uni­
dade produtiva em São Paulo que não ofereceu um 
único emprego novo. A Honda anunciou na semana 
passada a decisão de produtir carros no Brasil 
numa fábrica modemíssima, a ser instalada em Su­
maré, São Paulo, com apenas 500 empregados. 

Poderia citar outros exemplos das fábricas de 
última geração que estão chegando ao Brasil. Até os 
anos 70, os Governos comemoravam a instalação 
de fábricas de automóveis porque elas significavam 
mais empregos. Hoje, não. Elas geram riqueza, im­
postos, consumo, mas não oferecem novas oportu­
nidades para o trabalhador. Desenvolvimento econô­
mico deixou de ser sinônimo de maior número de 
empregos. 

O trabalhador, que não tem mais oportunidades 
nas grandes empresas, terá que se voltar para o pe­
queno e médio empresário. Esse, oor sua vez, é mas­
sacrado pelo Govemo e se refugia na inforrnalidac" 
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Precisamos, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena- sil e do mundo inteiro e solidarizar-me com eles pa-
dores, criar condições básicas para que o pequeno e las grandes dificuldades com que vêm enfrentando o 
o médio empresários possam desenvolver o seu tra- dia-a-dia de suas vidas. 
balho. Já vimos que as micro e pequenas empresas Há cinco anos, fui trabalhador assalariado até 
oferecem 60% das vagas existentes no mercado de exercer mandato parlamentar. Sei muito bem o que 
trabalho. é depender de um salário mensal para o sustento da 

A tendência é a de que esse Indice aumente, famflia. Como também sei o que é viver com um sa-
porque o grande capital, aquele capaz de investir na lário-mfnimo, Embora, pessoalmente, nunca tenha 
alta tecnologia, vai empregar cada vez menos. As passada por essa situação, há, em minha famnia, 
fábricas começam a ser dominadas pelos robôs, pe- muitas pessoas que dependem do salário-mfnimo 
los computadores, pelas máquinas que fazem má- para sobreviver. 
quinas. O homem terá emprego nas empresas de, Entendo como vergonhoso esse Indice pffio 
pesquisa ou no setor de serviços, este dominado, que o Presidente da República concedeu ao salário 
amplamente, pelas pequenas e médias empresas. mlnimo no dia 1. de maio, revogando praticamente 

Antes, a discussão sobre incentivos aos pe- um dispositivo histórico da Nação brasileira, que é a 
quenos empresários decorria da necessidade de dar concessão do INPC integral aos trabalhadores que 
a eles uma condição de sobrevida, diante da impie- vivem de salário mfnimo. E o Pr,esidente, em vez do 
dosa concorrênCia com os grandes. Agora, além INPC, decidiu adotar o IGPDI, que é um Indice que 
desse motivo justo, trata-se de dar emprego aos bra- envolve preço de combustivel, como se o povo 
sileiros, que estão perdendo suas vagas para as m&- brasiieiro comesse combustível. Até os combustf-
quinas. Esse não é um fenômeno apenas brasileiro, veis tiveram agora reajuste superior ao que foi 
é universal. Mas nós, aqui no Senado da República, dado ao salário mrnimo: 13%, 14% em algumas lo-
temos a obrigação de zelar pelo mercado de traba- calidades. Os transportes coletivos em Brasllia au-
lho do cidadão deste País, mentaram 32%; os ferroviários, 18%; os ônibus, 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a dele- 32%; no meu Estado, na capital do Amapá, recen-
sa da micro e da pequena empresa deixou de ser temente o preço da passagem de ônibus subiu 
um recurso retórico, passou a ser uma necessidade 50% e, na linha interurbana, que liga as duas prin-
de sobrevivência para milhares de brasileiros. É pre- cipais cidades da região, o preço subiu 100% em 
ciso, com urgência, dar ao pequeno empresário menos de um ano. 
chances eletivas de desenvolver as soas atividades 
e, assim fazendo, oferecer os empregos que agora É lamentável que o Presidente da República, 
estão sendo negados - mais do que isso, estão sen- Fernando Henrique Cardosq, esteja praticamente 
do extintos - nos grandes estabelecimentos indus- abdicando de uma biografia construrda a duras pa-
triais. É hora de defender o trabalhador, o emprego nas, um homem voltado pará ,o social, preocupado 
e, como parte dessa batalha. de criar mecanismos com a questão social do Brasil, um homem com for-
de incentivos às micro e pequenas empresas. mação ideológica de socialdemocrata, que pratica-

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidénte. mente anula, revoga direitos trabalhistas consolida-
Muito obrigado. dos pelo dia-a-dia da Nação desde principalmente a 

Durante o discurso do Sr. Joel de Hol­
landa, o Sr. Levy Dias, 3' Secretário, deiXa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pela 
Sr. José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Sebastião Rocha. 

O SR. SEBASrlÃO ROCHA (PDT-AP. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, não tive 
oportunidade de participar do inrcio da sessão, da 
hora do Expediente, destinada a homenagear o tra­
balhador pelo Dia do Trabalho, transcorrido em 1 ~ de 
maio. Tampouco poderia deixar de vir à tribuna hoje, 
Sr. Presidente, para saudar os trabalhadores do ara-

era Getúlio Vargas e oferece esse indice miserável 
de 12% aos trabalhadores que vivem do salário mi­
nimo. E ainda mais, como já me manifestei hoje a 
respeito desse assunto, injeta no contexto de uma 
medida provisória uma matéria rejeitada pela Câma­
ra dos Deputados, matéria esta que impõe o paga­
mento de contribuição à Previdência Social pelOS 
inativos; muitos desses inativos vivem também com 
um salário minimo. 

Pertenci ao Partido do Presidente da República. 
Em 1990, no começo da minha carreira polfiica" fui in­
tegrante do PSDB, quando acredttava ainda que: a ala 
progressista desse partido pudesse encaminhar solu­
ções para os grandes problemas da Nação. Hoje, per­
cebo que tomei a atitude correta, quando, ení ,1993, 
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antes do pleito para o qual concorri a Senador, tro- ferente, de que está buscando, renovando esforços 
quei o PSDB pelo PDT. no sentido de resolver questões sociais. 

Portanto, hoje, sinto-me muito à vontade para Se não fosse a morte dos 19 trabalhadores ru-
contestar a polftica 'social do Presidente Fernando rais no mUnicípio de Eldorado dos Carajás a própria 
Henrique Cardoso, que mandou apagar tudo o que reforma agrária, essencial para que o País saia des-
escreveu, mas que não pode tirar da memória, 50- sa diferenciação econômica brutal existente, não es-
bretudo das pessoas que com Sua Excelência convi- iaria sendo discutida, debatida no Congresso Nacio-
veram mais de perto, .a sua história de vida, a sua nal. Esperamos que o Presidente da República e o 
história política. Sua .Excelência sempre esteve a ta- Congresso Nacional assumam essa responsabilida-
vor do social e ao lado do trabalhador. de. Vemos, como relação à questão da reforma 

Sei que é difícil governar. Nunca fui govemador 
e nem prefeito, mas pude acompanhar as dificulda­
des, os dissabores do exercício de um mandato exe­
cutivo. Mas não acredito.que o Presidente da Repú­
blica esteja agindo çfe .to·rma criteriosa, concedendo 
esse reajuste como sé fosse o possível. Penso que 
seria possível o Presidente da República conceder 
um reajuste digno e justo aos trabalhadores que vi­
vem do salário mínimo. Não poderia, como disse, 
deixar de vir hoje a esta tribuna lamentar esse episó­
dio. 

E se falar dos servidores federais, então, a 
quem o Presidenteçla República até hoje não con­
cedeu reajuste nenhum, deixando de reconhecer, 
dos servidores públicos em geral, o mês de janeiro 
como data base, também coisa inédita no nosso 
País?! 

Então, infelizmente, o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, embora eleito por um partido so­
cialdemocrata, abdicou de todos os ensinamentos 
que possa ter aprendido na socialdemocracia e tor­
na-se, a cada dia que passa, um liberal convicto. 
Essa história de denominar esse programa de neo-li­
beral - socialdemocrata nem pensar, pois o Presi­
dente abdicou totalmente da questão social atual­
mente no nosso País - é uma fantasiá, é uma enro­
lação que se tenta passar para a população no sen­
tido de que é um novo método de governar. Na ver­
dade, a cada dia o governo do Presidente ingressa 
mais no caminho do liberalismo pleno e convicto, e 
isso temos a lamentar; como disse, pela história de 
vida e de luta do Presidente Fernando Henrique Car­
doso. 

É provável que iorças superiores ao desejo do 
Presidente o estejam empurrando nessa direção, 
mas isso não nos impede de lamentar e de contestar 
o que vem acontecendo. A saída de Betinho, por 
exemplo, do Comunidade Solidária, e de outros rep­
resentantes das organizações não-governamentais 
sustentam essa tese do abandono total da área so­
cial pelo atual Governo. E o Presidente, a cada mi­
nuto que fala, tenta passar à Nação uma imagem di-

agrária, que a Câmara dos Deputados adia a cada 
dia a votação, a análise do projeto do rito sumário na 
Comissão de Constituição, Justiça e de Redação da 
Câmara. Hoje ficamos sabendo que mais uma vez 
foi adiada a apreciação desse projeto na Câmara 
dos Deputados, o que é lamentável, porque depois 
de muito debate se poderia ou não ser apresentada 
em medida provisória, parece-me que está claro que 
não pode, por se tratar de lei complementar. De pro­
pósito alguns parlamentares estão retardando a vo­
tação do rito sumário na Câmara dos Deputados. 

Outros temas que estão dentro dessa tese da 
necessidade da reforma agrária, o Presidente muito 
bem poderia fazê-lo através de medida provisória, 
que poderia ser justificada. Várias bancadas, várias 
lideranças de partidos políticos aqui no Senado da 
República já confirmaram o seu apoio a que o Presi­
dente pudesse nessas matérias legislar por medida 
provisória. É o caso das questões da não-concessão 
de liminar para a desocupação coletiva de eventuais 
áreas invadidas, do julgamento dos crimes contra a 
pessoa humana pela Justiça Federal e do julgamen­
to dos policiais militares que cometem crimes abusi­
vos, crimes hediondos, como foi o caso de Eldorado 
dos Carajás, porque vários dos sem-terra foram tor­
turados antes de serem mortos. Assim pode ser 
classificado como crime hediondo e, dessa forma, 
poderiam ser julgados pela Justiça Comum e não 
pela Justiça Militar. 

Então, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, 
em meu nome e em nome do PDT, faço votos de 
que o Presidente da República possa retornar ao 
seu caminho original por onde se .inseriu na política 
nacional, defendendo os direitos sociais, os direitos 
dos trabalhadores, porque hoje o seu governo infe­
lizmente está voltado apenas para a área econômi­
ca, tentando provar que resolvendo as questões 
econômicas, os problemas sociais também serão re­
solvidos. 

No entanto, essa tese toma-se cada vez m<!is 
impossível de se consolidar, haja vista os agrava­
mentos que estão acontecendo na área social. 



07664 Quarta-feira 8 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1996 

O Presidente, infelizmente, com o seu governo, juntar três elementos fundamentais para se fazer um 
contribui para o agravamento dessa situação, quan- bom programa social - tenho dito isso não s6 porque 
do concede aos trabalhadores que vivem do salário está em crise o Programa Comunidade Solidária, já 
mínimo um reajuste de apenas 12%, algo inaceitá- o disse isso em outros momentos, em outras oportu-
vel, que deve ser, portanto, contestado por todos nidades -: a Dr" Ruth Cardoso, que é competente e 
n6s. que possui sensibilidade social, e a Dr" Ana Maria 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Peliano - também dotada dos mesmos atributos -
Muito obrigado. auxiliadas, provavelmente, pelos. melhores conse-
A SRA. MARINA SILVA - Sr. Presidente, peço Iheiros que um govemo poderia ter para assuntos 

a palavra para uma comunicação inadiável. dessa natureza. 
O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Concedo Se· isso não ocorreu - 'pom' todos esses ele-

a palavra a V. Ex", por cinco minutos. mentos e com uma concépção acertada que é a de 
V. Ex' tem a permissão para falar sentada, se descentralizar e buscar respostas na parceria de 

o desejar. pessoas conhecedoras do assunto, com a participa-
A SRA. MARINA SILVA (PT-AC. Para uma co- ção, inclusive, da sociedade, através de conselhos-

municação inadiável. Sem revisão da oradora.) - Sr. é por nãó ter havido uma determinação do Executi-
Presidente, procurarei ser breve. vo. ...',' 

Quero fazer aqui uma saudação, ainda que a Uma política social séria ,não se faz com a 
data já tenha passado, porque esta é a sessão desti- ação de indivíduos, por mais bem intencionados que 
nada às homenagens ao Dia do Trabalhador. sejam. Ela é uma atitude governamental que deveria 

O Dia do Trabalhador ocorreu num momento estar em cada ministério, em cáda ação de governo, 
em que os empregos, segundo os dados do IBGE, Com certeza, os carimbos de 'prioridades não esta-
estão cada vez mais di!iceis, em que o nosso País riam tão facilmente disponíveis'em diferentes minis-
atravessa uma situação bastante delicada no que se térios, principalmente naqueles . ligados à área eco-
refere à questão social, principalmente. nômica.· . . , , 

Tenho buscado, na minha ação parlamentar, Não é à toa' que tivemos a~ saídas do soci610-
como cidadã, como indivíduo, enfim, em todos os go Herbert de Souza, do artista.' Renato Aragão e a 
momentos da minha vida, ter uma ação afirmativa, do Sr. Jorge Salvador, fundador d!! várias associa-
mesmo quando tento negar algumas coisas que não ções não-governamentais. O momento é de crise e 
são boas para o País, para o meu Estado ou para os dificuldades. 
indivíduos. As ações afirmativas requerem que pos- Lendo os jornais, fiquei mais entristecida, pois 
samos acenar realmente com atitudes que também o jomal O Globo, na pág. 9, do seu primeiro cader-
sejam afirmativas. no, diz: "Papa v'iÍi' cobrar explic~ções do Govemo so-

Com muita tristeza, Sr. Presidente, quero aqui bre o massacre dos sem-terra ,nq Pará." Mais à' fren-
dizer que os trabalhadores ou aqueles que não têm te, o Govemo diz que há uma dívida social a ser 
trabalho, os excluídos, os desempregados deste paga. 
País estão numa situação cada vez mais difícil. O jornal Folha de S.Paulo, no Caderno 1, diz o 

Se formos observar a recente crise - não vou seguinte: "Divida social deve' ser paga, afirma Fer-
entrar no mérito ainda desta questão - do Programa nando Henrique Cardoso." .. 
Comunidade Solidária, podemos chegar à conclusão . Ainda no jo'rnal O Globo, o Govemo diz que re-
de que o Governo brasileiro teve uma oportunidade conhece que houve erros na área social. Entretanto, 
ímpar de dar uma resposta à questão social, ace- na matéria que trata da indagação do Papa em rela-
nando com atitudes concretas, no sentido de dimi- ção à reforma agrária e aos problemas sociais, diz 
nuir o sofrimento dos excluídos do Brasil. que o Ministro Luiz Felipe, lampreia está sendo 

Ele contou com uma concepção, em que pese orientado para' relatar ao Papa os esforços que es-
a existência de alguns problemas, e com uma visão tão sendo feitos para que essas questões sejam re-
descentralizada de como executar as políticas so- solvidas. No mesmo jomal, vê-se uma contradição 
ciais de govemo através de um Programa, o Comu- enorme: o Governo assumindo que há problemas, 
nidade Solidária, envolvendo uma parceria entre as pedindo ajuda e que não o deixem - não é e~sa a 
instituições, desde prefeituras, Govemos de Estado, frase, porque essa é do outro Presidente -, ade Sua 
o Governo Federal, com a sociedade e as várias en- Excelência é para que não o abandonem. Então, pe-
tidades - uma concepção interessante. Conseguiu dindo para os conselheiros, para todos, que '0 aju-
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dem, e, no mesmo jornal, dizendo que o Ministro já zendo com a Dr" Ruth Cardoso, com a Dr" Anna Ma-
está devidamente orientado a dizer ao Papa um ria Peliano, com as pessoas que estavam à frente 
monte de coisas, que não sei se são verdadeiras. desse Programa e que tinham, acima de tudo, uma 

Já ouvi muitos ditos populares, Sr. Presidente, concepção, que era de fazer política social sem a 
inclusive um ret.erindo a "coisas para inglês ver". Tal- centralização, sem o balcão, onde o que prevalece 
vez existam algumas "coisas para o Papa ve('. Mas são os interesses cartoriais e clientelislas. 
é preciso fundamentalmente que o Brasil comece a Com tristeza, .quero· dizer que espero que o 

Brasil dê as respostas que a sociedade espera, e aí 
dizer e fazer coisas para que os brasileiros possam sim vá ao Papa confessár não o mea cutpa, mas di-
ouvir, ver e sentir. É disso que estamos precisando. zer que já estamos começando a purgar, na prática, 

Fico preocupada muitas vezes com soluções os pecados sociais que cometemos. 
do ponto de vista burocrático, que não resolvem pro- Era o que tinha a dizer. 
blemas. Por exemplo, acontecem problemas com os Muito obrigada. 
ianomâmis e, aí, criá-se o Ministério da Amazônia O SR_ PRESIDENTE (José Fogaça) - O próxi-
Legal; há problemás com os sem-terra, e lá vem o mo orador inscrito é o Senador Osmar Dias, a quem 
Ministério da Reforma Agrária. Não estou entrando concedemos a palavra. (Pausa.) 
no mérito de este Ministério ser bom ou não. Concedo a palavra ao Senador Casildo Malda-

É fundamental que se recrie o Ministério da ner. (Pausa.) 
Reforma Agrária se ela vier a ser feita. Não é para Concedo a palavra ao Senador Carlos Bezerra. 
dar uma resposta às pressões, às denúncias, ao es- (Pausa.) 
cândalo nacional e internacional do massacre no Os Srs. Senadores Gilberto Miranda, Esperi-
Pará, o nosso segundo maior massacre, porque já ti- dião Amin, Odacir Soares, Carlos Wilson, José Igná-
vemos um em Corumbiara. cio Ferreira e Lúcio Alcântara enviaram discursos à 

As nossas consciências não ficarão tranqüilas Mesa para serem publicados na forma do disposto 
apenas com as satisfações dadas à sociedade para no art. 203 do Regimento Interno. 
que esta pare de reclamar, de criticar, de se indig- S. Ex"s serão atendidos. 
nar. Ainda conseguimos, Sr. Presidente, ficar. indig- O SR. GtLBERTO MIRANDA (PMDB-AM) -
nados com os massacres de Corumbiara, do Pará, Sr.Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o Século XXI, 
da Candelária, mas, a 'continuar dessa forma; isso .' que se avizinha, poderá passar à história da humani-
fará parte do nOS50 cotidiano. Não quero que as dade como o "século do desemprego'. Meses atrás, 
nossas mentes, a nossa ética, O nosso posiciona- por ocasião de mais uma rodada do Fórum Econõ-
mento comece a se acostumar com esse tipo de mico Intemacional de Davos, na Suíça, a opinião pú-
acontecimentos e com respostas meramente buro- blica internacional tomou conhecimento de que o nú-
crática à mídia.' mero de desempregados ao redor do planeta já su-

. Considero-me umá mulher de boa vOlltade e pera a marca dos 800 milhões, o equivalente a 10 
tenho procurado ter bóá-'vontade em vários temas vezes a populaçãO economicamente ativa do Brasil. 
mas boa vontade tem limite. É necessário que c~ Por aqui, os números recentes delineiam um 
mecem a acontecer também boas ações. Lendo es- panorama cada vez mais preocupante. Tomemos as 
ses jornais, comparando o que o Ministro vai dizer estatísticas de emprego / desemprego industrial coli-
ao Papa e os problemas que estamos relatando, es- gidas e divulgadas pela Fiesp, principal termômetro 
pera que não se crie mais uma fr1!se de coisas para da atividade econômica do País. De acordo com o 
o Papa ver ou para o Papa ouvir. E preciso fazer coi- Dr. Horácio Lafer Piva, diretor do Departamento de 
sas para os brasileiros sentirem que está havendo Pesquisa (Depea) daquela entidade, somente nos 
reforma agrária, aumentando o número de empre- dois primeiros meses deste ano, a indústria paulista 
gos, e que é possível viver melhor neste País, com de transformação demitiu 53.743 trabalhadores, o 
saúde, com educação. ' equivalente a quase 30% do total de dispensas efe-

Sr. Presidente, com·a minha modesta contribui- tuadas ao longo de todo o ano passado (179.874 de-
ção, tenho buscado fazer isso. Agora, é muito difícil. missões). 
Com tristeza, repito, quero dizer que o Brasil teve a Sempre segundo o diretor da Fiesp, em feve-
oportunidade de fazer um belo programa na área 50- reiro, as indústrias demitiram menos do que em ja-
cial. E digo até com uma certa tristeza, o Presidente, neiro (24.901 trabalhadores perderam o emprego 
o Governo brasileiro, o Governo do Sr. Fernando contra 28.842 no mês anterior). Contudo, caiu o nú-
Henrique Cardoso, com todas as qualidades que já mero de setores que vinham contratando e aumen-
foram ditas anteriormente pelo Senador Sebastião tou o daqueles com comportamento estável. 
Rocha, não tinha o direito de queimar cartuchos tão Os dados mostram que há cada vez menos es-
respeitados da sociedade brasileira, como está fa- paço para criar empregos e, de certa forma, o agra-
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vamento de uma situação difícil. marcada por vo dos empregos nos ciclos de expansão do futuro 
253.321 demissões na indústria de São Paulo nos previsível. . 
últimos 12 meses. O exemplo da Volkswagen é definitivo nesse 

No restante do Brasil. Sr. Presidente. nos de- sentido. Recentemente, a montadora dobrou sua 
paramos com um quadro agravado pelos desequilí- produção de veículos e, ao mesmo tempo, reduziu a 
brios. as descontinuidades e as assincronias típicos força de trabalho de 43 mil para 26 mil empregados. 
daquela "terra de contrastes". que tanto surpreendeu No caso brasileiro. esse desemprego tecnológi-
o sociólogo francês Roger Bastide. Assim, o novo co assume. adicionalmente, uma dimensão "friccio-
desemprego tecnológico, que avança na esteira da nal". na linguagem da indústria. Ela está ligada à fal-
informatização. da robotização. da terceirização, do ta de preparo da mão-de-obra disponível. Na falta de 
downsizing. convive lado-a-Iado com o desemprego profissionais adequados. surgem vagas que não são 
sazonal, característico das áreas de economia mo- preenchidas, mesmo com o .imenso e cada vez 
nocultura, economicamente arcaica e socialmente maior contingente de trabalhadores disponíveis. É 
injusta. Para ficar apenas em um exemplo, no ano aí, Sr"s e Srs .• que o longo abahdono a que foi rele-
passado. o desemprego na região açucareira de gada a educação básica e vocacional em nosso 
Alagoas. onde várias grandes usinas foram fecha- País manifesta-se em seus efeitos mais danosos. O 
das, atingiu cerca de 60 mil pessoas. trabalhador brasileiro tem uma escolaridade média 

De fato. as peculiaridades da condição brasilei- de 3.6 anos contra 12 dos empregados do Primeiro 
ra impõem um desafio adicional à capacidade analí- Mundo. Em que pese a positiva e substancial contri-
tica e à imaginação criadora de nossos pesquisado- buição do Senai.· requalificando. e treinando 1.4 mi-
res e formuladores de políticas públicas. Isso por- Ihão de pessoas só no ano passado. muito mais pre-
que. entre nós, o desemprego estrutural se conjuga cisaser feito para que a tão propalada "prioridade à 
a determinantes de natureza conjuntural. derivados Educação" decole das pranchetas dos planejadores 
da política econômico-financeira em vigor. e ambos pedagógicos rumo às salas de aula. bibliotecas. la-
acabam sendo magnificados pelos efeitos perversos boratórios e comunidades deste imenso Brasil. 
de certas práticas institucionais de nossa cultura jurí- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores: 
dico-política. Um círculo vicioso que precisa ser rom- Na rubrica das causas institucionais e legais 
pido caso queiramos ajudar a criar o milhão e meio do desempregd brasileiro. destaca-se a pesada he-
de postos de trabalho a mais, necessários para aca- rança da legislação trabalhista e sindical elaborada 
bar com o desemprego que hoje vítima 5% de nossa no Estado Novo e consolidada· na CLT. Um legado 
força de trabalho. Caso contrário, o fracasso de nos- de rigidez detalhista e hiper-regulamentação, cujo 
sa geração nessa área significará a contração do impacto negativo sobre a criação de empregos foi 
mercado consumidor, o desmantelamento de seto- reforçado. mais recentemente; pela Constituição de 
res cruciais de nosso parque industrial e o aclrra- 1988. 
mento da marginalidade e da violência. que. na Cito. de imediato. dois inaicadores eloqüentes 
maioria de nossas grandes cidades. já atingiu níveis dessa sinergia negativa: de'um lado. os custos dos 
explosivos. encargos trabalhista e previdenciários. equivalem 

Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores: 102% do salário do trabalhador; de outro -em con-
Permitam-me discutir. de forma necessaria- seqüência direta disso -- 55% da força de trabalho 

mente sucinta. os termos dessa angustiante equa- submergem no .mercado informal (eram 44% antes 
ção. Nos dias que correm. sua componente mais vi- da Carta de 88); completamente à margem de quais-
sível. no Brasil e no mundo. é. sem dúvida, a tecno- quer benefícios e garantias. o que também priva o 
lógica. Em poucas palavras. a terceira fase da Re- Estado de substancial fonte de arrecadação. Isso 
volução Industrial, capitaneada pela informática. a não é surpresa para quem está familiarizando com a 
robótica e a biotecnologia. parece ter cortado. em curva de Laffer·, segundo a qual o volume de impos-
definitivo. o vínculo entre crescimento econômico e tos efetivamente recolhido é inversamente propor-
aumento da produtividade, de um lado. e expansão cional à gula fiscalista do governo. Em outras pala-
do emprego, de outro. presente nas suas duas pri- vras. a taxação excessiva estimula a criatividade dos 
meiras etapas (a da máquina a vapor, centrada na sonegadores, ,Infelizmente, esta parece ser uma li-
produção de bens de consumo não duráveis - como ção jamais compreendida por nossas autoridades tri-
os têxteis -. e a do motor a explosão, protagonizada butárias ... 
pelos trustes, cartéis e oligopólios da mecânica e da Enquanto prevalecer o equívoco de que essas 
química pesadas). Um grupo crescente de econo- amarras constitucionais, legais e regulatórias são 
mistas e tecnólogos vai chegando ao sombrio con- "conquistas sociais', e não obstáculos perversos à 
senso de que os ganhos de produtividade trazidos conquista do emprego (principalmente do primeiro 
pelas novas tecnologias poupadoras de mão-de- emprego de jovens recém-chegados ao mercado de 
obra são de molde a excluir um aumento significati- trabalho). os problemas de desemprego, do subem-
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prego e da informalidade continuarão impermeáveis privatizaçóes; e a abertura ao capital estrangeiro 
a um tratamento eficaz_ produtivo, a fim de incorporar poupança extema à in-

As parcelas mais conscientes e esclarecidas tema. 
do operariado brasileiro já despertaram para essa Em outra exposição, o colega de Campos na 
realidade. Assim, o Sindicado dos Metalúrgicos de Câmara, deputado Eduardo Mascarenhas (PSDB-
São Paulo, presidido por Paulo Pereira da Silva, o RJ), atual presidente da Comissão de Seguridade 
Pau linho, no início deste ano, tomou a corajosa ini- Social e Famnia, discutiu a Previdência Social. De 
ciativa de propor a flexibilização da jornada de traba- acordo com· esse parlamentar, "ela movimenta no 
lho, a partir de negociações setoriais e coletivas com País cerca de R$90 bilhões por ano, dos quais cerca 
o empresariado. de metade é consumida com trabalhadores do setor 

Este, por sua vez, também se esforça cada vez privado e a outra metade com funcionários públicos". 
mais para compreender e desempenhar o papel que, O deputado comparou nossa situação com a dos 
a sociedade dele espera para o encaminhamento da Estados Unidos, que reúnem uma poupança de U$$ 
questão. Há menos de um mês, a Academia Intema- 4,5 trilhões, o que equivale a dez vezes o PIB brasi-
cional de Direito e Economia e o Instituto Roberto Si- leiro. 
monsen promoveram na sede da Fiesp o seminário 'Esses recursos arrecadados para a previdên-
"Desemprego no Brasil: a questão tem solução?' Di- cia', comentou o deputado Mascarenhas, "estão dis-
vidido em painéis que contaram com a presença de ponfveis para a ativação de mercado de capitais e fi-
alguns dos mais expressivos representantes da vida nanciamentos de longo prazo'. Nessa linha, ele elo-
empresarial, sindical, política e acadêmica do País, giou o modelo chileno, que acumula 50% do PIB sob 
o evento proporcionou uma radiografia minuciosa da a forma de poupança, enquanto no Brasil esse per-
parafernália de legislação, encargos, regulamentos e centual cai para 10%. Se o Brasil adotasse esse mo-
burocracia que encarecem o custo da mão-de-obra delo de capitalização no contexto de uma previdên-
no Brasil e .impedem a revitalização do mercado de cia privatizada, abandonando o falido esquema de 
trabalho. repartição com seguridade social estatizada, tería-

Como de hábito, o deputado federal, ex-se na- mos já na virada do séculO, cerca de R$ 200 bilhões 
dor e ex-ministro do Planejamento Roberto Campos para financiar projetos agrícolas, habitacionais e ou-
pôs o dedo na ferida, lembrando que "o desemprego tros de longo prazo de maturação. "Porque, esse é 
é a praga deste fim de século" e que os ingredientes um dinheiro que entra hoje e só sai daqui a décadas 
principais do problema, em nível mundial, estão na e a juros baixos·, avaliou Mascarenhas. 
explosão tecnológica e no inchaço do weltare state. 
No Primeiro Mundo e particularmente na Europa, 
onde a tradição intervencionista na economia e nas 
relações capital-trabalho sempre foi mais forte do 
que nos Estados Unidos, o inchaço do Estado-previ­
dência acabou encarecendo os custos e provocando 
um 'ímpeto adicional de robotização e automat­
ização, além do que seria natural em decorrência da 
evolução tecnológico'. Nessa conexão, Campos ci­
tou o exemplo da Holanda, país onde a superprote­
ção do Estado passou a ser convidativa ao desem­
prego. 

No Brasil, assinalou o deputado, arcamos, por 
contraste, com os custos econômicos, sociais e hu­
manos de décadas de um assistencialismo patema­
lista, corrupto e ineficaz, sem, por isso mesmo, usu­
fruir dos benefícios da um welfare state modemo. 

Como forma de minimizar o problema do de­
semprego no Brasil de hoje, o deputado sugeriu o 
que fizera antes como ministro do Planejamento do 
govemo do marechal Castello Branco: ênfase na 
agricultura, como grande empregadora de mão-de­
obra; tratamento preferencial, para a construção ci­
vil; ênfase nas exportações, que além de ocupar a 
mão-de-obra, exigem produção eficiente à altura da 
acirrada concorrência do mercado intemacional; a eli­
minação dos monopólios estatais; a aceleração das 

O jurista Hamilton Dias De Souza, por sua vez, 
sugeriu a transferência das contribuições fiscais e 
parafiscais expl"lcando que isso é possível, com base 
no artigo 175 da Constituição Federal. Em suas pró­
prias palavras, 'a contribuição sobre o faturamento, 
a exemplo do que já se faz com relação ao PIS e à 
Confins, permitirá mecanismos de desoneração por 
ocasião das exportações, contrariamente ao que ocorre 
quando incide sobre a folha de pagamento". 

Outra intervenção muito aplaudida no mesmo 
evento foi a do cientista político, sociólogo e espe­
cialista em relações industriais Amaury de Souza. 
Ele defendeu como ponto fundamental a ser consi­
derado no plano de reforma das relações trabalhis­
tas, a limitação ou supressão da competência de 
Justiça do Trabalho para julgar conflitos entre em­
pregados e empregadores. Segundo o professor 
Amaury, "é necessário que a peça fundamental des­
se sistema seja desmontada, obrigando as partes a 
aprenderem a negociar no interior das empresas'. 
Para ele, a estrutura das relações de trabalho no 
Brasil é arcaica e precisa ser reformulada, pois apre­
senta "um grau exagerado de rigidez, alcança parce­
las cada vez menores da força de trabalho, restringe 
a liberdade de empresas, empregados e sindicatos 
no ajuste de seus interesses e cria mais entraves 
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para que haja um ajuste mais harmonioso entre as ram ao Pais tenha sido o de transformar-nos em 
partes". uma nação exportadora de mão-de-obra. Naquele 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores: perlodo, mais de 2,5 milhões de compatriotas brasi-
Na medida em que me aproximo da conclusão leiros emigraram à procura dos empregos que não 

deste pronunciamento, cumpre-me dizer algumas conseguiam encontrar por aqui. Com iSSO, desperdi-
palavras acerca do fator conjuntural do desempre- çamos talimto, criatividade, energia empreendedora 
go brasileiro. e, acima de tudo, esperança no futuro. Hoje essa es-

Ora, sabemos que o Plano Real, dentre seus perança renasce com o despertar dos trabalhadores, 
muitos méritos, teve o de suscitar, pela primeira vez empresários e formadores de opinião em geral para 
em muitos anos, um debate sério sobre os custos da o duplo imperativo de enxugar custos e multiplicar 
mão-de-obra e da geração de empregos, cuja per- empregos. Tenho certeza de que o Congresso Na-
cepção esteve até pouco tempo atrás embotada cional , representante de uma' sociedade pOlitica-
pela ciranda da inflação indexada. Hoje, passado o mente cada vez mais ativa, Contribuirá de forma de-
efeito anestesiante de três décadas durante as quais cisiva para esse desiderato,' repercutindo o debate e 
as receitas financeiras das empresas superavam em apontando soluções, num verdadeiro "cfrculo virtuo-
muito suas receitas operacionais, os desperdícios so' de reformulação constitucional e produção legis-
derivados da exação fiscal, burocrática e previden- lativa. Nesse sentido, os nobres colegas sabem que 
ciária do Estado sobre o setor privado, (particular- poderão contar com minha ativa colaboração , tal 
mente as firmas de pequeno porte) revelam-se insu- como manifestei-a recentemente através de projeto 
portáveis. de lei que elimina a figura do juiz classista. Eis aí 

Isto posto, Sr. Presidente, forçoso é , para uma' , uma herança obsoleta do corporativismo varguista e 
análise justa e equilibrada do momento presente, re- um entrave a mais a que empregados e empregado-
conhecer os efeitos negativos do real no agrava- res assumam plena responsabilidade na livre nego-
menta do desemprego. É por isso que, do alto de ciação das condições salariais e de trabalho, dentro 
sua lucidez e vasta experiência, o deputado e ex-mi- do contexto inovador do contrato coletivo. Na tarde 
nistro da Fazenda e do Planejamento Delfim Netto de hoje, tomo a manifestar essa disposição renova-
(PPB-SP) tem criticado a gestão e a 'dosagem" do dora submetendo o pronunciamento que ora encerro 
aperto monetário e da valorização cambial ministra-O ao debate esclarecido de Vossas Excelências. 
dos pelas atuais autoridades econômicas. De acordo' Era o que tinha a comunicar, Sr. Presidente. 
com esse diagnóstico, "grande parte do desemprego O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC) - Sr. Pre-
é produto do combate à inflação". Em 1995, assinala sidente, Sr"s e Srs. Senadores, todos nós sabemos 
Delfim, "o País estava crescendo a taxas de 6%; que, em nosso Pais, as neoplasias malignas, mais 
após se mexer nas taxas de câmbio, o crescimento conhecidas como cânceres, são um problema de 
reduziu-se para 4%. Com isso, deixamos de produzir saúde pública e uma das maiores causas de morte 
US$ 10 bilhões, sendo que deste valor 40% repre- de nossa população. 
sentam salários. Ora, cada 2% negativos no PIB sig- As estatísticas indicam que os tratamentos de 
nificam menos 800 mil empregos. Na agricultura, câncer têm um grande impacto econômico nas des-
cortou-se 2,3% da área plantada. Só aí foram para a pesas públicas da área de saúde, sendo urgente a 
rua mais de 400 mil trabalhadores", calcula Delfim adoção de medidas eficazes para o controle dessa 
Netto. terrfvel doença. 

Essa crítica é endossada pelo tributarista Ives 
Gandra Martins, titular da Faculdade de Direito da 
Universidade Mackenzie, segundo o qual o desem­
prego no Brasil tem uma componente basicamente 
conjuntural, provocada pelo Plano Real. A defasa­
gem cambial, os juros elevados e a carga tributária 
são fatores definidos pelo professor Gandra como 
um "protecionismo às avessas, que impede as em­
presas nacionais de gerar empregos". 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores: 
A meu ver o maior prejuízo que os anos 80, a 

"década perdida" de recente e triste memÓria, infligi-

Devido às constantes e intensas pesquisas 
para combater esse terrível mal que atinge milhões 
de pessoas em todo o mundo, a onoologia, especia­
lidade médica que trata dos vários tipo de câncer, foi 
o campo da medicina que apresentou os maiores 
avanços, nas últimas décadas. 

Os dados estatísticos revelam que os casos 
detectados precocemente e com acesso a tratamen­
tos especializados têm grande chance de cura. Inú­
meros estudos realizados levaram a Organização 
Mundial da Saúde - OMS a considerar que algumas 
medidas de prevenção simples podem evitar ou cu· 
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rar um elevado número de casos de câncer, sendo Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, quero 
recomendadas polfticas públicas de prevenção da parabenizar a direção da Sociedade Brasileira de 
doença. Oncologia Clfnica por sua luta constante e por sua 

Sr"s e Srs. Senadores, no Brasil, são cada vez ação efetiva no combate ao câncer em nosso País. 
mais numerosos os profissionais médicos que se de- Em outubro do ano passado, o Presidente Fer-
dicam à prevenção, ao controle a ao combate desse nando Henrique Cardoso reconheceu a Sociedade 
terrível mal. Com a finalidade de promover o pro- Brasileira de Oncologia Clínica como entidade de 
gresso dessa especialidade em nosso País foi cria- tTd d . bl' fed I 
da, há quatorze anos, a Sociedade Brasileira de On- u II a e pu lca era . 
cologia Clínica - SBOC, entidade médica -que con- Nada mais justo do que esse reconhecimento. 
grega e representa os principais nomes da oncologia Em um país tão carente de recursos como o nosso, 
clínica nacional. o fato de ser considerada de utilidade pública permi-

. -Desde então, a SBOC tem tido uma atuação tirá que a SBOC receba doações de pessoas físicas 
bastante diversificada e um papel de extrema rele- e jurídicas e possa, assim, ampliar sua importante 
vância, sobretudo em um país como o nosso, onde a atuação em todo o território nacional. 
oncologia está ausente do currículo na grande maio­
ria das escolas médicas. Como principais iniciativas 
da entidade, cumpre destacar a promoção de cursos 
de especialização e congressos sobre oncologia, o 
desenvolvimento de projetos educacionais de forma­
ção e atualização profissional, a difusão dos mais re­
centes avanços na área oncológica em todo o terri­
tório nacional, a realização de palestras de esclare­
cimento ao público e campanhas de prevenção e 
diagnóstico precoce do câncer. 

Sem dúvida, Se's e Srs. Senadores, a SBOC 
ocupa um lugar ímpar como fonte de referência s0-

bre o câncer em nosso País, não só para os profis­
sionais médicos, mas também para toda a socieda­
de brasileira. 

Na certeza de que os dados eSlalfsijcos apon­
tam para a enorme possibilidade de prevenção das 
neoplasias malignas e para os excelentes resultados 
obtidos com tratamentos em fases precoces da 
doença, a SBOC vem defendendo veementemente o 
desenvolvimento de campanhas públicas de preven­
ção e diagnósijco precoce de cânceres. 

A SBOC vem lutando, também, para reduzir o 
alto custo dos medicamentos utilizados nos trata­
mentos de câncer. Esse custo, com freqüência, tem 
sido um sério obstáculo ao tratamento das doenças 
malignas no Brasil. 

Com o objetivo de tomar menos onerosa e 
mais acessível a ;aquisição das drogas anticancerí­
genas, a SBOC I~vou, recentemente, às autoridades 
econômicas de diversos Estados da Federação e ao 
Govemo Federal uma proposta de grande interesse 
para toda a sociedade brasileira: a isenção de ICMS 
para medicamentos de uso oncológico. Em dois im­
portantes Estados da Federação, Rio de Janeiro e 
Rio Grande do Sul, a POPUlação já está sendo bene­
ficiada com a medida, sem maiores prejuízos para a 
arrecadação dos respectivos fiscos. 

Sr. Presidente, ao concluir este breve pronun­
ciamento, quero manifestar publicamente meu apoio 
à importante iniciativa da SBOC e fazer um veemen­
te apelo aos governos estaduais para que retirem o 
ICMS de todos os medicamentos empregados nos 
tratamentos de combate ao câncer. Milhares de bra­
sileiros serão beneficiados com essa medida. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO.) - Sr. Pre­

sidente, S~s e Srs. Senadores, neste pronuncia­
mento pretendo abordar uma questão de vital impor­
tância para a Nação brasileira. Na verdade, desejo 
fazer um apelo. Trata-se da antecipação do envio da 
proposta orçamentária ao Congresso. Somente este 
ano, diversas proposições foram apresentadas Vi­
sando alterar os prazos constitucionais de encami­
nhamento das leis de iniciativa do Poder ExecuWo 
-sobre finanças públicas, pois os atualmente vigentes 
resultaram ineficazes, principalmente em relação ao 
orçamento. Os constantes atrasos para se ultimar a 
apreciação da proposta orçamentária corroboram a 
assertiva anterior. 

Sob a égide da nova Carta Polftica, o processo 
orçamentário tem-se, ano a ano, aperfeiçoado. A re­
democratização do orçamento devolveu ao Congres­
so prerrogativas anuladas pelo regime militar, com o 
conseqüente recrudescimento da participação popu­
lar na alocação dos recursos públicos. 

O atual Govemo, respaldado por esmagadora 
vitória em primeiro tu mo, consolidou o Plano Real, 
espancando a inflação galopante e devolveu a 
confiança na nova moeda com a estabilização 
da economia. Este cenário modificou a visão de 
curtlssimo prazo a que eram submetidos os gas­
tos públicos. Com efeito, a inflação deteriorou os sis­
temas de planejamento e orçamento tão proffcuos 
na década de 70. 
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Hoje isso não mais ocorre. A estabilização da 
moeda permite pensar no longo prazo. Não há moti­
vos para um planejamento ineficiente, principalmen­
te em matéria orçamentária que, antes de ser uma 
simples autorização de despesas, é em sua essên­
cia um programa de governo. Desse modo, con­
soante o clamor social de maior transparência nos 
gastos públicos, há total possibilidade de o Executi­
vo antecipar a entrega do projeto em tela. Isso de­
monstraria, também, o domínio das contas públicas 
pelo atual Govemo, além de ratificar os Instrumentos 
de planejamento consagrados no texto constitucio­
nal. 

As mais relevantes teorias político-administrati­
vas do Estado Democrático consideram o orçamento 
como o mais importante instrumento de planejamen­
to, o qual deve espelhar os planos e prioridades da 
sociedade. Chega a ser um retrato de corpo inteiro, 
onde se pode vislumbrar as intenções de crescimen­
to e desenvolvimento, as políticas econômicas e so­
ciais e, até mesmo, a própria filosofia de atuação do 
Govemo.· ' 

O orçamento é o verdadeiro instrumento em 
que a sociedade, através de seus representantes, 
define objetiva e substantivamente as suas diretrizes 
e prioridades em termos de alocação dos reeu rsos 
oriundos dos impostos pagos pelos contribuintes. 

A Carta Magna aprovada em 5 de outubro de 
1988 modificou significativamente as normas que re­
gem o planejamento e o orçamento do setor público 
no Brasil. A dimensão da importância dada a essas 
matérias, pela Assembléia Nacional Constituinte, é 
concretizada na dedicação de um capítulo exclusiva­
mente às "Finanças Públicas", sem precedentes na 
tradição constitucional brasileira e internacional. 

Como princípios norteadores, constantes do 
dispositivo retro mencionado, o Parlamento definiu: 

a) a modernização dos instrumentos orçamen­
tários, especialmente objetivando integrar as ativida­
des de planejamento com as de orçamento, ou seja, 
as visões de longo e médio prazos com as de curto 
prazo; 

b) a recuperação, e de modo ordenado, da par­
ticipação do Poder Legislativo no processo decisó­
rio; 

c) maior transparência das ações govemamen­
tais e a definição de restrições e regras, visando 
aperfeiçoar a fiscalização da alocação dos recursos 
públicos. 

Um grande número de dispositivos foi introdu­
zido no novo Texto Constitucional com o desiderato 
de atender a·esses princípios gerais. No entanto, a 

aplicação plena das novas regras vem sendo frustra­
da basicamente pela ausência de regulamentação, a 
ser estabelecida pela legislação complementar e or­
dinária cujo projeto, apresentaremos a esta Casa no 
futuro próximo. 

Como conseqüência, o Poder Executivo segui­
damente tem burladq o processo orçamentário nor­
mal, descaracterizando õ orçamento, inclusive usan­
do procedimentos juridicámente duvidosos, como a 
edição de medidas provisórias alterando dispositivos 
da lei de diretrizes orçamentárias. Em relação ao or­
çamento, a ausência da lei complementar prevista 
no artigo 166, § 92 da Lei Maior, auxiliou aquele Po­
der em utilizar expedientes protelatórios até a pro­
posta orçamentária de 1995, alicerçado no § 5· do 
artigo 166 que dispõe: 

'Art. 166 ._ ............ _ .. _ ... , .... _ .. _ ........ _ .. 
§ 5" O Presidente da República poderá 

enviar mensagem ao Congresso Nacional 
para propor modificação nos projetos a que 
se refere este artigo enquanto não iniciada a 
votação, na Comissão Mista, da parte cuja 
alteração é proposta," 

Este mandamento constitucional fundamentou 
situações como a de 1993, quando a Lei Orçamen­
tária foi aprovada após decorridos um terço do exer­
cício financeiro, e a de 1994, cuja aprovação ocorreu 
há pouco mais de um mês para o encerramento da 
sessão legislativa(09.11.94). Aliás, nesta década, o 
País não iniciou o ano oivil com o orçamento aprova­
do. A exceção tem-se constituído em regra. Tal si­
tuação é amenizada pelo fato de existir ordenamen­
to na lei de diretrizes, de cada exercício, autorizando 
a execução orçamentária mesmo sem a aprovação 
e sanção da lei de orçamentos, são os famosos duo­
décimos. Esse procedimento tem respaldado diver­
sos articulistas ao afirmarem ser o orçamento uma 
peça de ficção. Pior, além de ficção, uma ficção ine­
xistente, pois a execução orçamentária por duodéci­
mos é feita em relação a proposta do Executivo. 
Ora, proposta não é lei. Inexiste autorização legisla­
tiva prévia para os gastos públic9s em relação a 
uma proposta. A autorização legislativa é consubs­
tanciada em lei, e no caso. do orçamento, lei de orça­
mento. I 

Visando inibir parte da discriciónaridade, usada 
de formá abusiva pelo Executivo, o Congresso regu­
lamentou através da Resolução nO-2, de 1995-CN 
aquele mandamento constitucional, perinitindQ modi­
ficações na proposta originat-até o início da votação, 
na Comissão Mista, do parecer preliminar. Assim 
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mesmo, a Lei Orçamentária de 
aprovada este ano. 

1996 somente foi da qual deriva a riqueza, a autêntica origem da pros­

Tudo isso comprova que o prazo ínsito no arti­
go 35, das Disposições Constitucionais Transitórias, 
autorizando ao Presidente encaminhar até 31 de 
agosto o projeto de lei de orçamento, é insuficiente 
para o Congresso ultime a votação dessa importante 
matéria. A seriedade com que foi conduzido os de­
bates na Comissão Mista, sob a Presidência do ilus­
tre Senador Renan Calheiros, alicerça o exíguo pra­
zo destinado ao Parlamento para deliberar sobre a 
Lei de Meios. 

Portanto, Sr. Presidente, são estes os motivos 
pelos quais proponho ao Poder Executivo o encami­
nhamento antecipado do projeto de lei orçamentária 
para, no máximo 30 de julho deste ano. Já fiz esta 
proposta ao Ministro José Serra, na Comissão Mista 
de Orçamento, que não a contraditou. Creio ser me­
dida de alto alcance público. Em relação ao Con­
gresso restou demonstrado que três meses e meio 
para apreciar com serenidade os destinos da aloca­
ção dos recursos públicos é muito pouco. Em refe­
rência ao Poder Iniciador das leis sobre finanças pú­
blicas, a estabilidade econômica permite um planeja­
mento eficiente colimando a pretendida solicitação. 

Sr. Presidente, ao terminar este pronunciamen­
to desejo expressar meu apoio e confiança na con­
dução dos destinos da Nação, ciente que a consoli­
dação da estabilidade na economia é corolário bási­
co para a construção de um estado moderno e efi­
ciente. O Orçamento Público é parte integrante des­
te cenário. Nossa solicitação visa resgatá-lo a curto 
prazo, seja na sua dimensão política - como tradu­
ção das prioridades sociais e instrumento de prote­
ção à cidadania, pela transparente e correta aplica­
ção dos recursos públicos -, seja na sua dimensão 
programática, como instrumento da ação planejada 
de Govemo. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR_ CARLOS WILSON (PSDB-PE.) - Sr. 

Presidente, srªs. e Srs. Senadores, é com satisfa­
ção que ocupo a Tribuna do Senado Federal, neste 
momento, para, registrando a passagem de mais um 
Primeiro de Maio, saudar a todos os trabalhadores 
brasileiros. 

O Dia Intemacional do Trabalho é uma das 
poucas datas universalmente comemoradas e, com 
certeza, homenageia o fundamento e a base de sus­
tentação da civilização contemporânea. Com efeito, 
desde meados do século dezoito, quando a Revolu­
ção Industrial deu origem à moderna economia, con­
solidou-se a concepção de que o trabalho é a matriz 

peridade econômica. 
Os quase três séculos de industrialização da 

pioneira Inglaterra dos anos setecentos a quase 
todo o planeta, em nossos dias comprovaram a for­
ça extraordinária do trabalho como propulsor do de­
senvolvimento e das transformações sociais. 

Penso, no entanto, que as comemorações do 
Primeiro de Maio na atualidade, seja no Brasil ou em 
qualquer outra parte do mundo, devem também ser­
vir para reflexão em tomo das feições que a econo­
mia vem adquirindo neste final de século. A globali­
zação dos mercados, subvertendo a idéia clássica 
de fronteiras nacionais, ao lado de resultados clara­
mente positivos também sugere a existência de pro-
blemas altamente preocupantes. . 

Refiro-me, por exemplo, ao desemprego. O fe­
nômeno, em si mesmo terrível, parece envolver, em 
nosso tempo, dimensão bem mais aguda que uma 
crise conjuntural pode supor. Sua crescente mani­
festação em todas as partes, não distinguindo paí­
ses e economias de primeira grandeza daqueles 
bem menos desenvolvidos, alerta-nos para o fato de 
que as aparências de um processo econômico em 
franca expansão podem estar encobrindo agudas 
fragilidades estruturais. 

Assim, numa época em que muitos sacralizam 
o mercado e advogam a existência de um E.stado 
absolutamente reduzido, talvez seja o momento 
mais propício a que o Poder estatal, reorientado em 
sua forma de ser e de agir, atue vigorosamente no 
sentido de estabelecer as regras que, possibilitando 
a prosperidade econômica, não permitam o adensa­
mento das crises sociais. 

Creio, Sr. Presidente, ser esse o sentido maior 
a ser conferido ao Primeiro de Maio no tempo pre­
sente: reafirmar nossa crença na força do trabalho, 
como ponto de partida e razão principal do processo 
produtivo. Reconhecer que, da Revolução Neolítica 
quando a humanidade aprendeu a praticar a agricul­
tura, descobrindo as potencialidades da terra à Re­
volução Industrial que descortinou os horizontes do 
mundo contemporâneo , a História foi sempre um 
processo de construção da vida, cotidianamente ali­
mentado pelo trabalho. 

Não há, pois, movimento de modemização 
econômica que se justifique se não contemplar o tra­

. balho como um dever e um direito, um caminho pelo 
qual os homens possam experimentar a perene ca­
minhada em busca de sua plena humanização. 

Muito obrigado! 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB-ES) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
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Em meados de 1988 o Presidente José Sarney, hoje 

à frente dos destinos do Senado Federal, num gesto de "ara 

sensibilidade administrativa, assinou decreto que pennitia a 

implantação no Brasil das Zonas de Processamento de Exportaçao, as 

ZPE. A iniciativa do Presidente Sarney, primoroso instrumento para 

revitalização de nossa economia, infelizmente. só começaria a 

apresentar resultados práticos em 1994, no Governo Itamar Franco, 

quando as ZPE efetivamente saíram do papel. 

Até o presente instante o Governo Federal concedeu 

autorizações para instalação de ZPE em dezoito diferentes Estados da 

Federação. Desse total quatro já se encontram com obras de infra. 

estrutura em andamento, acreditando--se que as quatorze restantes 

iniciarão o processo' de instalação definitiva ainda no decorrer deste . 

ano. As ZPE mais adiantadas são as do Rio Grande, Rio Grand~ 
Sul, Imbltuba, em Santa Catarina. Teófilo Otoni, em Minas Gerais e 

Araguaina, em Tocantins. 

É evidente que o programa vem se desenvolvendo 

em ritmo lento. não compatível com o significado econdmico que ele 

representa. sao várias as expHcações, a começar pela posição 

ambígua do, Governo Federal, que em alguns momentos admite os 

efeitos benéficos da iniciativa para em outros se colocar num campo 

de franca oposição ao projeto. Nesse quadro de inc~rtezas é claro que 

o investidor privado se sente inseguro quanto ~ aplicação de seus 

recursos. 

Em segundo lugar, a legislação sobre ZPE e 

reconhecidamente· restritiva, incorporando em seu texto dispositivos 

inexistentçs em países que utilizam o mesmo mecanismo, O caráter 

restritivo da legislàça:o brasileira é reflexo. da época anterior à 

abertura econômica, constituindl>-se em compJicador adicional da 

capacidade das ZPE em atrair in,vestidores internos e externos. 
~. 

Em terceito lugar, pela legislaçlo, o Governo 

Federal está ;pro\bi'!? de aloc,ar· recursos orçamentários para a 

construção da infra,-estrutura das áreas onde as ZPE serão instaladas. 

Estranhamente,' embora nao exista nenhum impedimento ·'egaJ, 

tam~m o BNDES tem se recusado a financiar tais projetos. ~ 
de.o apo(o ao desenvolvimento da infra-estrutura ser parte integrante 

das anunciadas prioridades operacionais do banco. 

Por último, como derradeiro fator detenninante para 

as dificuldades enfrentadas pelas ZPE, devemos levar' em 

consideração a grave situação financeira dos governos estaduais, que, 
às voltas com terríveis problemas de caixa, estão com sua capacidade 

de investimento irremediavelmente comprometida. Por isso, é de se 

lamentar que as ZPE, que hoje se constituem em importante 

instrumento para promover investimentos, criar empregos e corrigir 

desequiUbrios regionais, continuem a caminhar em ritmo lento. 

A importância das ZPE, como formadoras de novos 

:·610s de desenvolvimento, exige do Governo Federal maior rapidez 

em suas decisões. As naçOes que ofereceram àquele mecanismo 

tratamento privilegiado já estão colhendo os efeitos de sua 

perseverança. 
Podemos citar, como exemplos, os Estados Unidos, 

cujas 250 "foreign trade zones" empregam cerca de 200 mil 

trabalhadores; o México, onde majs de 2 mil empresas 

"maquiladoras", localizadas em 90 parques industriais, empregam 

650 mil pessoas; a China Comunista, ·cujas 14 "zonas econômicas 

especiais", em grande parte responsáyeis pelo extraordináJj6j 
crescimento econômico daq~ele país, abrigam uma populaçao 

equivalente li do Brasil inteiro; Taiwan, onde três ZPE dão emprego a 

60 mil trabalhadores e a Coréia do Sul, cujas duas ZPE oferecem 

cerca de 40 mil empregos diretos·. 
. . . . 

Existem ainda zonas francas na Europa Ocidental, 

Europa Oriental, Oriente Médio, África, América Central e nos palses 
, '" , , , 

do Pacto ARdino e do MERCOSUL. A Argentina, além das quatro 
. . ", '., , 

ZPE já existentes, está Criando mais 24, uma em cada provl~cia. ~o 

Uruguai foram instaladas nove zonas francas, sendo duas públicas e 

sete privadas, das quais cinco já se acham em franco funcion~ento. 

Porta~to, Senh~r Presidente~ Senhores Senadores e 
". , 

Senhoras Senadoras. não estamos di~te de um fenômeno puramente 

doméstico, mas mundial, com um histórico de suces~o 's~~ 
precêdentes nas realizações econômicas e que não ~e ser ign~rado 

• , , • 1 

por aqueles que detêm parcela de respOnsa~ilídade no processo 

desenvolvimentista do nosso País. 

É iml?resc~ndfv~l, de.i,,:~ reg.istrado ~~ste momento 

que as ZPE, além de bem recomendadas. pc:;la , ~xperi~ncia 

internacional. não !mplicam em gasto~ orçamefltário~ para o Governo 

contrário do que afirmam os seuS des~nforma~ Federal, ao 

opositores. 

Com base nesse raciocínio, impôe-se a questão: 

como é que um mecanismo amplamente apoiado e aprovado pela 

experiência internacional, que não requer recursos do Tesouro, não é 

conflitante com. as demais políticaS econômicas e que 'contribui para a 

geração de novas riquezas e de nOvos empregos, continua sendo 

encarado coro resistência por determinadosllescalões superiores da 

Administração Federal? 

A pe.rgunta continua sem resposta, mesmo porque 

nao existe uma argumentação válida que justifique a antipatia 

alimentada peja burocracia estatal contra as ZPE. Além do mais. é 

conveniente lembrar que a lei que regula a matéria foi aprovada pelo 

Congresso Nacional e devidamente sancionada pelo Presidente da 
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República. Ao Executivo. por tanto, cabe aplicar a lei e nao a 

questionar ou obstrui-la seguidamente na parte administrativa. 

Ainda recentemente o Governo do meu Estado, o 

Espfrito Santo, solicitou, na forma da legislação em vigor, a 

relocalização da ZPE de Vila Velha para um local mais adequado, 

dentro do mesmo Municipio. Sob a alegação plfia de Que se esgotara 

o prazo de um ano, estabelecido pela lei, para Que se iniciass~m as 

obras de infra-estrutura da zona, o Conselho Nacional de Zonas .se. 
Processamento de Exportação, estranhamente, ofereceu parecer 

negativo à reivindicação capixaba. 

Tal decisão carece de fundamento legal, agride o 

bom senso e estabelece um tratamento discriminatório cQntm o 

Espírito Santo. 

De fato, segundo o Decreto 1679, de 18 de outubro 

de 1995, a declaração de caducidade de uma ZPE se dá através de um 

decreto presiden<:ial, à vista de um processo administrativo, cujas 

etapas e prazos foram discipl inados pelo mencionado Decreto, Não se 

declara caducidade de ZPE mediante um simples aviso ministerial, 

como se tentou fazer no caso, 

Além disso, ainda que fossem adotados os 

procedimentos corretos, uma vez que o prazo para o in{Cio das obras 

da Z~E de Vila VeI~a esgotou-se em 25 de abril de 1995, caberia, 

naquela data, o início de alguma ação com vistas ao cancelamento da 

concessão. No entanto, para estupefação dos capixabas, o Conselho 

Nacional de Zonas" de Processamento de Exportação seguiu 

analisando· a . solicitação de relocalizaçlo da ZPE e pedindo 

informações adicionais ao longo dos meses seguintes, para somente 

no dia 7 de novembro anunciar que não atenderia o pleito em virtu~ 

de ter experirado o prazo, ' .-

Acrescente-se ainda que simplesmente não fazia 

sentido pretender que o Governo do Estado iniciasse as obras de . 

infra-estrutura numa área diferente daquela em que efetivamente-vai 

implantar a ZPE. Afinal, o Governo estava solicitando exatamente a 

mudança da área. E não é diftci\ entender que as cercas, aterros etc, 

uma vez reali~dos 'numa área, não são transferíveis para uma outra, 

É elementar, nestas circunstâncias, qUf o Governo do Estado deveria 

esperar a confirmação da mudança da &ta para programar tais obras. 

Há, por último, o fato de que idêntico pleito já foi 

fonnulado (e atendido) pelos Estados do Pará, Maranhão e Sergipe -

sendo que este último teve seu pedido aceito por duas vezes. Dessa 

fonna, a negativa à solícitação do Espfrito Santo configura uma 

discriminação contra o Estado, absolutamente ina<:eitável por parte de 

seu povo e de suas lideranças pollticas. 

Não interessam à bancada capixaba as motivações, 

válidas ou não, dos funcionários que encaminharam a decisão 

administrativa ao Governo do Espirito Santo. Ate porque, de 

antemão, as reputo como lastreadas numa concepção ultrapassada das 

opções estratégicas de industrialização, na desconsideração da 

heterogeneidade do nosso território e dos desníveis de renda, e n~ 
visão comprometida com os interesses hegemônicos de deten:ninadas 

Unidades da Federação sobre as regiões menos desenvolvidas de 

nosso País. 
Trata-se, no fundo, de um problema que não-diz 

respeito exclusivamente ao Governo e ao povo capixaba. Este é um 

caso típico de tratamento duplamente preconceituoso. Contra um 

mecanismo moderno de desenvolvimento industrial ~ as ZPE - e 

contra um Estado que não pertence à elite do nosso PIS industrial, 

mas que tem potencialidades e a firme decisão de ascender ao 

primeiro escalão do desenvolvimento industrial brasileiro. 

E esta Casa é o foro adequado para a colocação e 

discussão desta questão. Proponho que a linha de ação a ser seguida 

seja· a de um entendimento direto com o Presidente da República, 

que, estou certo, terá o discernimento necessário para tomar uma 

decisão lúcida e politicamente sensata, E que detenninará a seus 

escalões operacionais as providências e os procedimentos acordad~ 

o SR. LÚCIO ALCÂNTARA" (pSDB- CE) - Sr. Presidente, Sr's e Sn 
Senadores. 

Tenho a"s~tisfação de ocupar a Tribuna do Senado Federal, 

neste momento, para sa~dar a passagem, no último 28 de abril, do dia 
consagrado à Educação. Ao registrar tão significativa data, gostaria que 

minhas primeiras palavras fossem de efusiva homenagem a todos os 

profissionais que, nas mais distintas tarefas e funçOes, dedicam-se à d.iflcil 

e insubstitulvel missão de produzir e transmitir o conhecimento. A todos 

os educadores, poís, nosso respeito. reconhecimento e gratidão, 

No entantO, todas as homenagens que possam ser prestadas 

aos que se dedicam ao" éxerclcio profissional da educação não estariam 

completas, nem seriam! satisfatórias, se também nlo inclulssem uma 

reflexlo em tomO' do sistema educacional vigente em nõsso Pais, Creio ser 

essa a fonna mais adequada de oferecer nossa contribuiçlo ao grande 

debate que, envolvendo Estado e Sociedade, procura encontrar os meios 

necessários à superação do quadro critico da educação brasileira, C" 

Nos dias ~e hoje, em t~o o mundo. há uma generalizada 

conscíência de que a educação, além de instrumento indispensável ao 

exercício da cidadania, é vetor de desenvolvimento. A esse respeito, pode­

se afirmar categoricamente que a história contemporânea não registra um 

único caso de pais que tenha alcançado elevado grau de desenvolvimento 

econômico sem que tivesse montado um sistema educacional - -sobretudo 

público - universalizado e de qualidade. 
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Nesse ponto, Senhor Presidente, reside, com certeza, uma 

de nossas mazelas mais graves. As contingtncias históricas deste final de 

século - caracterizadas por uma economia globalizada, com crescente 

sofisticaçãO tecnológica, e pela notável ampliação' da demanda por bens e 

serviços sociais - apenas exacerbamm a tradicional incapacidade de nosso 

sistema de ensino de atender às necessidades da maioria da população. 

Na verdade, as raizes mais profundas da fragilidade da 

educação pública em nosso País foram fixadas pelo modelo de 

colonízação que nOS foi imposto. Escravismo, monocultura e latifundio 

formaram a base trtplice da exploraç!o colonial, moldada pelas exigências 

de wn men:antiJjsmo predatÓrio, pejo qual a colônia. existia apenas para 

produzir o que o mercado externo requeria no momento; pelo regime 

absolutista, cuja nafUre7Jl era incompativel com a dífusao do saber entre 

os súditos; pelo fundamentalismo religioso, a combater a livre circulação 

de idéias. 
Em tais condições. não é dil1cil entender que, ao longo do 

período colonial. tenhamos conhecido um número tão reduzido de escolas 

e que, ao contrário do ocorrido até mesmo na América hispânica, 

prevalecesse a rígida proibição de cursos superíores. O pavor de que as 

idéias hbertárias ganhassem adeptos na coldnia, sobretudo ao longo do 

século dezoito, levou ao recrudescimento dos mecanismos de controle 

ideológico da população. NlJo nos esqueçamos que uma das mais fortes 

peças de acusação aos inconfidenles de Vila Rica foi a comprovação de 

que tinham acesso às "infames" obras iluministas! 

Infelizmente, a Independência não a1terou substantivamente 

esse quadro. O ato fonnal que fez da antiga colônia um Estado Nacional 

nilo foi capaz de promover a ruptura histórica, Assim, permane<:eram 

intactas, na essência, as estruturas básicas que sustentaram e nortearam 

três séculos de dominação metropolitana e das elites locais. 

De igual modo, e atestanto, uma vez mais, a prodigiosa 

tendência à conciliaçilo na história brasileira, a proclamação da República 

tampouco significou transformações radicais. Nessa perspectiva, OS 

padrOês educacionais vigentes preservaram o caráter elitista que 

tradicionalmente existiu. 

O quadro da cdUCaç40 brasileira adquiriu feições mais 

trágicas a partir do momento em que, acompanhando uma tendência 

mundial, nosso Pais começou a modificar sua base econõmica. 

expandindo sua capacidade de produçao industrial Esse fala, ocorrido a 
partir da Segunda Guerra MundIaL fez-se acompanhar de um outro 

fenômeno a úrbanização da sociedade. 

O velho Pais, essencialmente agrário e de estruturas ta.o 

arcaicas quanto injustas, foi cedendo lugar a uma nova realidade. Além de 

profundas, tais transformações ocorreram com extrema celeridade. Para se 

ter idéia de quão rápido foi o processo do migração das populações rurais 

para os centros urbanos, basta lembrar que o censo demográfico de 1950 

apontava cerca de vinte e dnca por cento da p<lpulaçlJp- vivendo em 

cidades; três décadas depois - repito, apenas trinta anos mais tarde -, o 

quadro simplesmente se inverteu: a1go em tomo de setenta e cínco por 

cento morando em âreas urbanas. 

Conjugadas, industrializaçlo e urbanização desvelaram a 

total inadequaçao do sistema éducacional brasileiro às exigências do 

desenvolvimento e da nova e extraordinariamente ampliada demanda pela 

educaçilO. Assirn, a partir dos anos sessenta, mas sobretudo nas duas 

últimas décadas, a procura por uma educação pública de qualidade 

transfonnou-se em verdadeiro clamor nacional. 

Senhor Presidente, 

Senhoras e Senhores Senadores: 

Algumas vitórias e~pressivas já foram alcançadas. Cito, em 

primeiro lugar, a questlo do acesso ao ensino fundamental. Hoje, 

seguramente, mais de noventa por cento das crianças em idade escolar 
conseguem ser matriculadas. Outro ponto altamente positIVO diz respeito 

ao repasse dos recursos federais, absolutamente fundamentais para o 

financiamento da educaça.o básica. O processo de descentralização, em 

andamento, tem propiciado a entrega do dinheiro aos Estados e 

Municípios em tempo hábil, e, o que é mais decisivo, diretamente às 

escolas públicas. Esse procedimento significa., na prática, mais agilidade e 

menor possibilidade de desvio. 

Hà muito o que fazer ",inda. A questao _central a ser 

enfrentada é a da qualidade do ensino. Evasão e repetência. especialmente 

a repetência, em olveis absurdos como os que temos, refletem li existência 

de uma escola desqualificada para a sua miSSlo. MIo é possfvel. mto é 

admissível que apenas dezesseis por cento dos alunos matriculados na 

primeim série do ensino ftmdamentaJ consigam chegar ao segundo grau. 

Outro aspecto de magna importância que o Brasil nlO pode 

mais tangenciar refere-se ao montante de recursos investidos na educação. 

Relatório recentemente produzido pela UNESCO infonna que o nosso 

Pais aplicou na educa.çlo, em 1995, cerca de três virgula sete por cento do 

Produto Interno Bruto, o que nos colocou num constrangedor octogésimo 

lugU no ranking mundial. 

Claro que o dinheiro público voltado (para a educação 

precisa ser bem apJicado. Entretanto, os numerOs parecem estar 

demonstrando que também o montànte carece de razoavel.ampliaçlo. 

Não ha oUlro ca'~lIlh~ para o desenvolvlmcnto cconómico e , ' 

para a plena Cldadama. A educaçãO t!. simultaneamente. meio e fim para a 

construç<!o de uma sociedade integrada ao seu tempo, capaz de oferecer 

aos seus membros a oportunidade de uma vida digna, 

É com esse espírito que saúdo o Dia da Educação. 

É com a certeza de ser a educaçãO a grande prioridade 

nacional que confio no futuro do Brasil. 

Muito obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Não há põe sobre a remissão de créditos tributários federais 
mais oradores inscritos. de pequeno valor. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, designando para a Ordem do 
Dia da sessão deliberativa extraordinária a realizar­
se hoje, às 18h30min, anteriormente convocada, a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
REQUERIMENTO N" 367, DE 1996 

Votação, em tumo único, do Requerimento n" 
367, .de 1996, do Senador Waldeck Omelias e ou­
tros senhores Senadores, solicitando, nos termos re­
gimentais, a criação de comissão especial constituí­
da por onze titulares e igual número de suplentes, 
para até 15 de dezembro de 1996, promover discus­
sões e estudos que resultem em propostas de aper­
feiçoamento das políticas govemamentais para a 
Região Nordeste, inclusive seu acompanhamento e 
avaliação. 

-2-
REQUERIMENTO N" 373, DE 1996 

Votação, em tumo único, do Requerimento n" 
373, de 1996, do Senador João França, solicitando, 
nos termos regimentais, a retirada do Projeto de Lei 
do Senado n" 63, de 1996, de sua autoria, que dis-

'\ 

-3-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N"12, DE 1996 

Discussão, em tumo único; do Projeto de Re­
solução n" 12, de 1996, de autoria do Senador Leo­
mar Quintanilha, que acrescenta dispositivo à Reso­
lução n" 5, de 1996, excluindo dos limites de opera­
ções de crédito do Estadó de Tocantins a garantia 
prestada no art. 1°, tendo 

Parecer favorável, sob n" 207, de 1996, da Co-
missão 

- de Assuntos Econômicos. 

-4-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 37, DE 1996 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nO 37, de 1996 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos como conclusão de seu 
Parecer nO 206, de 1996), que autoriza o Estado de 
Minas Gerais a contratar operação de crédito junto à 
Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP, no va­
lor de nove milhões, novecentos e dez mil, cinqúenia 
e cinco reais e setenta centavos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Está en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h22min.) 
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Ata da 59ª Sessão Deliberativa Extraordinária 
em 7 de maio de 1996 

211 Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 
Presidência da Sra. tEmi/ia Femandes 

As 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antonio Carlos Ma­
galhães - Antônio Carlos Valladares - Ar­
lindo Porto - Artur da Távola - Bello Parga­
- Benedita da Silva - Beni Veras -
Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - ,Carlos 
Wilson - Casíldo Maldaner - Coutinho Jor­
ge - Edison Lobão - Eduardo Sup/icy - É/­
cio Á/vares - Emília Fernanç!es - Epitácio 
Cafeteira - Ernandes Amorim - Esperidião 
Amin - Flaviano Melo - Francelino Pereira 
- Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson 
Camata - Gi/berto Miranda - Gilvam Bor· 
ges - Guilherme Palmeira - Hugo Napo·" 
leão - Jader Barbalho - Jefferson Peres 
- João França - João Rocha - Joel de 
HOllanda - Jonas Pinheiro - Josaphat 
Marinho - José Agripino - José Alves -
José Blanco - José Bonifácio - José 
Eduardo Dutra - José Eduardo Vieira -
José Fogaça' - José Ignácio Ferreira..,. José 
Roberto Arruda - José Sarney - Jú/io Cam­
pos - Júnia Marise - Lauro Campos - Levy 
Dias - Lucídio Portella - Lúcio Alcântara -
Lúdio Coelho - Marina Silva - Marluce Pin­
to - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Odacir 
Soares - Onofre Quinan - Osmar Dias -
Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet -
Roberto Freire - Roberto Requião - Romero 
Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima 
- Sebastião Rocha - Sérgio Machado -
Teotônio .Vilela Filho - Totó CavalcaRte -
Valmir Campelo - Waldeck Ornelas. 

A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) - A 
lista de presença acusa o comparecimento de .74 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, de­
c/aro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhoS. 

A Sr" I· Secretária em exerc(cio, Senadora Be­
nedita da Silva, P!oced.erá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

MENSAGENS 

Do Senhor Presidente da República 

Submetendo à deliberação do Senado 
Federal nomes indicados para cargos cujo 
provimento depende de sua prévia aquies­
céncia: 

MENSAGEM Nll64. DE 1996 
(Nl371196. na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Sena­
do Federal 

Nos termos do § 1", in fine, do artigo 111 da 
Constituição, tenho'a honra de submeter à aprova­
ção de Vossas Excelências a recondução de Lou­
renÇo Ferreira Do Prado. para compor o Tribunal Su­
perior do Trabalho, no cargo de Ministro Classista 
Temporário, representante dos trabalhadores, no 
triênio de 1996 a 199,9. 

Os mé~tos do' indicado, que me induziram a 
escolhê·lo para o d,sempenho desse elevado cargo, 
constam do anex~curriculum vHae. 

Brasnia - DF, 7 de maio de 1996. - Fernando 
Henrique Cardoso. 
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XD COIlgl'eSSO MuIIdW da CIOSL, Oslo (Noruep) 
Consdbeito T6caico dos Trabalhadores do BruiI, juDIo 
Conferfuçia orr. em Genebra (Sulça) 
T~ da CeDUaI Geral dos TrabaIhIdora cor 
Chefe DdepçIQ T.-.baIbadora do BruiJ. orr CID 0eneb:rI (SIIÍÇI,) 
J- VteO-Presidcrtte da C~ Gnldos TrabdI!adoraCQT 
XXII Congreuo Mtmdial da FlET. Sm FBDCbc:o. CI1iCárnia 
(USA) 
Mernbw Efetivo do EDeutivq Muacfi&1 da FlET. V" __ fmkknte 
da IRo-FIET e SeInt.irio-GcnI da CABS ConfaIetIçio Pan 
AJDcric:ana de Bancitiot; e SeeuritáriOl (San.loté. Coa Rka) 
XV CotI&J:eUO MamdiaI. da CIOSI., em C:no:. (VtllC:lUtll) 
LXIII R.cuaiIo do ComiSa Executivo MuncIiaI da FIET (AmItcrdam 
• HoIandII) 
Semináio sobre ''Fundol e Pem&::I - Experieocia elo CbDo" 
<S&!Jtiaso. Chile) 

Ordem do Mérito ludiciário do TrabaIbo, (p"aI de COttII:IIdadar pdo 
TST.TriburuJ Superior do Trabalho 
McdaIha 10&0 Cindido de Olivein. ~, TRT 6' ~ • llt:cife 
(PE) 
Ordem do Máilo de Dom Bosco, gnu de GrIDde 0flcW, 
outorpda pelo TRT ·l~ Regilo. &uília (DF) 

MENSAGEM N° 165, DE 1996 
(N° 372/96, na origem) 

Elceelenti.simolil SlInhores Membrolil do Se.na.do Federal 

Nos temos do S 1Q, in fine, do artiqo 111 da 
COnstituiçio. tenho a honra de submeter i aprov!I<;ão de VOBlla8 
2xeelinclas o nDllle de JosJI: FIRMO, para compor o Tribunal superior dO 
Trabalho. no carqo de Suplente de Minililtro Clalilsiata Temporário, 
~epr ••• ntante dos trabalhadores, no triênio de 1996 a 1999. 

08 méritos do indicado, que me. indudram .. 
• scolhi-lo para Q de.seJD.penh.o desse 6lev>!l~Q ea1"go, eonst8.In do anexo 
ClIrric:uJ.ua viu •• 

Bfasília~DF, 7 de maio de 1996. 

Fernando Henrique Cardoso 

CURRICULUM ~'ITAE -

/MtIOS PESSOAIS 

~ ....... . JIUoi. fiuo 
f~ .... . PCÚ: M.l:JJIIi.o fiJutto P~ 

WÜ: ""u0i4 .-'.u,gu.Ua. Put.i..w. 

~t. veu,gr.. Gl4lldr. - Sa«d4d.e. de. /ItUuU 

f.t..tAâ......................... NUr<u Ge.u.i4 

Nad.o~ •....•....••..... ~ 

~ • Nuu:.v.t.a...... ...... or. ju.lJw dr. 111' 

u.tcdo Ci»U.. .•.••....••••.. ,.. SoLU..éAD 

I~ ...................... ~ 
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~ •.••..••...•••• """'" ~&AtI.~ 

~ ................... , ••. ~ d.n. IItf .. "i'Sl.n4 U Ctu.zc.i.U 

Rwl .. ~. fi .. ~ 'Il. l'IU&LU.t4 

CfP IU"H~" F(lH' ["%SI 4.'''6-FAX. 4411U 

F~ doA ~ "" ~ tU. São PGUlo 
"'AW.tIfl66-~ 
CE1 "tU-oro - FtlUI [OI' I ts15bs _ fAX, rSiS6SS 

c.na,~ ~1IIIl. dn T.w.. ..... «'" .. ;"'. 
·~.~[SASI~'-auuJ: 

Gt&Ipv 54r - Ui.~ .ktvedtu - !Ma. ... 
ca'. "U'-II/I, .. fo •• ,," J UlU'O fAI[. JflU5S 

cc.t& de ,~ IG •••• 0'0 6.'''.US .. EyUiú pelA ~ cu.u. I. 

~. Sõ ~ .. U/O"fl. 

0Ktcicc f'M~Itd.... ....• 1,. lU .... ~ lU' 

C.'.F. M/F ••••• "............. IU.UI •• ,,-., 

m .. -......................... IU.,U",]!> 

~ .. ~............ '"'''''' - ./1 lo ..... I IQS4 .5«Ü - s. f'qto 

CA.t&.é.U. ~.t ~. d Os..43U" _ C4.ttg""":' Claut -li" 

~ ,p! 3 ..... n.II'-l 

CUltR1cULUM VITAE -----__ --,; .... _ 

,'''5 ••• 0.0.''............ A.:t4 n 14«<:1 al104 de .!.dade, ~" .. ~ u.tmiQJ "" 
ueola. .'lWt4l da ~ Pa.i.oi., /lWU,c1pig dt Sol"-<iM:t' 

á~ .lL<:ouu, onde 6e'l o I .. e t~ ~. 

IUI •••• 0.° .. 0.°... ...... Iif.Ut 4nD. l'lUdDu'u pa.!UI Sc!tJ:uJr dr Mi...u ii Ru4 la· 

~i: lz<l.tOla. ~/,,2 t pa.ualL a u.t:u.<tAA 110 Ç.wpo úect.:uL 

~ jI,[~. aMr (!""~ o J~ QN1~. 

.tVldo ~i.dQ e«.i...tC .00'" ot ldo.<.l) anq4 tclUtwU"O'. 

fUOMrMo riJJ ClJtbt dr (~. ~ dt ~w. 

"51. .••• ................ 1~ tlI 10 dr jllJlWo r uc.lu.ú1a UI fI d.e. """f!! 
M.o lIA útcl.:t. dt 4~.tD. dJJ. AMOMU.C4 dr Gco&4A­

~r.ú. 

"u.. ..... ..... ......... Cond.!L<.u. o ~O G.UI44..:.at no catig...., s.io UlILtV\(O. 
'11&\ cUilcde. de. s,ig lOMVteO • /olUI4.I, çWLi4. 

,,,!....... ....... ....... E. fiZ dt. dUl.IIIb.\o. 1IIUdo!i.-~r ptW1 a c.4d4dl dt Cuut.i­
IW - SP" .tU1d4 ~ ~ UI 11 dt duCJÍl.tll 114 I 

Ul):!.ltU4 FNV • F~ d, N4c..40114t dr Vqôu SI A. ec­

"'" ~'I. dr 32 llLiopW'I. dr~. 

"u ..................... P...""",,,,(doIl4FIIV· F~ /Jac.UI1I4L de. IIq;u SIA. p! 

lt4 .tIt4ba.lSc4do.,. dr t2 IlLioptto.,. dt. ~. 

"........................ l'lto:r.o".4do na FNV - Fib.W:.4 .\IaW1I4L <Ir IIqiu f./A. 
pdIUt .tJt4bal/uu1o.,. dt. /2 IlLioptto.,. de. Qu4U.d4dr. 

"".. ......... .......... &I 12 clt, duUl~. 60i pW"",vido 114 ~){LI - F~ ~ 

wll4/. di. V4gõU S/~, ,N-(4 Ajudt:Jl.tr tir l/Upt.l4JI dr 

IJ.u4.l.i.dMt. 

""'.... •••• ••••• •••• •••• lJu-tt 4110, 60i pWlIIOV.ido lIA FNII • F~ t.Ict&olllll ' 

de. V4gÕt.6 S/A, .00'1. dw:u "UU, ~t"do a ~ UI I 

OI de. joflVAo ii 1/1 06ici<t.t de llLiopc.tQ.,. dt ~e 

e o Jt{jWlda. UI i 3 de dezt/ltb.w ii. Ell(OM.tg4dcI dJJ.. S~ 
<h. Fab.Uco.cio dt Mo4 r AIIW ,PQM A!.d4,. 

lU1..................... ~}g di, ~o. 60i plUlJIJD.,4db >IA FNV • F4wcA' ~ 

naL dt. Vogõu S/A, ,<'IWl O(~ dt. Il14pWJlf. di, QuoLf 
ri«df.. NtA-te. 4M, /tO ptAÚxiq dr /5 dt agOJ:LtJ ; 2/J dl 

4U:eaMo, 6u CWL40J dr Rtl.. H~ r Failll. C1".icII.. 

/969... !Jf1.U:e.:lM ic~ C h' 'tllO d2. Qu..Z.ou..C<1 11(cÚ/.i~. /l.:!. t4' 

caia. Odt<r., de C<lChot.<Jt4 P~.to.. 

1910 ........ ,........... e", ~4 dt ab.ul.. lttcrbw o CVLLi.6.iJ:ado dt Sôw P,,-D­

p!l.i~ Plttvwgiado do 8Ju1.Iu Fu..tc.bot ctuN dt. ' 
C.w.zWo • SP. 

"" ..................... NU.t~ 4no 60,[ tlúto Vi.c.~-Pllu.idtn.tr da. FABRIVA - f! 
fJ<'l\..tt ClDbe. dt CJw.zr.iJl.o • SP. 

J'~3 .......... ,.. ........ 51 11 d~ 11&1til.. 60i II.tt.U.i..to V.iJ:t-PIf.uiau.u do " 

F.4Bl/l1'A - E.!.poUt CWt dt. C.wzt.iM - SP, ~ I~,[ 

~ Altlt;uialf., C<UIpÜD v«tIf.4>Io do ClUIpull4to da. " 

Ci.JJ4dr dt Cll..u.zu.u, e ~ lLLVtAil. do v41.e. do h-

1tCÚlxl, u.ndo u(D!hLdo ~ RIU/Mo d4 ..... o~1io B(.· 

,,(.~Vlit. dJJ.. FNV d~ CILU.Ze..W. 

"n..................... E. 06 de jilJt«u, io.i dtAit.i.do d.i FNI' - Fib.t.icA Nd­

eiDM-l dt Vag';u S/A. 

&< ql oU &tvuli-to, &0,[ ~ 11<1 ~U4 PtdJW _ 

FeJtJtt.i1t4 .f.le..tto Ci4 Lt@, 1144 6CUlC.Õu dto O~ de. I 

r""l7«o"- (Ú. ~t. 

ÚI 'O d~ !1g(l .. .-to. 60i 116.utado d~ bW14 6W1Çõu lIIl '-­
potU4 poII4 Uf.ItCVI. o eM!j(l r1~ P"-uidvttt do ~_ 

.to do4 TJt4.b4LJtadolf.u II«J llldiU~ .II~~. _, 

I4t~ ~ dt ~ Ett.e-..ieo dr Cwzti.\Q, e.t.u:.tD 
I\IU «w;GU "-~ 110 d..út 11 dr jwo. "'"" C' 

~HI1'. 
Ve 11 ii 11 de out<tb-w, ji. 0:.0., !ÜJt.i.geMr 4~, 

~" da. pcli.U-OtA 4(1Me. StgWUU\(.o. HigiVlt t _, 

~ do T.u.balJw. PtQIIIO"id4 pW F~ Ntrei,o' • 

lI4t dt StgWl.llllcIl e Hig. r.llttLicin<t do f1t4bo.th0 do _!, 
ú.(l1dc <ir Sio PwUJJ. 

t,16" ................... 51 H dt. j~, lluUea do Jo-tll41. do Co~ li Pi­

pt.qrnIl dr ".IIrz.io1t ~.tD. d4 Rtg4io-. 

,,~,....... .............. loIuU 1ln0, 60,(. dU..to 4LL,11lf.1l-te da OiA.iA11V.« d.r. Ftát­

'UçM Qo4 TlI.4batJuutollu .1<14 lndii4.t.1t.Uu /.I~, 
1oI~ t d~ Ma.ttMAt aÚ\.ieo do úWo dt são _, 
p"""". p«Nl o ~ H/lO. 

IH., P:t--..uu.oo" d~4 l .. g ...... ,U~ $enu..n.iua~ e SunpQ4"-04' 

• SVMnM..c de !l1l.9clM:;:c:t~40 e PU:Utc:t J~ TIt<1· 

b·lltlL-<-l.t.1 de n <1 Z9 de Ja.llr..Vt.o. P-tOlIIOvidD peL4 F~dt· 
w.eão dM T.'Ulb.u.ha.dollu litWWtg"-CQ4 do EUado ~~ -' 

• P,,-oju:o &'Ul4-'L1.o. s.un"õJ.uJ d~ A.Ctutt.ú:~.io trn Ad6W.· 
>1i.4,GWC@ SiAa'i.c.u. dt. }J .i 11 <i~ ~04,tQ. tJrI&4ÚtiA. 

• IQ S~o Nacional. 40Mt McÚU<A pIlQ6"""'ional. 

. no 4UOJ1. .. ~«.O, '.0 pl.II..Ú>do a'r. 15 ii t9 <it .' 
J'LLlJ,p. 
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1993 ... 

P~P<l<L '!-O.I<! <1~bcLtl"'O'" 110 <:.W\40 ~ tt.Ü t. 

1!(9~" d4 P«.\l~ SDeiU.., 4Cb.\t. " Q­

... Pu."u.t46 dI. 111.(_ d4 1'u.II~ ",t4LU!­
da ~ t5 de. naY(Jllc'lO/9t. 

Em 1 •• 12.91, 60': hOIl()l4ge.a.do CO" o\Ie.d&UIa lU Qu­

!ID, ou.toJtgado. pda Si.JtcW:.a.to d04 u~Ua" .' 
de. S40 pau,tg t. FOJLÇ4 S~. pWII ""wu~ 

UItU.i.cOIl P'lUUdOIl 404 ~Jf.tA t ~ .IIo"'f 
"'Vl.tc~. 

~" <kI S~ N4W1I4l. lI"bJtt Q .w- ' 
A Tuc~ /lO SWR~, lLuLi.tado 

1104 d.t.u U t. U de. j4rle.iAD1'3, no Cf.I\.W) E~ 

wM.l, €li V<VLgtlll-Sr, p!t.CI/IOlI.uw peU. F~ ~­

dizJJL. ~ tcWM.l d!U c.tuõu dr. &t­

JIU'4'. ~1l,tátAAeU Mle.Urnd. ~ H.bcU·dpu.1 
""'"";'lgicu t FtduIu:Ão dü .... te';.,i,;o. dp 

VI. U lt 25 de. lIlIL\Caf9J, ~u. @ ~ 

.~ ~ ~ •• cmII toda.l Uo -

C''''6t.dtu.çeu /4cz.c..i.ona.i.6 IÚ. r~. 1I.e4U 
Z4do lIA c.im.vul. do, VtpW1dD" • 6.u.41t.i..z.. -

Em 16 de. <Lb.t.il, t~" ltda 110M' (J Puje.t4 ' 
dt LU. II~ HOf/9t, qut. wpQ<t 6ob4t. 01 ApollULt! 

doll.i.A E.l.p«..uIL. u.1Ida qu. .. V.tl hojt.to 6o.L ,..~ 

.\lida dI. pauhl Em 1I.úl.t!uit. dA p.\t .. Uoto do IIOlIiootn­

til II~. 4p.\l.IIvWlMO WII I\O'UO 4~.t.i.l;u.t.(.lIo I 

aNil t.I1W a. t.~eáo da. Apollen.tMoti4 ú"e.e.i4t. 

PMU.ei..pou. do ~ CIMI "" PrLqCdN ~ ; 
~. na. cUiJJJ;ú. de. &:tcI O>\.d - AtUllllWt. 

l'M.W"..ipou do UI! ~~D â4 FInM, lia ptllÂA­
do de. 13 a Jb de ju.llno de 1993, Jta e4d«dt de-' 
Z~ - S<Liea. 

PaA.UC<.pau. ca",a cQOJ!.deJ!a.do~ da 34 P~ ~ 

~.u. daI> M~g.(.co~, em ILtJ1.uli . .a, no pe.Wdo de 

26 a Zf de ag~~.to, "a ... u.d<..tÔM.O da C)(TI. 

P<u"uc..<.pou. ~a qu. .. .l.úiade de J""-'1do, W uc,.;.ccu' 

pg!t.a ucoth.:t do~ opt!!Ãlu.u~ Pau.tu.t..vto l Scutdtf-' 
'<AMe 1993, cu,Jo evt...c04 6o'tlllll ua,uZado4 tJrI S40 

Paulo, -tupecUV4m(lLle 1106 dhu U 4 q04to ( , 

16 de 6UVllb.W, 

Ele...:ta VII 14 de deum~o de 1993, St.c.\.t.tiu:o de 

fOl.ul.<:.!U e .I.~t.It4cao da. Call~l~ 1J4~-' 

lI4i d04 TJt4b4lhac'tu Mt.tahÍJf.!I-ico" _ CNllI, pd.II.a a 

.tJt.i.in.u! de 13 de JlVle.utlI/94 a. 13 de. jtutt.i..MfU. 

1994." .. "." ............... P~u.. do S~ de fOlLmeu t O-tgaM.::!:' 

c.ia Súld.ica.t, -tea!üado na" d4.u 15. t6 t 11 de 

",,",a, ta .. cu ,tOtU(I\CCU de voiit.i.o" ~4 do 

11IotVl.Ul't e do~ C04, lu.,ü "'n.ta1\.Ú) de Mt..dWo" ( _ 

FltJ1IICi.4co C~40 Filho. 

/994. 

~II. do slI\UIoÍ.W SOM( Oo\.itIIt.4çâD s.útdf-' 
cU, o\t.al.UAdo 1104 4Uu. 111, 11 l If 4 j..w, 110 

CutAo Ed!I.~1\I\L. l tltAu.ti.\lo - VG1li .. -SF. 

P~u. da PiltutM. SOMe PUII.utilleiA, >UI d.úl 

fi de ju.M.o. p!UI~(}Wl.a pd.o 00\. ~ f~-' 

du, adllog<uú> upec...i.aLUo.ta UI PUlI.uW..c,.uI Soc.i.a.l.. 

P~II. do S~ de C.1p:u: .. ..t.aeoi.) Si.Jt.d.i..c<tt' 

~CoUI.ado PW nTlM, HdVl4CM IILl~oll4l.' 

d04 To\.ab<llhAdoJi.u Mt..ta.t.iVLq.(.C04, Jlt.al.Uado no S<:!!, 

.d.icd.to d04 M~g.iC04 de ClLu.zLiM, 110 d.út 14 -

de lICLlA de /994. 

E~qrLt>w .:om o 1I.in.U.tM d.a Faze..d.a. O't. 11u.1t(M' -

Itic.tIPtt<l, "0 d.úl; de Ju..lho. lia S.ú\d.i.ca.t<l de4:.­

M~.u.o4 de S40 PIlJJ..i.a. 4aá/lt. a Pl.iu!4 Itt.a.t. 

PM~lo\oW P<1lutM. 400U ... btUu.iLa EcallÔ..it.a e fm­

P«~o, 'ttW.z<lda lia p~ do T4J1ba.tiwJl do SuI­

di.c.W d04 Mda.tWI.g.u:04 de S40 Po:wLa. 

foi t9 de a904.to dt 1994, .t;c"'Oll pcue no.$.i.nd.tc.4-

.to d04 M~ ... .:q4 de C"",.«.-to, cu4W1LiJ1do ° ~ 
gq de Otlegado lia Colt4t.lM da FtdVl4CM dOI> Mei:!! 
tliAg.u:04 do h.tado de Sio P~, Jta t.l.ti.cio It"""· 
,uza4D. 1104 dt.a4 11 e 15 de rrtlU..o/94. 

EnI OI de dezemilJto, 6~'" Ilftlu.tD hu4dVt.te da Fc· 

dVl4cio do~ ),j~'('co~ da E4.tada de Sãa Paulo,' 

pM4 a .ouê ...... o de lt de J<l.nUlto df. 1995 <I. 11 de • 

IIVIWO dt 1991-

'''5....................... p<lo\.ti.c..c.pOIl. da S~ • PIlOP04.t4 de T~60JUll<l~ 

cela Ecol\ô ..... e.<I.-Soc..<.a.t p<I.II.4 Q 8u.&i..t, lU..<I.l.i..M.d rul 

diA. 14 de QtIlVtt.-UlO, M. Hdr. cia ESAF - E~.:ol.a dr. 

~.tIt.a.e.ia F<lZ~, E4aui.a dt ullllZ. 1(", 4 -
8R. 251, ':0" a ,tOtur."ta dt II~' ~.tILD. e a -
E7JIIO. 5.\. Pll.u4dWt d<1 ~t~bLi.e<l, Fto\II41Ido /ftM-i 
qUoe CMdc40. 

Pa.u.idpoll. d<I. ~twU.ão Mwld.td. da nn.ll· Ft..dtM.­

tio 1...t~r141.. de4 T~ .. u. M.4 t~-' 

.to..4.a4 MtCAllÍ-tg.ic.<U, M. e4d4de dt ~MelIIIV~, C<I.J!4-

di. e ou..t:IL<U 't~u l\a.I c4dadu de Nova Vo.u t -

/U4oII.i. - E4.tlldo4 UlWÍa6. 

~u. do 1 COIISIG - 1 {'Qng'ttUO de ~­

c.aUoIlIO Gto~al, itt<lU.l:ado 110. d.i44 ; t • de Jwc/I.o 

.tU\lÍO .:_ ttlld' MtJt.c04u.t, U«t.ado Co_ EWI.Opw, 

z"""", FllMlt,IU e lIa.'ta. 

P<l.Jl.t.Lc.ipoll. do U' COl\go\u.o da FI.A.nM, 40blle a Rt! 

6~ llIot14JtD.<;40, UlLidJ1de t Sa~td.ade Ut.tf:. 
1lO4III~, U.1I<l..d0 <l. tluta til 8u.u04 A.i-\u, M­
gV\.tUl<l, 1\0 pwo(Ú) de 25 a H df. J·ulJtDf95. 

Empó'u<l.do $e.c.u..tM.iI! d<I. Hdwt«o l.4t.Uta-..... f.It(.C4-

l\Il do. TIUlba.lhado4U lt<U 1mt.U~ Mf.t<I:.l.Wts.wu' 
M~ t ~ - FlI,TU(, I\.tIl'<U~ a -
s.t..u.i.t, "O d.i.4. 21 ••• 95, tJII Suvw.; A«u - Aitg~ 

~. 

P~II. do 49 COl\go\U40 /.Iau.ofl/lL de f)t.l.eSIllÍ06' 

p>r.oIIIOlI<'do "t.l.a Mo,",.urtJI.tQ ~<l.c..<.oll4l. da Ul\U4dt ... ...te 
lIIQ.t,o,,ü - Wto. VtJ!,d:e - SlOATA, Ilt.at.i.llldo 1\06 ~ 
11 r. 29 de ju..Uto, VII 8u.r."04 """"'U - MgU\LÚl.a. 

Em 4t.uio 40ttne, Ilu.l.üa.da til' 30 dL Ju.lb.o, ««­
Iteu. ° T.u..tD de C.i..dJ1dã.o S<lIlbMWt, ou.tQJtg<l.do ptlJJ.. 

cimaIla Mu.~ de Sa>\.U 84\b/1it4 O'Ou.te. 

~~ ~r.eMO 
(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
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A SRA_ PRESIDENTE (Emilia Fernandes) - O Art. 3' As carteiras de identidade estudantil se-
expediente lido vai à publicação. rão válidas em todo o território nacional nos primei-

A Presidência recebeu a Mensagem n· 163, de ros 60 (sessenta) dias do ano subseqüente ao da 
1996 (n· 369/96, na origem), de 6 do corrente, refe- sua expedição. 
rente ao demonstrativo das emissões do real relati- Art. 4' Caberá às administrações das esferas 
vas ao trimestre janeiro-março de 1996, as razões estadual e municipal, por intermédio dos seus órgã-
delas determinantes e a posição das reservas inter- os setori<lis, regulamentar e estabelecer formas de 
nacionais a elas vinculadas. fiscalização do cumprimento desta Lei, definindo as 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô- sanções cabíveis a ser impostas aos estabelecimen-
micos. tos que infringirem o estipulado pelo presente instru-

A SRA. PRESIDENTE (Emilia Femandes) - mento legal. 
Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pela S,a 1· , Art. 5· Excetuam-se da obrigatoriedade defini-
Secretária em exercício, Senadora Benedita da Sil- da pelo art. 1· da presente Lei, os estabelecimentos 
va. que, em obediência à legislação estadual ou munici­

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 92, DE 1996 

"Institu i a meia-entrada para estu­
dantes e idosos em espetáculos artísti-' 
cos, cu Iturais e esportivos e dá outras 
prOVidências" _ 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· Fica assegurado aos estudantes regu­

larmente matriculados em estabelecimentos de ensi­
no público ou particular, nos níveis fundamental, mé­
dio e superior, bem como aos idosos, a redução de 
50% (cinqüenta por cento) nos preços efetivamente 
cobrados para o ingresso nas casas de diversão e 
espetáculo, casas de cultura, museus, praças espor­
tivas e similares de todo o território nacional, nos ter­
mos desta Lei. 

§ 1· Para os efeitos desta Lei entende-se por 
idoso a pessoa com idade igualou superior a 65 
(sessenta e cinco) anos. 

§ 2· A redução estipulada no caput deste arti­
go não incidirá sobre eventuais preços promocionais 
temporários que sejam iguais ou superiores aos 
50% (cinqüenta por cento) de desconto sobre o pre­
ço normal praticado pelo estabelecimento. 

Art. 2' Para usufruir do desconto estabelecido 
por esta Lei, serão exigidas as seguintes provas de 
identilicação: 

I - Para os estudantes, a carteira de identidade 
estudantil expedida por sua respectiva Associação 
ou pelo estabelecimento de ensino onde o aluno for 
matriculado, desde que o aludido estabelecimento 
possa emiti-Ia de acordo com as especificações a 
ser determinadas pelo Governo dos Estados e do 
Distrito Federal. 

" - Para os idosos, o documento de identidade 
padrão emitido pelos órgãos competentes. 

pal especifica, estejam concedendo descontos, aos 
estudantes ou aos idosos superiores a 50% (cin­
qüenta por cento) do preço total. 

Art. 6· O Poder Executivo regulamentará esta 
Lei no_prazo de 90 (noventa) dias da data de sua pu­
blicação. 

Art. 7· Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. . 

Art. 82 Revogam-se as disposiçôes em contrário. 

Justificação 

O propósito fundamental do presente Projeto 
de Lei é claramente expresso em seu texto: permitir 
- tanto aos estudantes, quanto aos idosos - maiores 
facilidades para freqüência aos eventos e aos espe­
táculos culturais e de lazer, aos museus e às casas 
de cultura, materializados em um desconto de 50% 
(cinqüenta por cento) no preço dos ingressos, a co­
nhecida meia,entrada. 

A Constituição Federal é bem específica sobre 
a questão, seja quanto aos direitos sociais do cida­
dão (art. 6·) seja, quanto aos deveres do Estado em 
_relação à garantia do pleno exercício dos direitos 
culturais de todo cidadão e ao acesso às fontes da 
cultura nacional (art. 215). 

Relativamente à concessão da meia-entrada 
aos estudantes, parece pacífico o entendirnento 
quanto ao mérito da iniciativa. 

Importantes estudos especializados têm apon­
tado para o imperativo de o processo educacional 
formal interagir de modo abrangente com as mani­
festações artísticas e culturais do contexto social. 

Este aporte recente demonstra que a escola 
não é o único agente educacional e, nesse sentido, 
as manifestações culturais, enquanto repre­
sentações dinâmicas da sociedade, geram situações 
de aprendizado de insubstituível importância. 

Dessa forma, a concessão do desconto para o 
ingresso em espetáculos e eventos de lazer e cultu-
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ra SÓ viria contribuir para ampliar significativamente que encaminha solicitação do Governo do Estado do 
o repertório de conhecimento dos nossos estudan- Rio Grande do Sul sobre a concessão de garantia a 
tes, enriquecendo sua qualificação profissional. ser prestada da União nas operações de crédito a 

Além do mais, o desconto funcionaria como um ser realizadas com a finalidade de criar mecanismos 
inequívoco incentivo, especialmente para os estudan- de ajuda ,imediata aos pequenos produtores rurais, 
tes mais carentes, no sentido de lhes facuttar os meios contando com o apoio do Govemo Federal, que es-
de acesso a um desejável aprimoramento cultural. tendeu ao Estado do Rio Grande do Sul o Crédito 

Quanto aos idosos, nada mais justo e meritó- Rural Emergencial a Produtores da Região Sul, no 
rio. Trata-se, normalmente, de um período da vida âmbito do Programa Nacional de Fortalecimento da 
em que o cidadão, em geral aposentado, merece re- Agricultura Familiar (PRONAF), no valor de vinte e 
ceber da sociedade todo tipo de atenção e suporte. quatro milhões de reais. 
Proporcionar-lhes o ingresso com desconto para as Sala das Sessões, 7 de maio de 1996. - Emf-
atividades de lazer e cultura seria, sem dúvida, uma lia Fernandes - Sebastião Rocha - Pedro Simon 
forma de o Poder Público propiciar um benefício jus- - José Eduardo Dutra - Valmir campelo - Fran-
to para uma expressiva camada da população brasi- celino Pereira - Ademir Andrade - Ramez Tebet. 
leira, muitas vezes dnerada com graves problemas, A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) -
inerentes à idade e à condição social. Os requerimentos lidos serão votados após a Ordem 

Certos, pois, da importância da presente inicia- do Dia, na forma do disposto no art. 340, 11, do Regi-
tiva, contamos com o seu acolhimento por parte dos mento Intemo. 
ilustres Pares. Sobre a mesa, requerimento que será lido pela 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1996. - Sena- SI" 1" Secretária em exercício, Senadora Benedita 
dora Marina Silva. da Silva. 

(À Comissão de Educação - decisão 
terminativa.) 

A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) - O pro­
jeto será publicado e remetido à comissão corJll9lente. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pela 
Sr" 1· Secretaria em exercício, Senadora Bened~a Silva 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N· 421, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 

b, do Regimento Interno, para o OF. S n· 21, de 
1996, através do qual o Governo do Estado do Paraná 
solicita autorização para que possa contratar operação 
de créd~o externo junto ao Banco Interamericano de De­
senvolvimento - BID, no valor de US$249,OOO,000.00, 
eqUivalente a R$242,152,500.00, cujos recursos serão 
destinados a implementação do Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento Urbano e Melhorias de Infra-estrutu­
ra Municipal - Paraná Urbano. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1996. - Os­
mar Dias - Epltácio Cafeteira - Roberto Requião 
- Gerson Camata - Francellno Pereira - Júnia 
Marise - Valmir Campelo. 

REQUERIMENTO N. 422, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 

alínea b, do Regimento Interno do Senado Federal, 
para o Ofício n" S 27/96, do Banco Central do Brasil, 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 422, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 

alínea b, do Regimento Interno do Senado Federal, 
para o Ofício n· S 27/96, do Banco Central do Brasil, 
que encaminha solicitação do Governo do Estado do 
Rio Grande do Sul sobre a concessão de garantia a 
ser prestada da União nas operações de crédito a 
ser realizadas com a finalidade de criar mecanismos 
de ajuda imediata aos pequenos produtores rurais, 
contando com o apoio do Governo Federal, que es­
tendeu ao Estado do Rio Grande do Sul o Créd;to 
Rural Emergencial a Produtores da Região Sul, no 
âmbito do Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (PRONAF), no valor de vinte e 
quatro milhões de reais. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1996. - Emí­
lia Fernandes - Sebastião Rocha - Pedro Simon 
- José Eduardo Dutra - Valmir Campelo - Fran­
celino Pereira - Ademir Andrade - Ramez Tebet. 

A SRA. PRESIDENTE (Emflia Fernandes) -
Os requerimentos lidos serão votados após a Ordem 
do Dia, na forma do disposto no art. 340, 11, do Regi­
mento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pela 
SI" 1" Secretária em exercfcio, Senadora Benedita 
da Silva .. 

É lido o seguinte: 
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REQUERIMENTO N" 423, DE 1996 Será cumprida a deliberação do Plenário. 
Senhor Presidente, A matéria aguardará na Secretaria-Geral da 
Nos termos do art. 255, li, c, 12, do Regimento Mesa as indicações pelas lideranças partidálias de 

Interno, requeiro que, sobre o Projeto de Lei do Se- membros para a referida comissão. 
nado n" 206, de 1995, além da Comissão constante A SRA. PRESIDENTE (Emitia Fernandes) -
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, tam- Item nO 2: 
bém, a de Assuntos Sociais. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1996. - sena-
dor Waldeck Ornelas. . . . 

A SRA. PRESIDENTE (Emitia Fernandes) - O 
requ~rimento lido será oportunamente inclufdo em 
Ordem do Dia, nos termos do disposto no art. 255, 
inciso li, alínea c, item 12, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, oficio que será lido pela Sr" I' 
Secretária em exercfcio, Senadora Benedita da SiI-
va. 

É lido o seguinte: 

OF. PSDBIIIN' 875/96 

Bra:..ília, ."7 de maio de 1996 
Senhor Presidente, . 
Venho solicitar a Vossa Excelência a gentileza 

de determinar a substituição do Deputado José Aní­
bal pelo Deputado Nelson Otoch, como membro titu­
lar, e do Deputado Unbiratan Aguiar pelo Deputado 
IIdemar Kussler, como membro suplente, para inte­
grarem a Comissão Mista destinada à analisar a Me­
dida Provisólia n" 1.415/96. - José Anlbal - Uder 
do PSDB. 

A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) -
Serão feitas as substituições solicitadas. 

A SRA. PRESIDENTE (Emitia Fernandes) -
Presentes na Casa 74 Srs. senadores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n' 367, de 1996, do Senador Wal­
deck Ornelas e outros Srs. Senadores, soli­
citando nos termos regimentais, a criação de 
comissão especial constituída por onze titu­
lares e igual número de suplentes, para até 
15 de dezembro de 1996, promover discus­
sões e estudos que resultem em propostas 
de aperfeiçoamento das polflicas govema­
mentais para a Região Nordeste, inclu.sive 
seu acompanhamento e avaliação. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nO 373, de '1996, do senador João 

. França, SOlicitando, nos termos regimentais, 
a retirada do Projeto de lei do senado nO 
63, de 1996, de sua autoria, que dispõe s0-
bre a remissão de créditos tributários fede­
rais de pequeno valor. 

Votação do requerimento em tumo único. 
Os Sts. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de lei do Senado nO 63, de 1996, vai 

definitivamente ao Arquivo. 
A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) -

Item nO 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nO 12, de 1996, de autoria do 
Senador Leomar Quintanilha, que acrescen­
ta dispositivo à Resolução nO 5, de 1996, ex­
cluindo dos limites de operações de crédito 
do Estado de Tocantins a garantia prestada 
no art. 1°, tendo 

Parecer favorável, sob n" 207, de 1996, da Co­
missão 

- de Assuntos Econômicos. 
Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 

termos do art. 235, li, alfnea d, do Regimento Inter­
no. 

Passa-se à discussão do projeto em turno úni-
co. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discússão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) -

Item nO 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n" 37, de 1996 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nO 206, de 
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1996), que autoriza o Estado de Minas Ge- O Senado Federal resolve: 
rais a contratar operação de crédito junto à Artigo único. O art. 1" da Resolução n· 5, de 
Financiadora de Estudos e Projetos - FI- 1996, do Senado Federal, passa a vigorar com o se-
NEP, no valor de nove milhões, novecentos guinte parágrafo único: 
e dez mil, cinqüenta e cinco reais e setenta 
centavos. • Art. 1· .................................................. . 

Parágrafo único. A garantia de que tra­
ta este artigo n~o será computada para efei­
to dos /imites das operações de crédito, de 
conformidade com o art. 8· da Resolução n· 
69, de 1995, do Senado Federal. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos do art. 235, item li, alrnea f, do Regimento In­
temo. 

Passa-se à discussão do projeto em turno úni­
co. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
A SRA. PRESIDENTE (Emília Femandes) -

Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 
Sobre a mesa, redações finais que, nos termos 

do art. 320 ço ReQil)16!1to,lnterno, se não houver ob­
jeção do Plenário, serão lidas pela Sr' li Secretária 
em exercício, Senadora Benedita da Silva. 

São lidas as seguintes: 

PARECER N" 222, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n" 12, de 1996. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n" 12, de 1996, que acres­
~nta dispositivo à Resolução n· 5, de 1996, do Se­
nado Federal, excluindo dos limites de operações de 
crédito do Estado de Tocantins a garantia prestada 
no art. 1". 

Sala de Reuniões da Comissão, 7 de maio de 
1996. - José Sarney, Presidente - Levy Dias, Re­
lator - Ney Suassuna - Eduardo Supllcy. 

ANEXO AO PARECER N" 222, DE 1996. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" ,DE 1996 

Acrescenta dispositivo à Resolução 
n" 5, de 1996, do Senado Federal, excluin­
do dos IImRes de operações de crédito 
do estado de Tocantins a garantia presta­
da no art. 1". 

PARECER N" 223, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção nO 37, de 1996. 

A Comissão'Diretora apresenta a redação final 
do projeto de Resolução n" 37 de 1996, que autoriza 
o Estado de Minas Gerais a contratar operação de 
crédito junto à Financiadora de Estudos de Projetos 
- FINEP, no valor de R$9.910.055,70 (nove milhões, 
novecentos e dez mil cinqüenta e cinco reais e se­
tenta centavos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 7 de maio de· 
1996. José Sarney, Presidente - Levy Dias, Rela­
tor - Ney Suassuna -

ANEXO AO PARECER N"223, DE 1996 

Faço saber que o Senado federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do ar!. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" ,DE 1996 

Autoriza o Estado de Minas Gerais a 
contratar operação de crédito Junto à FI­
nancladora de Estudos de Projetos - FI­
NEP, no valor de R$9.910.055,70 (nove 
milhões, novecentos e dez mil. cinqüenta 
e cinco reais e setenta centavos). 

·0 Senado Federal resolve: 
Art. 1" É o Estado de Minas Gerais autorizado 

a contratar operação de crédito junto à Financiadora 
de Estudos e Projetos - FINEP, no valor de 
R$9.910.055,70 (nove milhões, novecentos e dez 
mil, cinqüenta e cinco reais e setenta centavos). 

Parágrafo único. Os recursos referidos neste 
artigo serão destinados ao financiamento do Progra­
ma de Modernização Administrativa do Estado de 
Minas Gerais. 

Art. 2" A operação de crédito referida no artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras: 

a) valor pretendido: R$9.91 0.055,70; 
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b) encargos: taxa de juros de longo prazo Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram 
T JLP, acrescida do spred de 6% a.a. (seis por cento permanecer sentados. (Pausa.) 
ano), como remuneração básica do valor financiado; Aprovada. 

- taxa de 1% (um por cento) do valor de cada Aprovada a redação final, o projeto vai à pro-
parcela do financiamento para atender despesas de mulgação. 
inspeção e supervisão geral da FINEP; A SRA. PRESIDENTE (Emitia Fernandes) -

c) destinação dos recursos; apoiar o Programa Sobre a mesa, requerimento que será lido pela Sr" 
de Modemização Administrativa do Estado de Minas 1" Secretária em exercício, Senadora Benedita da 
Gerais; Silva. 

d) condições de pagamento: 
- do principal: em trinta e seis prestações men­

sais após carência de vinte e quatro meses; 
- dos juros; trimestralmente na carência e 

mensalmente na amortização; 
e) garantia: cotas do Fundo de Participação 

dos Estados. 
Art. 3° A autorização deverá ser exercida no 

prazo máximo de duzentos e setenta dias, contados 
da data de sua publicação. 

Art. 4" Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) -
Os pareceres lidos vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pela 
Sr" 1" Secretária em exercício, Senadora Benedita 
daSitva. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 424, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução nº 12, de 1996, de autoria do Senador 
Leomar Quintanilha, que acrescenta dispositivo à 
Resolução nº 5, de 1996, excluindo dos limites de 
operações de crédito do Estado de Tocantins a ga­
rantia prestada no art. 1" 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1996. - José 
Bonifácio - Totó Cavalcante. 

A SRA. PRESIDENTE (Emitia Femandes) -
Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 425, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação,. para imediata 
discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n" 37, de 1996, que autoriza o Estado de 
Minas Gerais a contratar operação de crédito junto à 
Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP, no va­
lor de nove milhões, novecentos e dez mil, cinqüenta 
e cinco reais e setenta centavos. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1996. - José 
Bonifácio - Totó Cavalcante. 

A SRA_ PRESIDENTE (Emitia Femandes) -
Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 

apreciação da redação final. 
Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

Aprovada a redação final, o projeto vai à pro­
mulgação. 

A SRA. PRESIDENTE (Emitia Fernandes) -
Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento n" 
421, de 1996, de urgência, lido no Expediente, para 
o Ofício S n" 21 , de 1996. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) I 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se 

refere figurará na Ordem do Dia da sessão do se­
gundo dia útil subseqüente, nos termos do art. 345, 
inciso 11, do Regimento Intemo, combinado com o 
art. 4" da Resolução n" 37, de 1995. 
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A SRA_ PRESIDENTE (Emilia Fernandes) - A as prestações devidas a ex-combatente segurado da 
Presidência designa para a sessão deliberativa or- previdência social e dá outras providências, tendo 
dinária, a realizar-se amanhã, às 14h30min, a se- Parecer favorável, sob nº 159, de 1996, da Co-
guinte missão 

ORDEM DO DIA - de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-1- -5-

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 161, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do Re­
querimento nº 1.403, de 1995) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado nº 161, de 1995, de autoria do Senador 
José Eduardo Dutra, que altera a Lei nO 8.031, de 12 
de abril de 1990, e dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, sob nO 443, de 1995, da Co­
missão 

- de Assuntos Econômicos, vencidos os Se­
nadores Jonas Pinheiro e Vilson Kleinübing. 

(Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, nos termos do 
Requerimento nO 1.149/95, de audiência) 

-2-
EMENDA DA CÂMARA AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 4, DE 1992 

Discussão, em turno único, da Emenda da Câ­
mara ao Projeto de Lei do Senado nº 4, de 1992 (nº 
3.314/92, naquela Casa), de autoria do Senador 
Maurício Corrêa, que acrescenta um § 2° ao art. 
1.031 do Código de Processo Civil, transformando o 
atual parágrafo único em § 1°, tendo 

Parecer contrário, sob nº 182, de 1996, da Co­
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 74, DE 1995 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nO 74, de 1995 (nO 3.838/93, na Casa de 
origem), que inclui no Plano Nacional de Viação' o 
trecho que menciona, no Estado de Minas Gerais, 
tendo 

Parecer favorável, sob nO 148, de 1996, da Co­
missão 

- de Serviços de Infra-Estrutura. 

-4-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 76, DE 1995 

Discussão, em tu mo único, do Projeto de Lei 
da Câmara nO 76, de 1995 (nO 4.228/93, na Casa de 
origem), que altera a redação do art. 2° da Lei nO 
5.698, de 31 de agosto de 1971, que dispõe sobre 

PROJETO DE LEI 00 SENADO N° 227, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do Re­
querimento nº 1.364, de 1995) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 227, de 1995, de autoria da Senadora 
Benedita da Silva, que inscreve o nome de Zumbi 
dos Palmares no Livro dos Heróis da Pátria, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Rela­
tor: Senador Gerson Camata, em substituição à Co­
missão de Educação. 

-6-

PROJETO DE· LEI 00 SENADO N° 281, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do Re­
querimento nO 1.551, de 1995) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nO 281, de 1995, de autoria do Senador 
Júlio Campos, que dispõe sobre a leitura de jornais 
e revistas como atividade curricular, tendo 

Parecer, proferido em Plenário, Relator: Sena­
dor João França, em substituição à Comissão de 
Educação, favorável, nos termos de substitutivo que 
oferece. 

-7-

PROJETO DE LEI 00 SENADO Nº 21, DE 1995 

(incluído em Ordem do Dia nos termos do Re­
querimento nº 260, de 1996) 

De autoria do Senadora Benedita da Silva, que 
institui Programa de Educação para a Preservação 
do Patrimônio Ecológico. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu­
cação) 

A SRA. PRESIDENTE (Emi/ia Fernandes) -
Nada mais havendo a tratar, está encerrada a ses­
são. 

(Levanta-se a sessão às 18h45min.) 

ATO DO DIRETOR·GERAL Nº 533, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
competência que lhe foi. delegada pelo Ato da Co­
missão Diretora nº 12, de 31 de agosto de 1995, e 
tendo em vista o que consta do Processo nº 
006.127/96-7, resolve aposentar, voluntariamente, 
MARiA 00 SOCORRO GONÇALVES, Analista Le-
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gislativo, Área 2 - Especialidade Processo Legislati- gada pelo Ato da Comissão Diretora n~ 12, de 1995, 
vo, Nível 111, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do de acordo com a Resolução do Senado Federal nO 
Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso 111, 42, de 1993, e com o Ato da Comissão Diretora n" 
alínea c, da Constituição da República Federativa do 53, de 1993, e tendo em vista o que consta do Pre-
Brasil, combinado com os artigos 186, inciso 111, alí- cesso nº 005.574/96-0, resolve nomear MARIA DE 
nea c, e 67 da Lei n" 8.112, de 1990; bem assim FÁTIMA,·CASTRO DE ALBUQUERQUE BARROS, 
com as vantagens previstas nos artigos 34, § 2°; e para o cargó de Técnico Legislativo - Nfvel li, Área 
37 da Resolução SF nO 42, de 1993, e na Resolução de Saúde e Assistência Social, Especialidade de En-
SF nº 76, de 1995, com proventos proporcionais ao fennagem, Padrão 16, d~ Quadro de Pessoal do Se-
tempo de serviço, observado o disposto no artigo 37, nado Federal, em virtude de aprovação em concurso 
inciso XI, da Constituição Federal. público, homologado pelo Ato do Presidente nº 406, 

Senado Federal, 7 de maio de 1996. - Agaciel de 1992 e publicado no Diário Oficial da União, Se-
da Silva Maia, Diretor-GeraI. ção I, de 22 de outubro de 1992, cujo prazo de vali-

ATO DO DIRETOR-GERAL N0 534, DE 1996 dade foi prorrogada pelo Ato da Comissão Diretora 
nº 22, de 20 de outubro de 1994. 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regulamentares, em confonnidade 
com a delegação de competência que lhe foi outor-

Senado Federal, 7 de maio de 1996. - Agaciel 
da Silva Maia, Diretor-Geral do Senado Federal. 
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TITULARES 

CO'IISSÕES rER\I.\~E"TES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS. CU 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

I PMDB 
GILVAN BORGES AP-2151/52 l-MARLUCE PINTO RR-1101/1201 
GILBERTO MIRANDA AM-3104105 2- MAURO MIRANDA GO-2091/92 
NEY SUASSUNA PB-114511245 3-ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 
ONOFRE QUINAN GO-3148/49 4-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421122 
CARLOS BEZERRA MT-2291192 5-PEDRO SIMON RS-3230/31 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/62 6-CASILDO MALDANER SC-214l/42 
RAMEZTEBET MS-2221/22 7-GERSON CAMATA ES-3203/04 
JOSÉ FOGA A RS-3077n8 IhIADER BARBALHO PA-3051/53 

Pn. 
ANTONIO CARLOS MAGALH es BA-2191197 1-JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 
VILSON KLEINÜBING SC-2041/42 2-JOSAPHAT MARINHO BA-3173n4' 
JONAS PINHEIRO MT-2271n2 3- WALDECK ORNELAS BA-2211/12 
BELLOPARGA MA-3089n0 4-ROMERO JUCÁ RR-2111/12 
FREITAS NETO Pl-2131/32 5-JOSÉBIANCO RO-2231/32 
JOÃO ROCHA T0-407on1 6-ELClO ALVARES ES-3130131 
CARLOS PATROCíNIO TQ.4088I69 7-HUGO NAPOLEÃO PI-1504105 

I PSDB 
BENIVERAS CE-3242143 1-LUDIO COELHO MS-2381/82 
JEFFERSON PERES AM-2081182 2-5ÉRGlO MACHADO CE-2281/82 
PEDROPIVA SP-2351/52 3-LÚCIO ALCANTARA CE-2301/02 
GERALDO MELO RN-2371n2 ' 4-JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011112 
OSMAR DIAS PR-2121122 S-COUTINHOJORGE PA-305014393 

I ... 
ESPERIDIAO AMIN SC-42OO106 1-EP1TÀCIO CAFETEIRA MA-4073n4 
JOSÉ BONIFÁCIO TO-2071m, 2-LUCIDIO PORTEllA PI-30551S8 

I n' 
LAURO CAMPOS DF-2341142 1- JOsé EOU,ARDO OUTRA SE-23111192 
EDUARDO SUPUCY SP.-3213115 ' ,- 2-VAGO 

I ..... 
VALMIR CAMPELO DF-1046/1146 1-LUIZ ALBERTO OUVEIRA PR-4059/60 

I PDI' 
JUNIA MARlSE M<H751/52 1-SEBASTíÂO ROCHA AP-2244146 

I .. -
ADEMIR ANDRADE p.+2101102 1-ANTONlOC. VAlADARES SE-2201/04 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:QO HS_ SALA N" 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FIlHO TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
TElEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 , FAX: 311-4344 



CO~{ISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPI-ENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PMD8 
CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1-NABOR JUNIOR AC-147811378 
GILVAN BORGES AP-2151/57 2-ONOFRE QUINAN GO-3148/50 
JOÃO FRANÇA RR-3067/68 3-JOSÉ FOGAÇA RS-30n178 
CASILOO MALDANER SC-2141/47 4-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 5-VAGO 
MAURO MIRANDA GO-2091/97 6-RAMEZ TEBET MS-2221/27 
MARLUCE PINTO RR-1101/1201 7-VAGO 
VAGO 8-VAGO 
VAGO 9-VAGO 

Pft. 

ROMEROJIJC RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA AL-3245147 
JONAS PINHEIRO MT-2271m 2-JOSÉ BIANCO RO-2231/37 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/12 3-ELCIO ALVARES ES-3130/32 
JOSÉ ALVES SE-405SJ57 4-FREITAS NETO PI-2131/37 
BEUOPARGA MA-3069172 S-JOEL DE HOLLANDA PE-3197/99 
WALDECK ORNELAS BA-2211J17 6-JOSÉ AGRIPINO RN-2361167 
EDISON LOBÃO MA-2311/17 7-BERNAROO CABRAL AM-2081/87 
VAGO 8-VAGO 

I PSD8 
1-

BENIVERAS CE-3242/43 1-ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431/37 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 2-GERALOO MELO RN-2371m 
CARLOS WILSON PE-2451/57 3-JEFFERSON PERES AM-2061/67 
OSMAR DIAS PR-2121/22 4-LÚDIO COELHO· MS-2381187 
COUTINHO JORGE PA-30SO/4393 S-JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 

I ... 
LUCIDIO PORTELlA PI-305SJ57 1-EPITACIO CAFETERIA MA-4073174 
JOSÉ BONIFÁCIO TO-2071m 2-ESPERIDIÃO AMIN SC-4206107 

I '" MARINA SILVA AC-21S1/87 1-JOSÊ EDUAROODUTRA SE-2391187 
BENEDITA DA SILVA RJ-2111m 2-VAGO 

I JIft 
VALMIR CAMPELO DF-12481134S 1-ARL1NOO PORTO MG-2321/22 

I PDI' 
DARCY RIBEIRO RJ-4229131 1-JUNlA MARJSE MG-745314018 

I Ma I 
ANTONIO C_ VALADARES SE-2201/04 l-VAGO 

088: De acordo com a no". propon:io'nalldade particlArte ainda se faz nac: ...... a 
seguinte altel'llçlo: 

1 • PMDB: falia indicar 1 IHula. e 1 suplente 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS As 14:00 HS_ SALA NO 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RAYMUNOO FRANCO DINIZ TEL DA SALA DE RI:UNIÃO: 311-3359 
FONES DA SECRETARIA: 311· 460813515 FAX: 311-3652 



COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, .iusnÇA E CIDADAMIA • c:c:.J 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO AlCÃNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PND. 
GO-2031/37 IRIS REZENDE l-NEY SUASSUNA PB-t3451 ... 

RONALDO CUNHA UMA PB-2421127 2-PEDRO SIMON RS-3230/32 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-GILVAN BORGES AP-2'151/57 
JOSÉ FOGAÇA RS-307mS 4-CARLOS BEZERRA MT-2Z91/97 
RAMEZTEBET MS-2221/27 5-GILBERTO MIRANDA AM-3104101 
JADER BARBALHO PA-3051/53 6-CASILDO MALDANER SC-2141/47 
VAGO 7-VAGO 

I .n. 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1-ELC10 ALVARES ES-313O/32 
EDISON LOBÃO MA-2311/17 2-CARlOS PATROCíNIO TO",",," 
JOSÉBIANCO RO-2231137 3- ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 
BERNARDO CABRAL AM-20S1117 4-HUGO NAPOLEÃO PI~78/IO 
FRANCEUNO PEREIRA MG-2411/17 S-JOSÉ AGRIPINO RN-2311117 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 6-FREITAS NETO PI-2131/37 

I no. 
JOsi€ IGNÁCIO F!RREIRA ES-2021/27 1-8ENI VERAS CE-3Z42/43 
LÚCIO ALCÃNTÁRA CE-U01/07 2-ARTUR DA TÃVOLA RJ-2431/3I 
JEFFERSON PERES AM-2011/87 3-PEDRO PIVA SP-2311112 
SÉRGIO MACHADO CE-22141'7 4-VAGO ... 
ESPERID O AMIN SC-4206l07 1-EPITACIO CAFETEIRA MA~73174 

I "' JOsi€ EDUARDO DUTRA SE-U91/97 1-8ENEDITA DA SILVA RJ-2171m 

I na 
LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR-4059/60 1-ARUNDO PORTO MG-2321127 

I PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 1-JUNIA MARISE MG-47S1/S2 

I . ... 
I 
ANTONIO C_ VALADARES SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE ... , .... 
ROBERTO FREIRE PE-2"'/87 l-VAGO 

~OftlEU TUMA *t SP-2OI1/IT 

• , - o. ___ ROBERTO FREIRe. ROMI:U"TUMA InCI_ ...... __ v ___ 
01. 1~/OSRFRE • O 01. 01IIII OSTR 

OBS: Del~ordo com a .10VIl proporcionalldacla panicUlria ainda .. faz nec:Húria a 
S8lIIIInte abraça0: 

1 
1 - PMDB: ~alta indicar 1 titular e 1 supleflla 

PA-2101/02 

REUNJOES: QUARTAs-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-397214612 

SALA N" 03 - ALA SEN- AI EXANDRE COSTA 
TEL DA SAlA DE REUNIAO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 

.. 



COMIssÃO DE EDUCAÇÃO. CE 
PRESiDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMíLIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES 

JOSE FOGAÇA 
VAGO 
IRIS REZENDE 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JADER BARBALHO 
JOÃO FRANÇA 
VAGO 

JOAOROCHA. 
WALDECK ORNELAS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
JOSÉBIANCO 
ELCIO ALVARES 
JONAS PINHEIRO 

ARTHUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO -
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE I ' 
EPITÁCIO CAFETEIRA 
LucíDIO PORTELLA 

MARINA SILVA , 
LAURO CAMPOS 

EMiLIA FERNANDES 

DARCY RIBEIRO 

VAGO 

RS-3077/78 

GO-2031132 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
PA-2441/42 
RR-3061/68 

T0-4070/71 
BA-2211/12 
PI-3085/86 ' 
PE-3197/98 
RO-2231/32-
ES-3130/32 
JAT·221'1m 

RJ-243l/32 
PE-2451/51 
CE-22af/82 
DF-2011/12 

.. PA-3050f4393 

MA-4073f14 
PI-3055/56 

AC-2181/82 
, DF-2341/42-

RS-2331/32 

RJ-4229/30 

'1 - ROBERTO FREIRE (PPS) - vag. cedld. poIo PT 

SUPLENTES 
PMDB 

l-RAMEZ TEBET 
2-ONOFRE QUINAN 
3-FLAVlANO MELO 
4-NEY SUASSUNA 
5-VAGO 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PFL 
l-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINUBING 
3-EDISON LOBÃO 
4-ANT6NIO CARLOS MAGALHÃES 

5-BELLO PARGA 
6-FRANCELINO PEREIRA' 
7-ROMERO JUCÁ 

NDa 
1-BENI VERAS 
2.JEFFERSON PERES 
3-LÚCtO ALCÃNTARA 
4-OSMAR DIAS 
5-VAGO 

, ,ppa 

1'-ESPERIDIÂO AMIN 
2.JOSÉ BONIFÁCIO 

1,-BENEDITA,DA SILVA 
2-ROSERTO FREIRE -1: 

'1-ARUNDO PORTO 

PDT 
1-SEBASTI ROCHA 

Na .~.t 

l-VAGO 

085: De acordo com a nova proporcionalidade pattidAria ainda se fazem nec ..... ria. _ 
seguinte. alteraçOe.: ' 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular. 1 suplente 
2 - PS8: falta indicar 1 titular. 1 suplente 

MS-2222/23 
GO-3l48/49 
AC-3493/94 

, PB-4345/4348 

AM-208l/87 
SC-2041/42 
,MA-2311/12 
BA-2191/92 
MA-3069nO 
MG-2411/12 
RR-2111/11 

CE-3242/43 
AM-2061/62 
CE-2301/02 . 
PR-2121/27 

SC-4206/01 
TO-2011n2 

RJ-2171n2 
PE-2161/67 

MG-2321/22 

AP-2244148 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS_ 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P_ FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-349814604 

SALA N" 15 - ALA SEN_ ALEXANDRE COSTA 
TEL- DA SALA DE REUNIÃO: 311-3218 
FAX: 311-3121 



COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

AP-2151/52 
PR-2401/02 

T0-4070n1 
MG-2411112 

ES-2021122 

T0-2071n2 
r 

,,===~:::::-:-----:==:-:;--~~==:'::;::o;~-----;::::-:;=-:::-~I:: . DF-2341142 

085: De aC,!rd", com a nO,!8 proporcionalidade partldirill ainda se faz neca.ária 8 
seguinte alteraçlo: 

1 - PMOB: falte indicar 1 suplenW 

REUNIOes: QUINTAS-FEIRAS As 10:30 HORAS 
SECRETÂRlO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SALA NO 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060 



COMISSÃo n:;: !:!'::t "'"IÇOS DE INFllA-ESTRVTURA • Cf 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTESI 

TITULARES SUPLENTES 

I PMDB 
l-ROBERTO REQUIAO PR-2401l2407 NABOR JUNIOR AC-147811378 

MAURO MIRANDA GO-2091/2097 2-NEY SUASSUNA PS-4345/4346 
ONOFRE QUlNAN GO-3l48/3l50 2-VAGO 
GERSON CAMATA ES-3203/ 3204 4-GILBERTO MIRANDA AM-310413l06 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/2467 5-CARLOS BEZERRA MT-2291/2297 
MARLUCE PINTO RR-l10111201 6-VAGO 
VAGO 7-VAGO 

I PFL 

I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

FREITAS NETO PI-2131/2137 l-CARLOS PATROCINIO TO-4068/4069 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/2367 2-JOSAPHAT MARINHO BA-3173/3174 
ROMEROJUCA RR-2111/2117 3-JONAS PINHEIRO MT-2271/2277 
VILSON KLEINUBING SC-2041/2047 4-GUILHERME PALMEIRA AL-3245l3247 
ELCIO ALVARES. ES-3130/3132 5-WALDECK ORNELAS BA-2211/2217 
JOEL HOLLANDA PE-319713199 6-JOSÉ ALVES SE-4055/4057 

PSDa 
JOSe IGNACIO FERREIRA ES-2021/2027 1-GERALDO MELO RN-2371/2377 
LÚDIO COELHO MS-2381/2387 2-CARLOS WILSON PE-2451/2457 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/2012 3-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
PEDROPIVA SP-2351/2353 4-OSMAR DIAS PR-212112127 

••• 
LUCIDIO PORTELLA PI-3055J3057 1-JOSe BONIFAelO TO-2071/2077 

.D'r 
SEBASTIlo ROCHA AP-22411224T 1-DARCY RIBEIRO. RJ-4229/4231 

PTB 
ARLINDO PORTO MG-232112321 1-EMILIA FERNANDES RS-2331/2334 

" JOSe EDUARDO OUTRA SE-2391/2397 1-MARINA SILVA AC-2181/2187 

PSB 
ADEMIR ANDRADE PA-210112107 l-VAGO ... , .... 
ROBERTO FREIRE PE-2161/2162 1.VAGO 

OBS: De .cordo com • nova proporcionalld.de r>ar1idllril .indl .. ~ nec .... riII •• 
seguinteS .lIentçOH: 

1 • PMDB: f.1Ie indicar 1 titul.r I 1 suplente 
2 - PPS + PSL: falle Indlc.r 1 suplente 

REUNIOES: TERÇAS-fEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL DA SECRETARIA: 311-435414607 

SALA N" 13 • AlA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

I 
I 



COM:J5ÃO DE RI:I.AÇÓES r.XTER:ORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDa' 
RAMEZ TEBET MS-2222123 1-MARLUCE PINTO RR-1101/4062 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 2-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 
CASILDO MALDANER SC-2141147 3-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 
PEDRO SIMON RS-3230/31 4-GERSON CAMATA ES-3203/04 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 S-IRIS REZENDE GO-2031/37 
VAGO 6-VAGO 

I PFL 

I 

I 
I 
I 
I 
I 

GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1-JOEL DE HOLLANDA PE-3197/99 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 2-BELLO PARGA MA-3069172 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-JOÃO ROG.HA TO-4071172 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361 167 4-JOSÉ ALVES SE-4055/57 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 !i-VILSON KLEINÜBING SC-2041/47 , 

-.I PSDa 
GERALDO MELO RN-237107 '1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
ARtU~ DA TÁVOLA RJ-2431/36 ' 2-CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO MS-2381/87, 3-PEDRO PIVA 

"pa 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073174 1-JOSE BONIFACIO 

PT 
BENEDITA DA SILVA RJ-2171177 1-MARINA SILVA, , 

PTII 
EMILlA FERNANDES RS-2331134 1-ARLlNDO PORTO, 

PDT 
. , ••••••• I • I I I I I . 

SEBASTIAO ROCHA AP-2241 147 1-DARCY RIBEIRO 

PSB/PPS 
ADEMIR ANDRADE PA-2101/02 ANTONIO C. VALADARES 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidirla ainda se faz necessària a 
seguinte alteraçao: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular. 1 suplente ' 

ES-2021'/27 
PE-2451157 
SP-2351153 

TO-3055/57 

AC-2181/87 

MG-2321/22 

RJ-3188/89 

SE-2201/04 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS­
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO Ao CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA NO 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3548 

t 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(SEÇÃO BRASILEIRA) 
(Designada em 25-4-95) 

Presidente: Deputado PAULO BORNHAUSEN 

Vlce-Presldanle: Senador CASILDO MAlOANER 
Secretárto-Geral: Senador LIÍOIO COELHO 
S8Cretárto-Geral Adjunlo: Depulado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

Titulares SUpteflles 

PMOS 

José Fogaça Marluce Pinto' 
Casildo MaldaDOr R_~ 

PFl 

Vilson KleiDUbiog Joel de lIolIaDda 
RomerolucA Iollio c.opos 

PSOS 
Loidio Coelho GenldoMeto 

PPB 
Esperidiio Amio 

PTB 
_Femaodes 

I Pedro Simoo ... _ por M.t_ Pinto. em 2-10-95. 
2 Fdiado ao PSOB em 22-6-95. 
3. ROfIIrio Silva .-..-do por Jollio _. em 31-'-95 
4. I1IIio Redcct.r _do p<JI' Feder J_. em 1·-2-'115 

PP 
Osmar Dias% 

PT 
Benedita da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos 

OFPUTADOS 

1'IIuIar<s Supleotes 
61000 Panamen1ar PFUPTS 

LucianoPiwlto Antlloio UC!DO 
Paulo BcxnlIausen José Carlos Vieira 

PMOS 
Pado Ri1>e1 Ew..AInbIo 
Valdir ColaIIo Rivaldo Macari 

PSOS 
FnmcoMOIIlm> Yeda Crusius 

PPB 

Feder JÚIIi"" • Joio l'izmlaIIi 
PP 

Dilceu Spera/i<:o Auguslinbó Fn:i1aS 
PT 

Mipld RoueIto LuizM_ 



I 

i 

EDIÇÃ~ DE HOJE: 96 PÁGINAS 


